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Prefeitura de SP realiza mutirão de
emprego com mais de 5 mil vagas

Justiça aponta liberação irregular
de descontos para a Contag
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Contas externas têm saldo negativo
de US$ 2,2 bilhões em março

Brasil abre evento do Brics
pedindo fim de guerras

 e de tensões
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,65
Venda:      5,65

Turismo
Compra:   5,71
Venda:      5,89

Compra:    6,45
Venda:       6,45

Esporte

O Brasil é campeão da 54ª
edição do Campeonato Sul-
Americano Adulto de Atletis-
mo, realizado de sexta-feira e
domingo (25 a 27/4), em Mar del
Plata, Argentina. O Atletismo
Brasil manteve a hegemonia de
títulos do continente somando
477 pontos na classificação
geral. Venceu também no naipe
masculino (239 pontos) e femi-
nino (238 pontos). A Colômbia
ficou com o vice-campeonato
(184 pontos – 91 no masculino
e 93 no feminino) e o Chile ga-
rantiu a terceira posição (146
pontos – 86 no masculino e 60
no feminino)             Página 14

Atletismo Brasil é campeão
do Sul-Americano de

 Mar del Plata
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Brasil é campeão no 4x100 m feminino

Vicar anuncia programação
de abertura da temporada

para quatro categorias
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InterlagosInterlagosInterlagosInterlagosInterlagos será o palco da estreia da geração de carros SUV
da BRB Stock Car

A partir desta próxima quarta-
feira (30 de abril), com nada me-
nos que 13 corridas, o automobi-
lismo brasileiro viverá uma sema-
na especial no Autódromo de In-
terlagos, em São Paulo. Promovi-
das pela Vicar, as categorias BRB
Stock Car Pro Series, Stock Light,
BRB Fórmula 4 Brasil e Turismo
Nacional vão abrir oficialmente a
temporada 2025. A jornada mar-
cada para o ‘templo do automo-
bilismo brasileiro’ terá também
uma longa série de treinos, com
início já na quarta-feira, e mais de
100 carros de campeonatos de
nível nacional em ação no traça-
do de 4.309 metros.      Página 14

Aproveitando uma folga em
seus compromissos no automo-
bilismo, a campineira Manu
Clauset (VW Germânica/Liqui
Moly/Freios Frum/Raceville/
TSO/RCP) participou no últi-
mo fim de semana da 3ª etapa
da Copa San Marino Fuzzi Açai
de Kart, em Paulínia (SP). E
como resultado ela subiu no
pódio, ao terminar em quinto

Manu Clauset
estreia no kart

subindo no pódio
num grid de 18 pilotos na ca-
tegoria F4 Sprinter. “Foi mui-
to bom para eu ficar em ativi-
dade, aprimorando as técni-
cas de pilotagem, disputas e
ultrapassagens, ao mesmo
tempo em que me preparo
para os próximos desafios”,
comentou a simpática campi-
neira de apenas 15 anos de
idade.                        Página 14

Pilotos do MOTO1000GP
enfrentam circuito técnico e

desafiador em Curvelo

O MOTO1000GP volta ao Cir-
cuito dos Cristais, em Curvelo
(MG), para a segunda etapa da
temporada 2025, que será realiza-
da nos dias 17 e 18 de maio. Com
4.420 metros, essa é a pista mais
longa da temporada, apresentan-
do um desafio extra aos pilotos
que ingressaram no grid do Cam-
peonato Brasileiro de Motovelo-
cidade neste ano e ainda não co-

Sebastián Salom aposta em boa adaptação no Circuito dos
Cristais

nhecem o circuito.
O Circuito dos Cristais tem

sete curvas para a direita, 11
para a esquerda e um desnível
de 31 metros, exigindo prepara-
ção física devido à sua comple-
xidade e às condições climáti-
cas esperadas para os dias de
atividades de pista: tempo quen-
te e seco, com altas temperatu-
ras.                                Página 14
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Moraes dá
48 horas para

defesa
informar

estado de saúde
de Collor

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), concedeu prazo de 48
horas para a defesa apresentar
informações sobre o estado de
saúde do ex-presidente Fernan-
do Collor. A medida foi determi-
nada para permitir a análise do
pedido de prisão domiciliar.

Na quinta-feira (25), Mora-
es determinou a prisão do ex-
presidente para dar início ao
cumprimento da condenação a
8 anos e 10 meses de prisão por
corrupção passiva e lavagem de
dinheiro em um dos processos
da Operação Lava Jato. Em se-
guida, os advogados entraram
no STF um pedido de prisão
domiciliar para o ex-presidente.

De acordo com a defesa, Co-
llor tem 75 anos de idade e diver-
sas comorbidades, como doença
de Parkinson, apneia do sono gra-
ve e transtorno afetivo bipolar.

Na decisão de segunda-fei-
ra, o Moraes também decretou
sigilo sobre os documentos.

Em 2023, Collor foi conde-
nado pelo STF. Conforme a con-
denação, o ex-presidente e ex-
senador, como antigo dirigente
do PTB, foi responsável por in-
dicações políticas para a BR
Distribuidora, empresa subsidi-
ária da Petrobras, e recebeu R$
20 milhões em vantagens inde-
vidas em contratos da empresa.
Segundo a denúncia, os crimes
ocorreram entre 2010 e 2014.

Ao determinar a prisão, Mo-
raes entendeu que os recursos
da defesa de Collor para derru-
bar a condenação são protelató-
rios para evitar a condenação.

Collor está preso no Presídio
Baldomero Cavalcanti de Olivei-
ra, em Maceió. Por ser ex-presi-
dente, ele cumpre a pena em uma
ala especial. (Agência Brasil)

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

21º C

15º C

Terça: Nublado
pela manhã, com
possibilidade de ga-
roa. Tarde de sol com
diminuição de nu-
vens. Noite com
muita nebulosidade.

Previsão do Tempo

As contas externas do país
tiveram saldo negativo em
março, de US$ 2,245 bilhões,
informou na segunda-feira (28)
o Banco Central (BC). No mes-
mo mês de 2024, o déficit foi de
US$ 4,087 bilhões nas transa-
ções correntes, que são as com-
pras e vendas de mercadorias e
serviços e transferências de
renda com outros países.

A melhora na comparação
interanual é resultado do au-
mento de US$ 1,3 bilhões no
superávit comercial, em razão,
principalmente, do aumento
das exportações, e do recuo de
US$ 895 milhões no déficit em
renda primária (pagamento de
juros e lucros e dividendos de
empresas). Em contrapartida,
o déficit em serviços aumento
US$ 460 milhões, contribuiu
para o saldo negativo nas tran-
sações correntes.

Em 12 meses encerrados
em março, o déficit em tran-
sações correntes somou US$

68,467 bilhões, 3,21% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB), (a
soma dos bens e serviços pro-
duzidos no país), ante o saldo
negativo de US$ 70,310 bi-
lhões (3,28% do PIB) no mês
anterior. Já em relação ao pe-
ríodo equivalente terminado
em março de 2024, houve au-
mento significativo no déficit,
com o resultado em 12 meses
negativo em US$ 26,307 bi-
lhões (1,17% do PIB).

De acordo com o BC, as
transações correntes têm ce-
nário bastante robusto e vi-
nham com tendência de redu-
ção nos déficits em 12 meses,
que se inverteu a partir de
março de 2024. De fevereiro
para março desde ano, isso se
inverteu. De acordo com o
chefe do Departamento de
Estatísticas do BC, Fernando
Rocha, é preciso observar, nos
próximos meses, se esse resul-
tado significa uma inflexão ou
foi pontual no mês.   Página 3
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100 escolas da rede estadual
de SP vão adotar o modelo
cívico-militar a partir do

segundo semestre

Brasil vai viver situação
 nova com reforma tributária,

diz Haddad
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A PALAVRA - ‘A tua salvação espero, ó
Senhor!’ Gênesis 49:18

A Prefeitura de São Paulo re-
aliza na quarta-feira (30) o Con-
trata SP – Dia do Trabalho, com
mais de 5 mil oportunidades dis-
poníveis em setores como ser-
viços, comércio, construção ci-
vil, saúde, logística, entre outras.
Os salários variam entre R$ 850
(aprendiz em atendimento) e R$
5.354 (farmacêutico). As inscri-
ções devem ser feitas até terça-
feira (29), pelo Portal Cate. Os
interessados devem apresentar
RG, CPF e carteira de trabalho em
uma das unidades do Cate .

O atendimento será feito em
todos os postos fixos do Cate
(Centro de Apoio ao Trabalho e
Empreendedorismo) para facili-
tar o acesso dos trabalhadores

ao mutirão de emprego. Em 10
unidades, também haverá aten-
dimento por empresas como Pão
de Açúcar, Hospital São Cristó-
vão, Atacadão, Mercado Car,
Mercado Livre, Drogaria São
Paulo e outras, que levarão suas
equipes de recursos humanos
para antecipar etapas do proces-
so seletivo. Muitas delas não exi-
gem experiência prévia, avalian-
do apenas a escolaridade dos
candidatos.

Entre as vagas oferecidas há
cerca de 200 para operador de
caixa, com e sem a necessidade
de experiência e escolaridade
compatível com a atividade. Há
oportunidades para todas as re-
giões da capital.

Para auxiliar de logística são
20 postos, com salário de R$
2.045, sem exigência de conheci-
mento na área, mas será avaliada
a escolaridade e são aceitos can-
didatos a partir dos 18 anos. A
empresa oferece treinamento e
ônibus fretado.

Uma das empresas que fará
o processo seletivo no Cate
Itaim Paulista oferta vagas para
estoquista, fiscal, copeira, ga-
ragista e operador de serviços
para automóveis. Com salário
a partir de R$ 2.123, a rede de
lojas oferece vários turnos de
trabalho, que serão apresenta-

dos durante a seleção.
No mutirão, há vagas exclusi-

vas da Zona Sul de São Paulo.
Açougueiro, atendente de lojas,
zelador e eletricista são algumas
das mais de 200 ocupações ofe-
recidas para essa região, em um
novo supermercado que será
aberto. No caso dessas oportu-
nidades, é necessário compare-
cer no Cate Interlagos, dia 30, às
9h. Os salários variam entre R$
1.976 e R$ 3.000.

Na mesma unidade será reali-
zada a seleção para 150 vagas
para instalador de tv a cabo e de
telecomunicação. Não é necessá-

rio possuir experiência, mas a
empresa exige que o candidato
tenha ensino médio completo,
carteira de habilitação A ou B (car-
ro é fornecido pela empresa). Os
ganhos podem chegar a R$ 5.000,
na composição entre salário e
benefícios como auxílio combus-
tível (no caso de moto própria),
vale refeição, assistência médi-
ca, entre outros.

Para participar basta levar RG,
CPF, carteira de trabalho (física
ou digital) e cópias do currículo.
O Cate também auxilia a baixar a
carteira de trabalho digital e na
produção do currículo. As ins-

crições podem ser feitas até dia
29 de abril no Portal Cate.

O Cate Móvel também inte-
gra as atividades especiais na
Semana do Trabalho, com aten-
dimento exclusivo para pessoas
em vulnerabilidade social, de 28
a 30 de abril. As ações ocorrem
em centros de acolhida e Centros
POT - Programa Operação Tra-
balho. As equipes do Cate irão
auxiliar o público na busca por
vagas de emprego, orientação
sobre qualificação profissional,
como acessar documentos como
a carteira de trabalho digital, en-
tre outros. (Prefeitura de SP)

100 escolas da rede estadual de SP
vão adotar o modelo cívico-militar

a partir do segundo semestre
A Secretaria da Educação do

Estado de São Paulo (Seduc-SP)
publica nesta terça-feira (29), no
Diário Oficial do Estado (DOE), a
lista final das unidades que ade-
riram ao Programa das Escolas
Cívico-Militares (ECM). Após a
realização de três rodadas de con-
sulta pública com 302 comunida-
des que manifestaram, no ano
passado, interesse no modelo,
foram definidas as 100 escolas
que iniciarão as atividades a par-
tir do 2º semestre. A previsão é
que 50 mil estudantes sejam be-
neficiados.

O objetivo das consultas pú-
blicas foi ouvir toda comunidade
escolar e garantir a transparên-
cia do processo. Tiveram direito
a voto, mãe, pai ou responsável
pelos alunos menores de 16 anos
de idade; estudantes a partir de
16 anos de idade, ou seus famili-
ares, em caso de abstenção de

alunos dessa faixa etária; e pro-
fessores e outros profissionais da
equipe escolar.

A votação a favor do modelo
foi contabilizada quando a esco-
la alcançou o quórum mínimo
(50% + um) e registrou, pelo me-
nos, 50% + um dos votos váli-
dos. Cada voto foi computado
apenas uma vez. Ou seja, as uni-
dades que tiverem 2ª e 3ª roda-
das só puderam contar com os
votos de quem não votou na ro-
dada anterior.

No total, foram computados
mais de 106 mil votos da comuni-
dade escolar. Dos quais 87% a fa-
vor da implantação do programa.
Três escolas aprovaram a propos-
ta com 100% dos votos válidos.

132 escolas na fase final
Na primeira votação, em mar-

ço, 70 unidades optaram a favor
da adesão. Na segunda rodada,

em abril, 35 escolas se juntaram à
lista inicial. Na terceira, e última,
mais 27 votaram pela escolha do
modelo. Ao fim, 132 comunida-
des aprovaram a implantação,
quatro reprovaram e 166 não atin-
giram quórum mínimo nas três
rodadas da consulta pública.

Lista final
Como o número foi superior à

meta de 100 escolas previstas para
2025, a Seduc-SP adotou critérios
de seleção. Entre eles: existência
de pelo menos uma escola por
município, o índice paulista de
vulnerabilidade social (IPVS) e o
resultado no IDESP (Índice de
Desenvolvimento da Educação
do Estado de São Paulo).

O programa será implantado
em unidades de 89 municípios
paulistas, incluindo a capital, re-
gião metropolitana, litoral e inte-
rior. Desses 89, 80 são cidades com

IDH abaixo da média estadual e 37
estão abaixo da média nacional. As
escolas integram 60 Diretorias de
Ensino (DEs), que representam
65% das DEs da Seduc-SP.

Currículo e processo seleti-
vo das escolas cívico-militares

As escolas cívico-militares
seguirão o Currículo Paulista,
definido pela Secretaria da Edu-
cação. A Seduc-SP também será
responsável pelo processo de
seleção dos monitores.

Caberá à Secretaria da Segu-
rança Pública apoiar a Secretaria
da Educação no processo seleti-
vo e emitir declarações com in-
formações sobre o comportamen-
to e sobre processos criminais ou
administrativos, concluídos ou
não, em que os candidatos a atu-
ar como monitores nessas unida-
des de ensino possam estar en-
volvidos. (Governo de SP)

SP terá espaço dedicado ao
Agroturismo na 30ª Agrishow

A Secretaria de Turismo e Vi-
agens do Estado de São Paulo
(Setur-SP) marca presença na 30ª
edição da Agrishow, uma das
maiores feiras de tecnologia agrí-
cola do mundo, que é realizada
em Ribeirão Preto até 2 de maio.

Em um pavilhão de 1.600m², a
Setur-SP, em parceria com a Se-
cretaria de Agricultura e Abaste-
cimento, apresentará a diversida-
de e a riqueza do agroturismo
paulista, oferecendo aos visitan-
tes da feira uma experiência imer-
siva na produção rural do esta-
do, e acesso à crédito para os
produtores por meio do Credi-
turSP, maior programa de crédito
do setor.

O espaço reunirá 120 produ-
tores, que exibirão uma varieda-
de de produtos artesanais, como
queijos, vinhos, mel, café, cacha-
ças e compotas. Destes, 25 inte-
gram o programa Sabor de São
Paulo, maior programa de valori-
zação da gastronomia do estado.
Os visitantes terão a oportunida-
de de conhecer de perto o traba-
lho destes produtores que culti-
vam tradições e inovam em seus
produtos.

Para os apreciadores de sa-
bores intensos, haverá uma vari-
edade de queijos artesanais, des-
de os produzidos pela SilvaniA2
Laticínios Artesanais (Caçapava),
Queijos Monte Alegre (Adaman-
tina), Estância do Queijo (Botu-
catu), Leiteria Santa Paula e Lati-
cínio Montezuma (São João da
Boa Vista) e Fazenda Atalaia
(Amparo) até as criações do Ca-
pril do Bosque (Joanópolis).

Os amantes da charcutaria en-
contrarão opções de alta qualida-
de com a Casa Veronezi (Dumont),
De Paula Charcuterie (Ibiúna) e
Rebuá Charcutaria (Tabapuã),
cada um com suas particularida-
des e técnicas de produção.

A doçaria também marcará
presença, com os doces casei-
ros da Doces Caseiros Paulinho
(Santo Antônio da Alegria), os
doces em conservas, biscoitos,
pães e bolos do Rancho Pom-
péia (Socorro) e os doces tradi-
cionais da Doces Água na Boca
(Praia Grande).

Para quem busca bebidas
com personalidade, o pavilhão
oferecerá desde a cachaça arte-
sanal do Alambique Prosa Caipi-

ra (Divinolândia), Cachaça Barra
Grande (Itirapuã) e Cachaça Três
Pedras (Bofete) até o café espe-
cial do Sítio Olho D’Água (Marí-
lia) e as cervejas da Parada do
Barão (Araçatuba).

No estande da Setur-SP des-
taque também para produtos di-
ferenciados, como o palmito pu-
punha e derivados da Palmitolân-
dia (Iporanga), os chás, infusões
e biscoitos do Sítio Shimada (Re-
gistro), os produtos de leite e lã
de ovelha da Cabanha Campestre
53 (Campinas), o azeite da Azeite
Rossini (Santo Antônio do Pi-
nhal), as geleias e conservas da
Danega Conservas (Presidente
Prudente), os queijos, doce e io-
gurte da Mavit (Nova Granada) e
as bolachas caseiras, biscoitos e
manteigas da Quitutes Quero
(Santo Antônio da Alegria).

A Agrishow 2025 não será
apenas um palco para o agrone-
gócio, mas também uma vitrine
para a diversidade turística do
estado de São Paulo. A Setur-SP
apresentará em seu espaço um
panorama das diferentes experi-
ências que o interior paulista ofe-
rece, com a participação de sete

regiões turísticas: Região Turís-
tica Águas, Cultura e Negócios
(Olímpia, Catanduva); Região
Turística Mananciais, Aventura,
Artes (Embu das Artes, Cotia);
Região Turística Águas Sertane-
jas (Barretos); Região Turística
Raízes do Campo (Sertãozinho,
Brodowski); Região Turística
Negócios e Cultura (São Bernar-
do); Região Turística Alta Mogi-
ana (Altinópolis).

Ribeirão Preto é a maior cida-
de da região turística Raízes do
Campo e fica próxima de municí-
pios muito visitados, como Bro-
dowsky, berço do pintor moder-
nista Portinari; Mococa, que pre-
serva a arquitetura do ciclo do
café; e Guariba, famosa pela tra-
dição caipira das cavalgadas.
(Governo de SP)

Serviço:
Agrishow 2025
Onde: RUA A – IAC – Centro

de Cana
Endereço: Rodovia Prefeito

Antônio Duarte Nogueira, Km
321, Ribeirão Preto – SP

Quando: de 28 de abril a 2 de
maio

Procon-SP capacita mais de
400 servidores de fundações

municipais em 15 cidades
Especialistas da Fundação

Procon-SP vão capacitar servi-
dores de Procons municipais
conveniados de todo o estado
de São Paulo para aprimorar e
facilitar os instrumentos usados
na comunicação das reclama-
ções dos consumidores para as
empresas reclamadas.

De forma mais específica, os
servidores municipais estarão
mais qualificados para auxiliar na
elaboração dos relatos dos pro-
blemas, beneficiando principal-
mente aqueles consumidores
com maior dificuldade.

Este treinamento acontecerá
até o dia 29 de maio e atenderá
mais de 400 funcionários em 15
cidades de todas as regiões do
estado de São Paulo, como téc-
nicos, atendentes e coordenado-
res dos órgãos municipais, res-
ponsáveis pelo atendimento
presencial em 378 municípios.

De acordo com o diretor ad-
junto de Relações Institucionais
do Procon-SP, Robson Campos,
“a iniciativa vem somar às de-
mais capacitações técnicas per-
manentes já realizadas pela Fun-
dação, como o Curso Básico de

Atendimento, o Curso para Co-
ordenadores de Procons, o Cur-
so de Formação de Agentes Mu-
nicipais de Fiscalização, o de Ca-
pacitação à Plataforma SP-Digi-
tal e as Oficinas de Audiência
Conciliatória”.

A intensificação das capaci-
tações de modo descentraliza-
do aos demais órgãos públicos
corresponde à missão do Pro-
con-SP em atualizar, otimizar e
fortalecer a rede de órgãos pú-
blicos de proteção e defesa do
consumidor. Um indicador é que,
no último ano, as capacitações

para uso da plataforma Procon-
SP Digital elevaram a quantida-
de de municípios integrados de
17 para 86.

A agenda de Oficinas Técni-
cas neste período contempla
ações presenciais em Andradi-
na (dia 24 de abril), Taubaté (29
e 30), Limeira (30), São José do
Rio Preto (dias 13 e 14 de maio),
Marília (13), Bauru (14), Barre-
tos (15), Santos (19), Sorocaba
(20 e 21), São José dos Campos
(26 e 27), Ribeirão Preto (27), Itu-
verava (28) e Capital (29). (Go-
verno de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Histórias [60 anos da tv Globo] ... o cantor [falecido em 2001] e

vereador Agnaldo Timóteo [ex-Brizolista pelo PDT e Malufista
pelo PP] acusava abertamente a tv Globo, afirmando que era cen-
surado se apresentar, tanto em programas como em shows

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias [60 anos da tv Globo] ... o comunicador Silvio Santos

[fundador em 1981 do que hoje é o SBT] criou seu programa na tv
Paulista, em 1963, até que virasse tv Globo (SP). Foi candidato
[impugnado pela Justiça Eleitoral] a prefeito (PFL 1992)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias [60 anos da tv Globo] ... o ator [falecido em 2019]

Quito Junqueira teve 1 mandato (pelo PV) como deputado estadu-
al na ALESP. Não conseguiu a reeleição. Na tv Globo seu ápice foi
nos anos 1970/80. Terminou na tv Record. Perdeu pra vida real

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias [60 anos da tv Globo] ... a atriz [várias novelas] Bete

Mendes foi presa política (SP) e depois deputada federal pelo PT
do Lulismo. Expulsa por ter votado [indiretamente em 1985 à presi-
dência em Tancredo Neves], foi uma das musas das Diretas Já

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias [60 anos da tv Globo] ... o ator Alexandre Frota parti-

cipou em novelas da tv Globo, mas foi fazendo filmes pornográfi-
cos que acabou sendo eleito deputado federal na onda Bolsona-
rista 2018. Em 2022, não se elegeu deputado pra Assembleia (SP)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias [60 anos da tv Globo] ... o político Fernando Collor

foi eleito [1989] 1º presidente após 21 anos dos governos milita-
res. Aproveitou-se da sua juventude, do marketing e das edições
da tv Globo, que o levaram a derrotar o Lula, que já era o dono do
PT

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias [60 anos da tv Globo] ... desde a fundação do PSDB

(1988) até a eleição à presidência de Fernando Henrique Cardoso,
em 1994 e reeleição em 1998, a tv Globo não escondeu que estava
ao lado das 2 candidaturas, vencendo no 1º turno o Lulismo (dono
do PT)

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias [60 anos da tv Globo] ... voltando ao ex-presidente

Collor, a tv Globo [que teve parceria em Alagoas com a tv Gazeta]
agora mostra que ele foi condenado [pelo Supremo] por corrup-
ção passiva e lavagem de dinheiro [via derivação da Lava-Jato /
Petrobrás]

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS]
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AMÉRICA DO SUL
O segundo painel do evento, intitulado “América do Sul no

Comércio Global: Oportunidades e Barreiras” durante a 2ª Cúpula
Agro Global Sul-Americana, realizada dia 24, no Congresso Naci-
onal da Argentina, reforçou a importância da integração regional
diante de mudanças geopolíticas, exigências ambientais e trans-
formações tecnológicas. Moderado pela deputada argentina Ger-
mana Figueroa Casas, integrante do Espaço Legislativo Interpar-
tidário do Agro (ELIA), o painel contou com representantes do
Brasil, Colômbia e Paraguai. 

AGRO GLOBAL NO BRASIL
A 1ª edição da Cúpula Agro Global foi realizada em 2024, na sede

da Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA), em Brasília. O encon-
tro teve como destaque a união dos países sul-americanos para
enfrentar barreiras protecionistas impostas pela União Europeia e
avançar no diálogo sobre o acordo Mercosul-UE. Também foram
discutidos temas como desenvolvimento sustentável, políticas co-
merciais, boas práticas e inovação no setor agropecuário da região.
Na ocasião, participaram parlamentares e líderes de entidades priva-
das do agro da Argentina, Uruguai, Paraguai, Chile e Brasil. 

COOPERAÇÃO REGIONAL
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva recebeu, o presidente da

República do Chile, Gabriel Boric, em visita oficial de Estado, em Brasília
(DF). Na ocasião, foram assinados 13 acordos e memorandos entre os
dois países em diversas áreas como justiça e segurança pública, defe-
sa, ciência e tecnologia, cultura, pesca e aquicultura, agricultura, pecu-
ária e inteligência artificial. As relações entre Brasil e Chile caracterizam-
se pelo dinamismo do intercâmbio comercial e empresarial. 

PLANO SAFRA 2025/2016
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil entregou,

ao Ministério da Agricultura (Mapa), o documento com as princi-
pais propostas para o Plano Agrícola e Pecuário (PAP) 2025/2026. O
documento foi entregue pelo diretor técnico da CNA, Bruno Luc-
chi, ao secretário de Política Agrícola do Mapa, Guilherme
Campos. O material com as propostas foi construído em conjunto
com as Federações de agricultura e pecuária dos Estados, sindica-
tos rurais, produtores e entidades setoriais.

MERCADO HORTIGRANJEIRO
Aboa produção da safra das águas continua influenciando

nos preços de comercialização da batata nos principais mercados
atacadistas. Desde dezembro do ano passado, as cotações do
produto estão em queda. E em março não foi diferente. De acordo
com levantamento da Companhia Nacional de Abastecimento (Co-
nab) , a redução na média ponderada das principais Centrais de
Abastecimento (Ceasas) analisadas foi de 5,34%. 

PEIXE EXPORTADO PELO BRASIL
As exportações brasileiras de peixe no primeiro trimestre de

2025 foram as maiores dos últimos anos. O volume exportado foi
de mais de 3.900 toneladas, aumento de 89% com relação ao mes-
mo período do ano passado. Em faturamento, houve crescimento
ainda maior: de 112%, chegando a mais de US$ 18,5 milhões. 

MORANGOS
A safra de morangos tem crescido e com a adoção de novos sistemas

de produção e tecnologias no pós-colheita, a rentabilidade da cultura
também vem aumentando. Minas Gerais e São Paulo lideram este merca-
do, representando cerca de 66% da produção nacional, segundo dados
da Embrapa e da Cepea/Esalq/USP, mas o cultivo do morango vem cres-
cendo também em outras regiões, como o Sul do país.

INSTITUTO DO SERVIÇO EXTERIOR ARGENTINO
Falando diante de estudantes do Instituto do Serviço Exterior

Argentino, da academia diplomática argentina, membros do corpo
diplomático argentino e funcionários da Chancelaria de seu país, o
Diretor Geral do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agri-
cultura (IICA), Manuel Otero, ressaltou o valor estratégico do setor
agrícola na América Latina e no Caribe. A conferência aconteceu no
auditório do ISEN, no prédio do Ministério das Relações Exteriores
da Argentina. O evento foi apresentado pelo Embaixador Marcelo
Buffetti e encerrado por José Martins, presidente da Bolsa de Cereais
de Buenos Aires, que, com 170 anos de história, é a entidade empre-
sarial mais antiga do país. (Com informações de assessorias)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

As contas externas do país
tiveram saldo negativo em março,
de US$ 2,245 bilhões, informou na
segunda-feira (28) o Banco Cen-
tral (BC). No mesmo mês de 2024, o
déficit foi de US$ 4,087 bilhões nas
transações correntes, que são as
compras e vendas de mercadorias
e serviços e transferências de ren-
da com outros países.

A melhora na comparação in-
teranual é resultado do aumento
de US$ 1,3 bilhões no superávit
comercial, em razão, principal-
mente, do aumento das exporta-
ções, e do recuo de US$ 895 mi-
lhões no déficit em renda primá-
ria (pagamento de juros e lucros
e dividendos de empresas). Em
contrapartida, o déficit em servi-
ços aumento US$ 460 milhões,
contribuiu para o saldo negativo
nas transações correntes.

Em 12 meses encerrados em
março, o déficit em transações
correntes somou US$ 68,467 bi-
lhões, 3,21% do Produto Interno
Bruto (PIB), (a soma dos bens e ser-
viços produzidos no país), ante o
saldo negativo de US$ 70,310 bi-
lhões (3,28% do PIB) no mês anteri-
or. Já em relação ao período equiva-
lente terminado em março de 2024,
houve aumento significativo no
déficit, com o resultado em 12 me-
ses negativo em US$ 26,307 bi-
lhões (1,17% do PIB).

De acordo com o BC, as tran-
sações correntes têm cenário
bastante robusto e vinham com
tendência de redução nos défi-
cits em 12 meses, que se inverteu
a partir de março de 2024. De fe-
vereiro para março desde ano,
isso se inverteu. De acordo com
o chefe do Departamento de Es-
tatísticas do BC, Fernando Ro-

cha, é preciso observar, nos pró-
ximos meses, se esse resultado
significa uma inflexão ou foi pon-
tual no mês.

Ainda assim, o déficit exter-
no está financiado por capitais
de longo prazo, principalmente
pelos investimentos diretos no
país, que têm fluxos e estoques
de boa qualidade.

Balança comercial e serviços
As exportações de bens to-

talizaram US$ 29,449 bilhões em
março, um aumento de 5,3% em
relação a igual mês de 2024. En-
quanto isso, as importações atin-
giram US$ 21,812 bilhões, com
elevação de 0,9% na comparação
com março do ano passado.

Com os resultados de expor-
tações e importações, a balança
comercial fechou com superávit
de US$ 7,637 bilhão no mês pas-
sado, ante o saldo positivo de US$
6,352 bilhões em março de 2024.

De acordo com Fernando
Rocha, os principais produtos
exportados no mês foram café,
soja, carnes e celulose. Ele des-
tacou, ainda, o aumento do co-
mércio de soja, já que o país está
no período de exportação da sa-
fra, o que contribuiu para resul-
tados comerciais mais robustos
no mês.

O déficit na conta de servi-
ços – viagens internacionais,
transporte, aluguel de equipa-
mentos e seguros, entre outros –
somou US$ 4,352 bilhões em mar-
ço, ante os US$ 3,893 bilhões em
igual mês de 2024.

Segundo o BC, há crescimen-
to na corrente de comércio de
serviços, com diversificação na
conta. Na comparação interanu-

al, uma das maiores altas, de
70,5%, foi no déficit em serviços
de propriedade intelectual, liga-
dos a serviços de streaming, to-
talizando US$ 1,117 bilhão.

Outro destaque foram as des-
pesas líquidas com transporte,
que aumentaram 20,3%, soman-
do US$ 1,148 bilhão, resultado
dos aumentos na corrente de co-
mércio e no preço dos fretes in-
ternacionais. Ainda, os gastos lí-
quidos com aluguel de equipa-
mentos tiveram alta de 15,2%,
acumulando US$ 1,095 bilhão,
associados ao aumento dos in-
vestimentos das empresas.

No caso das viagens interna-
cionais, em março, o déficit na
conta fechou com alta de 0,2%,
chegando a US$ 766 milhões, re-
sultado de US$ 773 milhões nas
receitas - que são os gastos de
estrangeiros em viagem ao Brasil
- e de US$ 1,539 bilhão nas des-
pesas de brasileiros no exterior.

Rendas
Em março de 2025, o déficit

em renda primária - lucros e divi-
dendos, pagamentos de juros e
salários – chegou a US$ 5,781
bilhões, 13,4% abaixo do regis-
trado em março do ano passado,
de US$ 6,675 bilhões. Normal-
mente, essa conta é deficitária, já
que há mais investimentos de
estrangeiros no Brasil – e eles
remetem os lucros para fora do
país – do que de brasileiros no
exterior.

A conta de renda secundária
– gerada em uma economia e dis-
tribuída para outra, como doa-
ções e remessas de dólares, sem
contrapartida de serviços ou
bens – teve resultado positivo de

US$ 251 milhões no mês passa-
do, contra superávit US$ 129 mi-
lhões em março de 2024.

Financiamento
Os investimentos diretos no

país (IDP) somaram US$ 5,990
bilhões em março deste ano, ante
US$ 10,236 bilhões em igual mês
de 2024. Rocha explicou que, em
março do ano passado, houve
ingressos atípicos, por isso a
grande diferença interanual.

O IDP acumulado em 12 me-
ses totalizou US$ 68,213 bilhões
(3,19% do PIB) em março, ante
US$ 72,459 bilhões (3,38% do
PIB) no mês anterior e US$ 64,095
bilhões (2,85% do PIB) no perío-
do encerrado em março de 2024.

Quando o país registra saldo
negativo em transações corren-
tes, precisa cobrir o déficit com
investimentos ou empréstimos
no exterior. A melhor forma de fi-
nanciamento do saldo negativo
é o IDP, porque os recursos são
aplicados no setor produtivo e
costumam ser investimentos de
longo prazo.

No caso dos investimentos
em carteira no mercado domésti-
co, houve saída líquida de US$
1,780 bilhão em março, composta
por retiradas líquidas de US$ 841
milhões em títulos da dívida e de
US$ 939 milhões em ações e fun-
dos de investimento. Nos 12 me-
ses encerrados em março, os in-
vestimentos em carteira no mer-
cado doméstico somaram saídas
líquidas de US$ 6,1 bilhões.

O estoque de reservas inter-
nacionais atingiu US$ 336,157 bi-
lhões em março, aumento de US$
3,649 bilhões em comparação ao
mês anterior.  (Agência Brasil)

Supermercados paulistas
faturaram R$ 328 bilhões em 2024

A Associação Paulista de
Supermercados (Apas) anunciou
na segunda-feira (28) que o setor
faturou de R$ 328 bilhões em 2024,
um crescimento de 3% compara-
da ao ano anterior.

Para a associação, cujo setor
responde por 9,7% do Produto
Interno Bruto (PIB,soma dos
bens e serviços produzidos no
estado) de São Paulo, as razões
para a melhora no cenário foram
“a retomada da atividade econô-

mica, a reorganização do consu-
mo das famílias e uma expansão
significativa no número de esta-
belecimentos e na geração de
empregos”.

Em 2024, foram abertos 4.023
novos estabelecimentos do se-
tor, enquanto 1.355 foram fecha-
dos, deixando um saldo positivo
de 2.668 novos pontos de comér-
cio. Somente em São Paulo, exis-
tem aproximadamente 27 mil su-
permercados.

A capital São Paulo, Guaru-
lhos e Campinas foram os muni-
cípios com maior número de lo-
jas abertas. São Paulo e Campi-
nas também estão na lista da mai-
or quantidade de empreendimen-
tos fechados, juntamente com
Osasco.

A Apas informou ainda que
em 2024 foram criadas no setor
cerca de 22 mil vagas de traba-
lho, sendo que 75% foram ocu-
padas por mulheres. Atualmen-

te, o segmento supermercadista
conta com 690 mil pessoas traba-
lhando no estado, mas tem ainda
34 mil vagas disponíveis.

Para o segundo semestre, a
entidade aponta para uma con-
juntura mais desafiadora. Os mo-
tivos, segundo a Apas, são os
impactos climáticos, instabilida-
des geopolíticas e a desacelera-
ção de economias globais como
a China e Estados Unidos.
(Agência Brasil)

Brasil vai viver situação nova
com reforma tributária, diz Haddad

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, disse na segun-
da-feira (28), em São Paulo, que o
Brasil deverá “viver uma situação
nova” com a reforma tributária.

“Se tem uma coisa que me dá
otimismo, é essa reforma. Ela é
muito mais profunda do que se
pode imaginar e está lidando com
questões centrais para o aumen-
to da produtividade da econo-
mia brasileira. Porque a disputa,
a partir dessa reforma, não se
dará entre as empresas por quem
tem o melhor planejamento tri-
butário, mas de quem é mais pro-
dutivo”, disse.

Segundo o ministro, o go-
verno já está trabalhando em um
sistema que deve entrar no ar a
partir do dia 1º de janeiro do pró-
ximo ano e que irá facilitar e sim-
plificar o processo de tributação
no país.  “Acho que nós esta-
mos preparados para não dar um
salto apenas legislativo. Eu acho
que nós vamos dar um salto de
TI [tecnologia da informação] no
Brasil, como poucos países têm
condição de fazer.”

“Acredito que vamos ver
isso acontecer no sistema tribu-
tário. Vai ser tudo digital, não vai
ter papel. Você vai conseguir fa-
zer o acompanhamento de tudo
online, você vai saber tudo o

que está acontecendo online,
em tempo real, até as estimati-
vas de projeção e de cresci-
mento você vai ter no compu-
tador.  Isso vai dar capacidade
de planejamento para o Estado
e capacidade de planejamento
para empresas.”

Com tudo isso, defendeu o
ministro, não haverá mais guer-
ra fiscal no país. “O Brasil, que
sempre patinou a vida toda nes-
sa área, vai poder dar um salto
de qualidade”, falou. “Penso re-
almente que o Brasil vai viver
uma situação nova.”

Na segunda-feira, o ministro
participou do evento J. Safra
Macro Day, em São Paulo. Du-
rante o evento, ele informou que
deverá ir para a Califórnia, na
próxima sexta-feira, para divul-
gar o plano nacional de data
centers, uma política que ele
acredita que vai fazer o investi-
mento melhorar muito no país.

“Queremos começar a divul-
gar o marco regulatório do Pla-
no Nacional de Data Center. So-
mos deficitários na balança de
serviço. Nós contratamos 60%
da nossa TI fora do país, o que
significa não apenas remessa de
dólares para fora, mas subinves-
timento no Brasil e acredito que
o lançamento dessa política vai

fazer o investimento melhorar
muito”, acrescentou.

Turbulência estrangeira
Também durante o evento, o

ministro declarou que o Brasil
tem tudo para crescer neste ano,
apesar das turbulências estran-
geiras. “Nós estamos falando de
um cenário em que o Brasil tem
tudo para crescer, mesmo com
as turbulências geopolíticas que
estão acontecendo que, na mi-
nha opinião, vão acabar sendo
endereçadas ainda esse ano. Eu
penso que o Brasil, em qualquer
cenário, menos ou mais favo-
rável do ponto de vista exter-
no, se cumprir com esse pro-
grama econômico atual, vai se
desenvolver com sustentabili-
dade”, disse.

Para o ministro, ainda é pre-
ciso “prudência” para analisar
os possíveis impactos da polí-
tica de taxação do governo nor-
te-americano. “O grau de incer-
teza sobre qual é o ponto de
chegada dessa turbulência que
foi causada ainda é grande.
Nós temos que aguardar um
pouquinho. Quando a incerte-
za é tamanha, você vai ter que
ter alguma prudência, embora
as conversas estejam aconte-
cendo a todo vapor”.

Segundo ele, a situação de
incerteza econômica no mundo
dificulta o planejamento do go-
verno, mas destacou que a ha-
bilidade diplomática do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva é
um trunfo para o país.

“O presidente tem muita au-
toridade junto aos BRICs e mui-
ta autoridade junto ao G20. Ele
tem uma boa interlocução com
líderes europeus. Felizmente te-
mos uma pessoa na Presidência
da República que é um ativo para
o país do ponto de vista da di-
plomacia. O presidente é uma
pessoa que não tem portas fe-
chadas e que não vai não vai
permitir que as portas se fechem
para nós, porque entende o pa-
pel do Brasil no cenário global”.

Neste cenário, disse o minis-
tro, o Brasil tem mantido aber-
tos os canais de comércio com
os três grandes blocos mundi-
ais - Estados Unidos, China e
Europa – mas sem deixar o mul-
tilateralismo de lado. “De 2023
para cá, nós nos reunimos não
apenas com os três blocos, mas
com diversos chefes de Estado
em busca de fortalecer o multila-
teralismo”, falou. “O Brasil é uma
economia grande demais para
ser satélite de outra”, reforçou.
(Agência Brasil)

SINDICATO DE RESTAURANTES, BARES E SIMILARES DE SÃO PAULO
CNPJ 17.090.637/0001-19

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLÉIA GERAL
Pelo presente edital, ficam convocadas as empresas associadas contribuintes efetivas integrantes da
categoria patronal de restaurantes, bares, churrascarias, cantinas, lanchonetes, pizzarias, cafés,
confeitarias, leiterias, sorveterias, salsicharias, cervejarias, buffets e demais membros da gastronomia e
similares, estabelecidos em sua base territorial (São Paulo, Guarulhos, Itapecerica da Serra, Atibaia,
Biritiba Mirim, Bom Jesus dos Perdões, Brás Cubas, Arujá, Caieiras, Cabreúva, Cotia, Embu das Artes,
Embu Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, Itaquaquecetuba, Jordanésia,
Juquitiba, Mairiporã, Mogi das Cruzes, Nazaré Paulista, Poá, Salesópolis, Suzano, Taboão da Serra e
Vargem Grande Paulista) e que atendam aos requisitos estatutários para exercício do direito de voto, para
Assembleia Geral a ser realizada no dia6 de maio de 2025,noedifício-sede do SINDRESBAR,situado no
Largo do Arouche, nº 290, Bairro República, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, às9 horas, em
primeira convocação, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:1)Leitura e aprovação, por
escrutínio secreto, das contas e do balanço financeiro do exercício de 2024, instruído com o parecer do
Conselho Fiscal, nos termos dos arts. 62, “a”, e 73, “a”, “b” e “d”, do Estatuto Social da entidade;
e2)Disponibilização da previsão orçamentária para o ano de 2026. Não havendo o número legal de
representantes legais das empresas das empresas associadas para a instalação em primeira convocação,
a Assembleia será realizada em segunda convocação, no mesmo dia e local, às9 horas e 30 minutos, com
a presença de qualquer número de empresários representantes das empresas associadas. A assembleia
poderá ser presidida virtualmente, sendo que será admitida participação de interessados por meio eletrônico,
desde que devidamente identificados e com direito a voto.

São Paulo, 29 de abril de 2025. Wilson Luiz Pinto, Presidente.
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O ministro das Relações Exte-
riores, Mauro Vieira, cobrou a atu-
ação diplomática de países do
Brics – grupo que reúne 11 nações
emergentes e em desenvolvimen-
to – para a busca de solução de
guerras e conflitos regionais.

A declaração do chanceler
brasileiro foi feita na segunda-
feira (28), durante abertura do
encontro de ministros de Rela-
ções Exteriores do Brics, que vai
até esta sexta-feira no Rio de Ja-
neiro.

Entre os presentes na sala
onde Vieira fez o pronunciamen-
to estava Sergey Lavrov, o chan-
celer da Rússia, país em guerra
com a Ucrânia. A guerra teve iní-
cio após a Rússia invadir o país
vizinho em fevereiro de 2022, sob
a alegação de que a aproximação
da Ucrânia com a Organização do
Tratado do Atlântico Norte
(Otan) – aliança de países oci-
dentais - colocava em risco a se-
gurança russa.

Na segunda-feira, a Rússia
declarou cessar-fogo unilateral
de três dias, de 8 a 10 de maio,
para lembrança da vitória contra
os nazistas na Segunda Guerra
Mundial (1939-1945).

No discurso aos demais chan-
celeres, Vieira não citou nominal-

mente a Rússia.
“O conflito na Ucrânia conti-

nua a causar pesado impacto
humanitário, ressaltando a neces-
sidade urgente de uma solução
diplomática que defenda os prin-
cípios e os propósitos da Carta
das Nações Unidas”, disse o mi-
nistro.

Vieira lembrou que, em um
esforço para o fim da guerra, o
Brasil e a China - outro integran-
te do Brics - organizaram uma reu-
nião de alto nível em setembro
do ano passado, em Nova York,
nos Estados Unidos, que levou
a criação do Grupo de Amigos da
Paz, reunindo países do Sul Glo-
bal – nações em desenvolvimen-
to, localizados principalmente no
hemisfério sul.

“Permanecemos comprometi-
dos em continuar trabalhando
pela paz e por uma solução polí-
tica para o conflito”, disse o di-
plomata brasileiro.

O encontro dos chanceleres
acontece no Palácio Itamaraty,
espaço que foi sede do Ministé-
rio das Relações Exteriores du-
rante grande parte do século 20,
e serve para os ministros alinha-
rem posições a serem defendidas
no encontro de cúpula, que reu-
nirá chefes de Estado e de go-

verno nos dias 6 e 7 de julho, tam-
bém no Rio de Janeiro.

“Esta reunião acontece em
um momento em que nosso pa-
pel como grupo é mais vital do
que nunca. Enfrentamos crises
globais e regionais convergen-
tes, com emergências humanitá-
rias, conflitos armados, instabili-
dade política e a erosão do multi-
lateralismo”, declarou Vieira.

“Com onze estados-mem-
bros representando quase me-
tade da humanidade e uma am-
pla diversidade geográfica e
cultural, o Brics está em uma
posição única para promover a
paz e a estabilidade baseadas
no diálogo, no desenvolvimen-
to e na cooperação multilate-
ral”, completou.

A pronunciamento do minis-
tro não faz citação direta aos Es-
tados Unidos, país que tem de-
fendido políticas de protecionis-
mo e é contra o multilateralismo.

Mauro Vieira afirmou ainda
que o Brics está unido em torno

da ideia de que a paz não pode
ser imposta, e, sim, construída.
Além disso, afirmou que o grupo
“reconhece os interesses estra-
tégicos e os legítimos interesses
econômicos e de segurança de
cada membro”.

No exercício da presidência
temporária do Brics, o Brasil leva
para o foro internacional o obje-
tivo de mudança na governança
global, que passa pela reforma e
ampliação do Conselho de Se-
gurança da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), no qual ape-
nas cinco países têm poder de
veto: Estados Unidos, Reino
Unido, França, China e Rússia.
“Para melhor refletir as realida-
des geopolíticas contemporâne-
as”, justificou Vieira.

O ministro lembrou conflitos
que não possuem envolvimen-
to direto de integrantes do Brics.
Ele deu destaque à “situação
devastadora nos territórios pa-
lestinos ocupados”, invadidos
por Israel em outubro de 2023,

após o Estado judeu sofrer ata-
ques e sequestros do grupo ex-
tremista palestino Hamas.

“A retomada dos bombardei-
os israelenses em Gaza e a obs-
trução contínua da ajuda huma-
nitária são inaceitáveis. O colap-
so do cessar-fogo anunciado em
15 de janeiro é deplorável”, dis-
se Vieira.

O ministro pediu às duas par-
tes envolvidas esforços para
cumprirem integralmente os ter-
mos do acordo e a se engajarem
em prol de uma cessação perma-
nente das hostilidades.

“É necessário assegurar a re-
tirada total das forças israelen-
ses de Gaza, assegurar a liberta-
ção de todos os reféns e deti-
dos e garantir a entrada de as-
sistência humanitária”.

O Brasil defende, afirmou o
ministro, a solução de dois Es-
tados, com um Estado da Pales-
tina independente e viável, den-
tro das fronteiras de 1967, e com
Jerusalém Oriental como sua ca-

pital, vivendo lado a lado com
Israel.

A situação crítica no Haiti,
em que a ordem pública foi des-
mantelada por gangues arma-
das, e tensões no Sudão, na re-
gião dos Grandes Lagos e no
Chifre da África, também foram
citadas.

O ministro defendeu que em
zonas de conflito o acesso à aju-
da deve ser incondicional e im-
parcial. “O sofrimento humano
jamais deve ser instrumentaliza-
do”, declarou.

Mauro Vieira manifestou que
o caminho para a paz “não é fá-
cil nem linear”, mas que o Brics
pode e deve ser uma força para
o bem, “não como um bloco de
confronto, mas como uma coali-
zão de cooperação”.

“Devemos liderar pelo exem-
plo, reafirmando nossa crença em
um mundo multipolar onde a se-
gurança não é privilégio de pou-
cos, mas um direito de todos”,
finalizou.  (Agência Brasil)

Governador do Paraná elogia parceria
com Lula em concessão de rodovias
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Não Há Futuro Sem
os Povos Indígenas

Por Nicholas Maciel Merlone

O Brasil abriga uma diversidade cultural inestimável, refletida
em seus povos indígenas. Segundo o Censo Demográfico de 2022,
a população indígena no país alcançou 1.693.535 pessoas, repre-
sentando 0,83% da população total . Esse número quase dobrou
em relação a 2010, evidenciando não apenas o crescimento popu-
lacional, mas também avanços metodológicos na identificação e
reconhecimento dessas comunidades. (Dados do Censo 2022 re-
velam que o Brasil tem 1,7 milhão de indígenas — Fundação Naci-
onal dos Povos Indígenas)

A Constituição Federal de 1988 marcou um divisor de águas ao
reconhecer os direitos originários dos povos indígenas sobre as
terras que tradicionalmente ocupam, conforme estabelecido no
artigo 231. Esse dispositivo garante a posse permanente e o usu-
fruto exclusivo das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos
nelas existentes. Além disso, o Brasil é signatário da Convenção
nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que asse-
gura o direito dos povos indígenas à consulta prévia, livre e infor-
mada sobre projetos que afetem suas terras e modos de vida.

Apesar desses avanços legais, os povos indígenas enfrentam
desafios significativos. A proposta do “marco temporal”, que bus-
ca restringir a demarcação de terras indígenas àquelas ocupadas
na data da promulgação da Constituição, ameaça direitos já reco-
nhecidos e ignora o histórico de expulsões e deslocamentos for-
çados. Essa medida foi alvo de protestos durante a COP16, onde
líderes indígenas denunciaram a violência e a marginalização sofri-
das, mesmo em espaços internacionais destinados à discussão de
políticas ambientais . (Si a los pueblos indígenas nos detienen en
una cumbre de la ONU, imagínese lo que ocurre en nuestros terri-
torios)

Além disso, a pressão por projetos de infraestrutura e explora-
ção de recursos naturais em territórios indígenas, como a constru-
ção da rodovia BR-319 e a abertura de novas áreas para exploração
petrolífera na Amazônia, coloca em risco não apenas os direitos
desses povos, mas também a conservação ambiental. Estudos in-
dicam que os territórios indígenas são fundamentais para a preser-
vação da biodiversidade, sendo responsáveis por manter quase
45% das florestas amazônicas intactas . (Si a los pueblos indíge-
nas nos detienen en una cumbre de la ONU, imagínese lo que
ocurre en nuestros territorios)

O Censo de 2022 também revelou que mais da metade da popu-
lação indígena vive em áreas urbanas, refletindo processos de
migração e busca por melhores condições de vida. No entanto,
essa urbanização não elimina as desigualdades enfrentadas por
essas comunidades, que continuam a lutar por reconhecimento,
acesso a serviços básicos e respeito às suas identidades cultu-
rais.

Diante desse cenário, é imperativo que o Estado brasileiro cum-
pra efetivamente as garantias constitucionais e internacionais re-
lativas aos direitos dos povos indígenas. Isso inclui a demarcação
e proteção de terras, a promoção de políticas públicas inclusivas e
o respeito à autodeterminação dessas comunidades. Somente com
ações concretas e comprometidas será possível assegurar a justi-
ça histórica e a dignidade que os povos indígenas do Brasil mere-
cem.

Finalmente, trago uma breve reflexão do jurista, filósofo e pro-
fessor, Alvaro de Azevedo Gonzaga Kaiowá: “A cada dia conven-
ço-me que aquele que não volve seu olhar para a história é um
esquizofrênico social, e que não existe a possibilidade de aplicar-
mos um véu da ignorância em nossos olhares para que possamos
fingir que não fomos colonizados. Não existe borracha histórica. O
Descolonizar indígena é o devir dos povos originários em que
pensamos no futuro pós-colonização e escrevemos uma nova his-
tória com a tinta vermelha de garantir direitos.” (in: Decolonialis-
mo Indígena, 2023, p. 148)

O governador do Paraná, Ra-
tinho Júnior, elogiou a parceria
entre o estado e o governo fede-
ral para viabilizar uma concessão
conjunta de mais de 1,2 mil quilô-
metros (km) de rodovias federais
e estaduais. Juntas, essas estra-
das receberão R$ 36 bilhões de
investimentos nos próximos
anos, em projeto do Novo PAC.
São dois de um total de seis lotes
de rodovias.

A declaração de Ratinho foi
dada na segunda-feira (28), du-
rante cerimônia no Palácio do Pla-
nalto, em Brasília, que marcou a
assinatura dos contratos de con-
cessão de dois lotes previstos na
ação conjunta.

“Fizemos uma proposta ao
governo federal, de juntar rodo-
vias estaduais com as rodovias
federais, para que essas conces-
sões pudessem ser levadas jun-
tas para o setor privado, para que
a gente pudesse buscar mais in-
vestidores”, afirmou o governa-
dor. “[Isso] fez com que a gente
criasse o maior pacote de con-
cessão rodoviária da América
Latina. Dos EUA para baixo, não
tem nada igual na América Lati-

na. São 3,3 mil km de rodovias
concedidas, 1,8 mil km de rodo-
vias duplicadas, mais de mil pon-
tes e viadutos. É mais ou menos
o tamanho do projeto que esta-
mos colocando de pé. Dois lotes
acontecendo e hoje, com muita
alegria, assinando mais dois con-
tratos que terão de investimento
em torno de R$ 36 bilhões em seis
anos, só esses dois lotes”, acres-
centou.

Ao todo, os contratos terão
vigência de 30 anos. Eles foram
vencidos pela CCR, que será res-
ponsável por R$ 16 bilhões no
Lote 3, e a EPR irá aplicar R$ 20
bilhões, no lote 6. As medidas
incluem melhorias em manuten-
ção, duplicação de trechos, cons-
trução de escapes e de pontos
de parada de descanso para mo-
toristas profissionais de carga.
Os dois primeiros lotes de con-
cessão rodoviária da parceria
entre Paraná e governo federal
estão em vigor desde o ano pas-
sado e, em setembro, mais dois
lotes serão leiloados para com-
pletar o conjunto de mais de 3,3
mil km.

“O que nós estamos virando

a página neste país é tirando
obras do papel, botando obras
para andar e resolvendo proble-
mas do passado. Essa gestão do
presidente Lula ficará marcada
como a gestão que garantiu o
maior volume de investimentos
privados, associados ao fortale-
cimento dos orçamentos públi-
cos da nossa história recente”,
afirmou o ministro dos Transpor-
tes, Renan Filho.

Além dos investimentos em
obras e manutenção, os contra-
tos exigem que a administração
das rodovias concedidas ofere-
ça aos usuários conexão 4G em
toda a extensão das estradas,
além de serviços médico e mecâ-
nico de resgate.

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva, que chegou na noite de
domingo ao Brasil após acompa-
nhar o funeral do papa Francis-
co, no Vaticano,  era esperado o
evento, mas teve que mudar a
agenda para adiantar outros com-
promissos, segundo Renan Filho.

Goiás e BR-040
O ministro Renan Filho tam-

bém anunciou o início das obras

nas BRs-060/452, no estado de
Goiás, que contempla o trecho de
Goiânia até Itumbiara, passando
por Rio Verde. O evento será rea-
lizado nesta terça-feira (29). Na
ocasião, segundo o titular do
Ministério dos Transportes, a
concessionária Rota Verde Goi-
ás, responsável pela administra-
ção das rodovias, vai apresentar
o Plano de 100 Dias, que contem-
pla ações prioritárias, como recu-
peração asfáltica, reparos nos sis-
temas de drenagem, melhorias
nas condições de limpeza e con-
servação da estrada. Serão inves-
tidos R$ 6,87 bilhões em uma ex-
tensão de 426 km de malha rodo-
viária.

No dia seguinte, o leilão da
BR-040/495, entre Minas Gerais
e Rio de Janeiro, será realizado a
Bolsa de Valores de São Paulo, a
B3. Entre as principais obras pre-
vistas, destaca-se a nova subida
da Serra de Petrópolis, no estado
do Rio de Janeiro, que irá desa-
fogar o trânsito na região. Uma
das metas é concluir um túnel de
4,8 km que corte a rodovia e está
com obras paralisadas desde
2016.  (Agência Brasil)

STF permite desapropriação de terra
por incêndio ilegal e desmatamento

O ministro Flávio Dino, do
Supremo Tribunal Federal (STF),
autorizou na segunda-feira (28) a
desapropriação de imóveis rurais
envolvidos em casos de incêndi-
os criminosos ou desmatamento
ilegal. A medida deverá ser apli-
cada pelo governo federal e pe-
los estados quando a responsa-
bilidade do proprietário estiver
devidamente comprovada.

A decisão do ministro foi pro-
ferida na ação na qual o STF de-
terminou medidas para preven-
ção e combate a incêndios na
Amazônia e no Pantanal.

No entendimento de Flávio
Dino, a Constituição permite a
desapropriação de terras que não

cumprem sua função social, me-
diante prévia e justa indenização
com títulos da dívida agrária.

Segundo o ministro, nos ca-
sos de incêndios e desmatamen-
tos ilegais, a desapropriação
pode ser autorizada pela falta de
preservação do meio ambiente.

“Determino a intimação da
União para que promova as me-
didas administrativas necessá-
rias à desapropriação, por inte-
resse social, de imóveis atingi-
dos por incêndios dolosos ou
desmatamento ilegal, quando a
responsabilidade do proprietá-
rio esteja devidamente compro-
vada”, decidiu.

Na mesma decisão, Dino tam-

bém permitiu que a União e os
estados da Amazônia Legal e do
Pantanal impeçam a regularização
fundiária em propriedades que
praticam ilícitos ambientais e e
também o pagamento de indeni-
zações aos responsáveis por in-
cêndios dolosos e desmatamen-
to ilegal.

“Não é razoável que, ano após
ano, bilhões de reais de dinheiro
público sejam gastos combaten-
do incêndios dolosos e desma-
tamentos claramente ilegais. Com
este ciclo perpétuo, pune-se du-
plamente a sociedade”, comple-
tou o ministro.

Em março de 2024, o STF de-
terminou que o governo federal

terá que cumprir metas contra o
desmatamento na Amazônia por
meio da quinta fase do Plano de
Ação para Prevenção e Controle
do Desmatamento na Amazônia
(PPCDAm). Além disso, há medi-
das de combate às queimadas
que devem ser cumpridas.

O caso chegou ao STF em
2020. Nas ações julgadas, par-
tidos políticos cobraram do ex-
presidente Jair  Bolsonaro
ações contra o desmatamento
da Amazônia.

O plano estava em passos len-
tos durante o governo Bolsona-
ro e foi retomado em junho de
2023 pelo atual governo. (Agên-
cia Brasil)

Semana de Vacinação nas Américas
quer aplicar 66,5 milhões de doses

Os países do continente ame-
ricano fazem, nesta semana, um
esforço extra para aumentar as
coberturas vacinais. Durante a
Semana de Vacinação nas Améri-
cas, que começou no sábado (26)
e vai até o dia 3 de maio, o objeti-
vo é aplicar cerca de 66,5 milhões
de doses de vacinas.

Neste momento, há atenção
especial para a imunização contra
o sarampo, diante dos surtos re-
gistrados nos Estados Unidos,
Canadá e México, com mais de 2,6
mil casos confirmados e três mor-
tes. O número é mais de dez vezes
superior aos 215 casos registrados
no mesmo período de 2024.

No ano passado, o Brasil vol-
tou a receber o certificado de país
livre do sarampo, e, por enquanto,
os casos confirmados neste ano
não comprometem o título, já que
não há transmissão sustentada da
doença em território nacional.

Para evitar que isso aconte-
ça, o Ministério da Saúde con-
voca todas as pessoas que não

receberam a vacina na infância,
ou que não têm certeza se rece-
beram, para tomar a tríplice viral,
que protege contra o sarampo, a
caxumba e a rubéola.

A chefe de Saúde e Nutrição
do Fundo das Nações Unidas
para a Infância-Unicef no Brasil,
Luciana Phebo, lembra que o Bra-
sil exerce uma grande influência
regional e, historicamente, é um
bom exemplo de sucesso na polí-
tica de vacinação. Por isso, evi-
tar que o sarampo volte a circular
em território nacional tem uma
importância ainda maior.

“O sarampo é um vírus que
se dissemina muito rápido, e ele
mata, especialmente, crianças des-
nutridas ou que têm uma imunida-
de afetada. O controle do sarampo
também é um marcador importante
de que o programa nacional de
vacinação está funcionando bem,
não só com relação ao próprio sa-
rampo, mas para as demais vaci-
nas”, afirma Luciana Phebo.

“O Brasil já eliminou o saram-

po e perdeu esse certificado alguns
anos atrás. Agora, esperamos que
isso não aconteça, não só pela im-
portância interna, mas também pela
importância que o Brasil tem no
mundo”, complementa.

Outra doença que pode ser
prevenida por vacinas, mas tem
causado grande preocupação
este ano é a febre amarela. Até o
momento, 189 casos foram con-
firmados em todo o continente,
três vezes mais do que os regis-
tros de todo o ano passado. O
Brasil se destaca, com 102 casos
e 41 mortes.

A campanha organizada pela
Organização Paramericana da
Saúde (Opas) traz neste ano o
tema “Sua decisão faz a diferen-
ça”. Além de elevar as cobertu-
ras vacinais, a iniciativa preten-
de contribuir com as metas de eli-
minação de doenças, que buscam
a eliminação de mais de 30 enfer-
midades até 2030. Entre elas, es-
tão 11 previníveis com vacina-
ção, como o sarampo, a febre

amarela e a hepatite b, além da
meningite bacteriana e do câncer
de colo de útero.

O assessor científico sênior
da Fundação Oswaldo Cruz, Aki-
ra Homma, destaca a importância
de ações coordenadas entre os
países: “Os agentes infecciosos
não têm fronteiras, então é pre-
ciso vacinar todo mundo para
gente ficar realmente protegi-
do. Principalmente quando a
cobertura vacinal está caindo
em outros países, nós precisa-
mos manter as coberturas al-
tas, porque, assim, mesmo que
uma pessoa doente de outro
país chegue aqui, a doença não
vai e disseminar, se tornar um
surto ou uma epidemia”

Mas ainda que o aumento das
coberturas vacinais seja um desa-
fio global, Homma e outros espe-
cialistas defendem que é preciso
focar nas realidades particulares
de cada comunidade, inclusive
para combater a desinformação.
(Agência Brasil)
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MPD Engenharia Ltda.
CNPJ nº 50.765.288/0001-63

Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Receita líquida 18 318.166 290.146 322.204 292.635
Custo serviços prestados

– (265.732) (244.956) (266.426) (244.935)
Lucro bruto 52.434 45.190 55.778 47.700
Receitas e despesas 
 operacionais:
 Despesas gerais e 
  administrativas 19 (41.375) (44.680) (41.496) (44.895)
 Despesas comerciais 20 (1.817) (1.849) (1.837) (1.846)
 Despesas tributárias – (2.430) (859) (2.393) (867)
 Resultado da 
  equivalência patrimonial – 1.807 1.603 (3) (179)
 Outras receitas 
  (despesas) operacionais,
   líquidas – 2.958 3.823 3.421 4.612

(40.857) (41.962) (42.308) (43.175)
Lucro antes do resultado financeiro 11.577 3.228 13.470 4.525
Despesas Financeiras 21 (2.230) (4.169) (2.292) (4.271)
Receita Financeira 21 3.585 10.917 3.874 11.279

1.355 6.748 1.582 7.008
Lucro antes dos tributos 
 sobre os lucros 12.932 9.976 15.052 11.533
Tributos sobre os lucros 12.3 (5.685) (3.563) (5.829) (3.593)
Lucro líquido do exercício 7.247 6.413 9.223 7.940
Atribuível a:
 Controladores 7.247 6.413 7.247 6.413
 Não Controladores – – 1.976 1.527
Lucro líquido do exercício 7.247 6.413 9.223 7.940

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis
Não houve resultado abrangente nos exercícios divulgados, 

além do lucro líquido do exercício

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Ativo/Circulante 253.909 232.207 255.884 237.485

 Caixa e equivalentes de caixa 5 91.108 59.576 92.943 62.441

 Contas a receber 6 81.351 76.148 81.933 76.823

 Imóveis a comercializar – – – 957 2.420

 Partes relacionadas 14.1 44.091 61.029 43.437 59.858

 Operações de construção a receber 7 18.915 17.066 18.915 17.066

 Adiantamentos a fornecedores – 2.933 3.001 2.152 3.004

 Tributos a recuperar – 9.160 6.335 9.181 6.349

 Despesas comerciais a apropriar – – 577 – 577

 Outros créditos – 6.351 8.475 6.366 8.947

Ativo/Não circulante 85.426 82.889 81.818 83.144

 Realizável a longo prazo 69.468 70.689 69.595 70.966

  Contas a receber 6 – – 483 1.315

  Partes relacionadas 14.1 29.107 29.789 28.751 28.751

  Tributos diferidos 12.2 40.135 40.440 40.135 40.440

  Depósitos judiciais – 226 460 226 460

 Investimentos – 3.743 31 8 9

 Imobilizado 8 3.807 3.975 3.807 3.975

 Intangível 9 8.408 8.194 8.408 8.194

Total do ativo 339.335 315.096 337.702 320.629

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Passivo/Circulante 111.456 80.372 112.762 84.400
 Fornecedores – 37.276 15.059 37.297 15.465
 Empréstimos e financiamentos 10 8.385 10.000 8.385 10.000
 Obrigações trabalhistas 11 11.731 16.017 11.732 16.018
 Obrigações tributárias 12.1 12.559 5.450 12.573 5.466
 Tributos diferidos 12.2 2.729 1.509 2.841 1.688
 Operações de construção a pagar 7 10.557 13.641 10.557 13.641
 Adiantamento de clientes 13 23.255 16.375 23.255 16.375
 Credores por imóveis compromissados – – – 505 727
Partes relacionadas 14.1 2.275 654 3.011 1.488
 Contas a pagar – 2.689 1.667 2.606 3.532
Passivo/Não Circulante 25.026 36.618 25.512 38.237
 Empréstimos e financiamentos 10 – 8.444 – 8.444
 Partes relacionadas 14.1 – – 10 774
 Tributos diferidos 12.2 – – 33 88
 Credores por imóveis
  compromissados – – – 54 1.220
 Provisão para garantia 15 15.714 14.438 15.714 14.438
 Provisão para demandas judiciais 16 9.312 12.650 9.701 13.273
 Demais contas a pagar – – 1.086 – –
Total do passivo 136.482 116.990 138.274 122.637
Patrimônio líquido 202.853 198.106 199.428 197.992
 Capital social 17 95.000 95.000 95.000 95.000
 Reserva de Lucros 107.853 103.106 107.853 103.106
Patrimônio líquido do controlador 202.853 198.106 202.853 198.106
 Participação de não controladores – – (3.425) (114)
Total do passivo e patrimônio líquido 339.335 315.096 337.702 320.629

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Atribuível aos quotistas  

da controladora
Capital  
social

Lucros  
acumulados Total

Em 31/12/22 95.000 96.693 191.693
Participação de não controladores – – –
Lucro líquido  do exercício – 6.413 6.413
Em 31/12/23 95.000 103.106 198.106
Participação de não controladores – – –
Lucro líquido do exercício – 7.247 7.247
Lucros distribuídos – (2.500) (2.500)
Em 31/12/24 95.000 107.853 202.853
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Das atividades operacionais:
Lucro antes do imposto de renda e
 contribuição social 12.932 9.976 15.052 11.533
Ajustes para reconciliar o lucro líquido:
 Depreciação e amortização 3.672 3.021 3.652 3.026
 Despesas comerciais a apropriar 577 (371) 577 (371)
 Resultado da equivalência patrimonial (1.807) (1.603) 3 179
 Provisão para demandas judiciais (3.104) (5.278) (3.338) (7.898)
 Provisão para distrato – – (933) (1.934)
 Provisão para garantias 1.276 (5.878) 1.276 (5.878)
 Imposto e contribuições diferidos 1.220 980 1.098 705

14.766 847 17.387 (638)
Variações nos ativos e passivos:
 Contas a receber (5.203) (2.370) (3.345) 2.611
 Imóveis a comercializar – – 1.463 (450)
 Impostos e contribuições a recuperar (3.713) (1.311) (3.667) (1.183)
 Outros créditos 2.124 (4.852) 2.581 (2.895)
 Conta corrente com parceiros
  nos empreendimentos (4.933) 14.643 (4.933) 14.643
 Adiantamento a fornecedores 68 606 852 605
 Fornecedores 22.217 (5.731) 21.832 (5.803)
 Obrigações trabalhistas (4.286) 2.152 (4.286) 2.152
 Obrigações tributárias 7.109 (2.330) 7.107 (2.335)
 Credores por imóveis compromissados – – (1.388) (201)
 Adiantamentos de clientes 6.880 (3.288) 6.880 (3.288)
 Contas a pagar (64) 47 (926) (1.133)
Caixa líquido gerado (aplicado)
 pelas atividades operacionais 34.965 (1.587) 39.557 2.085
IR e CS pagos (4.492) (2.416) (4.689) (2.575)
Caixa líquido gerado (aplicado)
  nas atividades operacionais 30.473 (4.003) 34.868 (490)
Das atividades de investimento:
 No ativo imobilizado e intangível (3.718) (4.747) (3.698) (4.409)
 Aportes e redução de capital, líquidos (1.905) 1.603 (2) (180)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado -
 nas) atividades de investimento (5.623) (3.144) (3.700) (4.589)
Das atividades de financiamento:
 Ingressos de financiamentos, 
  líquido dos pagamentos (10.059) (2.149) (10.059) (2.149)
 Participação de não controladores – – (5.287) (1.420)
 Partes relacionadas 16.741 (18.412) 14.680 (17.971)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas)
 atividades de financiamento 6.682 (20.561) (666) (21.540)
Aumento (redução) de caixa e
  equivalentes de caixa 31.532 (27.708) 30.502 (26.619)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 59.576 87.284 62.441 89.060
 No final do exercício 91.108 59.576 92.943 62.441
Aumento (redução) de caixa e
  equivalentes de caixa 31.532 (27.708) 30.502 (26.619)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A MPD Engenharia Ltda. (“Empresa”) é uma sociedade 
limitada constituída em 1982. Com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. A Empresa é uma sociedade atuante nos mercados de construção civil e 
incorporações imobiliárias, com expertise e capacidade para executar obras co-
merciais, hospitalares e industriais nos setores público e privado, e também consul-
torias técnicas relacionadas a projetos. A emissão dessas demonstrações contá-
beis foi aprovada pela Diretoria em reunião no dia 24/03/2025. 2. Declaração de 
conformidade, base de apresentação, práticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas: As demonstrações contábeis do exercício findo de 
31/12/2023 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As demonstrações contábeis evidenciam todas as informações 
relevantes, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. A moeda funcional da Empresa e de suas controla-
das é o real e todos os valores apresentados nas demonstrações contábeis estão 
expressos em milhares de reais (moeda de apresentação), exceto quando indica-
do de outro modo. Não existem operações em moeda estrangeira. As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis es-
tão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, 
como base de valor. O custo histórico geralmente é baseado no valor das contra-
prestações pagas em troca de ativos. A preparação de demonstrações contábeis 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de jul-
gamento por parte da Administração da Empresa no processo de aplicação das 
políticas contábeis. As estimativas são usadas para, entre outros, a determinação 
da vida útil de bens e equipamentos, provisões necessárias para passivos contin-
gentes, estimativa de crédito de liquidação duvidosa, os custos orçados para os 
empreendimentos, tributos e outros encargos similares. Baseado nesse fato, os 
resultados reais podem ser diferentes dos resultados considerados por essas esti-
mativas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resul-
tar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
contábeis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Empresa revisa suas estimativas e premissas periodicamente em prazo não 
superior a um ano. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento por 
parte da Administração da Empresa no processo de aplicação das políticas contá-
beis e que possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas 
e estimativas são significativas para a elaboração das demonstrações contábeis, 
estão divulgadas na Nota 3. (a) Demonstrações contábeis individuais: As de-
monstrações contábeis individuais da Controladora foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamento 
Contábeis (CPC). Nas demonstrações contábeis individuais, as controladas, con-
troladas em conjunto e coligadas são contabilizadas pelo método de equivalência 
patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações contábeis in-
dividuais quanto nas demonstrações contábeis consolidadas para chegar ao mes-
mo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. As de-
monstrações contábeis das controladas, controladas em conjunto e coligadas, 
para fins de equivalência patrimonial, são elaboradas para o mesmo período de 
divulgação que a Empresa e, quando necessário, são efetuados ajustes para que 
as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Empresa. A parti-
cipação societária no resultado das controladas, controladas em conjunto e coliga-
das é demonstrada no resultado da controladora como equivalência patrimonial, 
representando o lucro líquido da investida atribuível a Empresa. Após a aplicação 
do método da equivalência patrimonial, a Empresa determina se é necessário re-
conhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Empresa 
em sua sociedade controlada ou controlada em conjunto. A Empresa determina, 
em cada data de fechamento, se há evidência objetiva de que os investimentos em 
controladas, controladas em conjunto e coligadas sofreram perdas por redução ao 
valor recuperável. Se assim for, a Empresa calcula o montante da perda por redu-
ção ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada, 
controlada em conjunto ou coligada e o valor contábil e reconhece o montante na 
demonstração do resultado da Empresa. (b) Demonstrações contábeis consoli-
dadas: As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas e estão sen-
do apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
Essas demonstrações contábeis consolidadas são compostas pelas demonstra-
ções contábeis da MPD Engenharia Ltda. e empresas controladas. O controle so-
bre essas entidades é obtido quando a Empresa tem o poder de controlar suas 
políticas financeiras e operacionais e tem a capacidade de auferir benefícios e es-
tar exposta aos riscos de suas atividades. As demonstrações contábeis consolida-
das incluem a consolidação das empresas controladas. As práticas contábeis fo-
ram aplicadas de maneira uniforme em todas as controladas incluídas nas 
demonstrações contábeis consolidadas e o exercício social dessas sociedades 
coincide com o da Empresa. Na consolidação, são eliminados os investimentos 
nas sociedades controladas, assim como os saldos a receber e a pagar e as recei-
tas, as despesas e os lucros não realizados, decorrentes de transações entre as 
empresas, destacando-se a parcela de participação dos não controladores.  
(i) Transações com participações de não controladores: A Empresa trata as 
transações com participações de não controladores como transações com proprie-
tários de ativos da Empresa e suas controladas. Para as compras de participações 
de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela 
adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patri-
mônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não 
controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta 
“Reserva de Lucros”. Quando a Empresa deixa de ter controle, qualquer participa-
ção retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no 
valor contábil reconhecida no resultado. As participações minoritárias são demons-
tradas no patrimônio líquido. (ii) Coligadas e empreendimentos controlados em 
conjunto: Os investimentos em coligadas nas demonstrações contábeis consoli-
dadas são contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, de forma con-
sistente com o critério utilizado nas demonstrações contábeis individuais. A Empre-
sa e suas controladas possuem empreendimentos desenvolvidos em conjunto 
com terceiros, através de Sociedades em Conta de Participação - SCP, para de-
senvolvimento imobiliário. A operação em conjunto é contabilizada nas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas da Empresa e das sociedades controla-
das, para representar seus direitos e as obrigações contratuais. Dessa forma, a 
participação nos ativos, passivos, receitas e despesas relacionados à operação 
em conjunto são refletidos individualmente nas correspondentes rubricas das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas da Empresa.  O passivo corres-
pondente às obrigações das devoluções dos recursos aportados pelos sócios nas 
SCPs está classificado como passivos financeiros sob a rubrica de Conta corrente 
com parceiros nos empreendimentos (Nota 8). 2.1. Resumo das políticas contá-
beis materiais: 2.1.1. Prestação de serviço: A controladora presta serviços de 
administração de obras para as sociedades investidas e outras partes relaciona-
das e serviços de construção para terceiros, mediante contrato de empreitada 
global, taxa de administração e gerenciamento de obras. Essas receitas são  
registradas conforme os serviços são executados, por regime de competência. 
2.1.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem cai-
xa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudan-
ça de seu valor. 2.1.3. Instrumentos financeiros: 2.1.3.1 Classificação e men-
suração: A Empresa classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes 
categorias: ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado ou 
custo amortizado. Essa classificação tem como base as características dos fluxos 
de caixas contratuais e o modelo de negócios para gerir o ativo da entidade, ou 
pode ser designado no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
de forma irrevogável. A Empresa mensura os ativos financeiros a custo amortizado 
quando: os fluxos de caixas contratuais serão mantidos até o final e que seu obje-
tivo é tão somente do recebimento de principal e juros sobre o principal em datas 
especificas, para mensuração é utilizado o método da taxa efetiva de juros. A Em-
presa mensura os ativos financeiros pelo valor justo por meio de resultado quando 
o objetivo for a gestão imediata do seu “caixa”, de forma a ter a liberdade para 
venda ou não de seu ativo. Esses ativos são mantidos para receber fluxos de caixa 
contratuais e vender. 2.1.3.2. Compensação de instrumentos financeiros: Ati-
vos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no ba-
lanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconheci-
dos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. 2.1.3.3. Impairment de ativos financeiros: A Empre-
sa avalia a necessidade de reconhecimento de perdas por impairment para todos 
ativos financeiros avaliados a custo amortizado. O valor da perda por impairment é 
mensurado como a diferença entre o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados à taxa de juros original dos ativos financeiros e seu valor 
contábil, sendo sua diferença reconhecida no resultado do exercício. Se, num perí-
odo subsequente, o valor da perda por impairment diminuir, a reversão dessa per-
da reconhecida anteriormente também impactará na demonstração do resultado. 
2.1.4. Contas a receber: São provenientes de prestações de serviços de constru-
ção civil e, acrescidos de variação monetária e juros, líquidos de ajuste a valor 
presente. 2.1.5. Adiantamentos para futuro aumento de capital: A Empresa 
efetua aportes de recursos nas sociedades investidas para posterior aumento do 
capital social da mesma, objetivando o financiamento de suas operações, não 
possuindo prazo determinado para sua capitalização. Os aportes são efetuados 
mediante a determinação da quantidade de quotas em que os mesmos serão 
convertidos, motivo pelo qual referidos valores estão sendo apresentados em in-
vestimentos. 2.1.6. Imobilizado: O ativo imobilizado é registrado ao custo de aqui-
sição. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas menciona-
das na Nota 8. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demons-
tração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida 
útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício e ajustados de forma prospectiva quando for o caso. 2.1.7. Intangível: Os 
gastos relacionados com a aquisição e implantação de sistemas de informação e 
licenças para utilização de software são registrados ao custo de aquisição, sendo 
amortizados de acordo com o seu prazo de vida útil estimado.  2.1.8. Avaliação do 
valor recuperável de ativos não financeiros (teste de “impairment”): Os ativos 
não financeiros são revisados para verificação de impairment sempre que eventos 
e mudanças nas circunstâncias indicam que o valor contábil pode não ser recupe-
rável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual apresenta o maior valor entre o valor justo de 
um ativo, deduzido dos custos com a sua alienação, e o seu valor em uso, ajustan-
do o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para fins de avaliação do impair-
ment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os 
ativos não financeiros que tenham sofrido impairment são revisados subsequente-
mente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
2.1.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios. Credores por imóveis compromissados são relacionados à aquisição de 
terrenos para o desenvolvimento de projetos de incorporação imobiliária. Contas a 
pagar aos fornecedores é classificado como passivo circulante se o pagamento for 
devido no período de até um ano; caso contrário são apresentadas como passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva 
de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura/contrato 
correspondente e, quando aplicável, acrescidas dos encargos financeiros incorri-
dos, sendo baixados pela liquidação das obrigações. 2.1.10. Empréstimos e fi-
nanciamentos: Os empréstimos e financiamentos obtidos são reconhecidos, ini-
cialmente, pelo valor justo, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os 
empréstimos e financiamentos obtidos são apresentados pelo custo amortizado, 
isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata 
temporis), deduzidos dos custos de captação com base nas variações monetárias 
e cambiais, quando aplicável. 2.1.11. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for pro-
vável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Empresa 
e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhe-
cido no balanço patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-la. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos financeiros incorridos. 2.1.12. Tributo sobre a Renda e 
Contribuição Social: As despesas de tributo sobre a renda e Contribuição Social 
do exercício compreendem os tributos corrente e diferido, ambos reconhecidos na 
demonstração do resultado. O encargo de tributo sobre a renda e contribuição  
social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas na 
data do balanço. Na controladora são calculados com base no Lucro Real e consi-
deram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
para fins de determinação de exigibilidade, calculada pelas alíquotas regulares de 
15% acrescida de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a con-
tribuição social, sobre o lucro contábil do exercício, ajustado segundo critérios es-
tabelecidos pela legislação fiscal vigente. As controladas adotam a sistemática do 
lucro presumido, com presunção de 8% e 12% de base (IR e CSLL respectivamen-
te), em que as receitas tributadas, à alíquota de 15% mais adicional de 10% para 
Tributo sobre a Renda e 9% para Contribuição Social sobre o Lucro líquido. O tri-
buto sobre a renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o 
método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demons-
trações contábeis. Uma das principais diferenças corresponde ao critério de apura-
ção das receitas pelo regime fiscal (regime de caixa) e societário (PoC). O tributo 
sobre a renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente se for 

provável de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual os prejuízos 
fiscais e as diferenças temporárias possam ser usados. Os tributos sobre a renda 
diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legal-
mente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais corren-
tes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com 
os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entida-
de tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os 
saldos numa base líquida. 2.1.13. Ativos e passivos contingentes: As práticas 
contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes são as se-
guintes: (i) Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando existem ga-
rantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa, 
quando aplicável; (ii) Passivos contingentes: são provisionados quando as per-
das forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensurá-
veis com suficiente segurança. Também são adicionados às provisões os montan-
tes estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o processo 
antes da conclusão de todas as instâncias. 2.1.14. Provisões: Provisões são reco-
nhecidas quando a Empresa tem uma obrigação presente (legal ou não formaliza-
da) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômi-
cos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor 
da obrigação possa ser feita. Quando a Empresa espera que o valor de uma provi-
são seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato 
de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas 
quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão 
é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 
2.1.15 Receitas: a) Receitas de construção: Para receita de construção, seus 
cálculos são auferidos através das medições físicas, que correspondem à evolu-
ção física da obra, como também receitas reconhecidas pela relação custo incorri-
do x custo orçado. b) Gerenciamento de obras: Para os serviços de Administra-
ção e Gerenciamento, a receita é calculada aplicando-se a taxa contratual 
negociada. 2.1.16 Demonstrações dos fluxos de caixa (DFC): As demonstra-
ções dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresen-
tados de acordo com o pronunciamento técnico CPC 3 (R2) - Demonstração dos 
fluxos de caixa. 2.1.17. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela 
primeira vez em 2024: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil 
após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Altera-
ções na norma IAS 1/CPC 26 R1 Apresentação das demonstrações contá-
beis: O IASB emitiu emendas à IAS 1 em janeiro de 2020 e em outubro de 2022, 
e estas alterações esclareceram os seguintes pontos: • O direito da entidade de 
postergar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses após o período 
do relatório deve ser substancial e existir antes do término deste período; • Se o 
direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito a cove-
nants, tais covenants afetam a existência desse direito no final do período do rela-
tório somente se a obrigação de cumprir o covenant existir no final do período do 
relatório ou antes dele; • A classificação de um passivo como circulante ou não 
circulante não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu direito de 
postergar a liquidação; e • No caso de um passivo que possa ser liquidado, por 
opção da contraparte, pela transferência dos instrumentos patrimoniais da própria 
entidade, tais termos de liquidação não afetam a classificação do passivo como 
circulante ou não circulante somente se a opção for classificada como instrumento 
patrimonial. Essas alterações não têm efeito sobre a mensuração de quaisquer 
itens nas demonstrações contábeis consolidadas do Grupo. No entanto, a classifi-
cação de certos empréstimos contraídos mudou de não circulante para circulante 
como resultado da aplicação das emendas para o exercício atual, bem como para 
o período comparativo. Consulte a Nota 10 para obter mais detalhes. b) Altera-
ções na norma IFRS 16/CPC 06 R2 Arrendamento: Acrescentam exigências de 
mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem 
as exigências da IFRS 15/CPC 47 para fins de contabilização como venda. Em 
22/09/2022, o IASB emitiu emendas à IFRS 16 - que tratam da mensuração sub-
sequente para transações de venda e leaseback (relocação). Antes das emendas, 
a IFRS 16 não continha requisitos de mensuração específicos para passivos de 
arrendamento que podem conter pagamentos variáveis de arrendamento decor-
rentes de uma transação de venda e relocação. Ao aplicar os requisitos de mensu-
ração subsequentes de passivos de arrendamento a uma transação de venda e 
leaseback, o vendedor-locatário deve determinar “pagamentos de arrendamento” 
ou “pagamentos de arrendamento revistos” de forma que o vendedor-locatário não 
reconheça qualquer valor do ganho ou perda relacionados ao direito de uso retido 
pelo vendedor-locatário. Essas alterações não tiveram efeito nas demonstrações 
contábeis consolidadas do Grupo. c) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/
CPC 40 (R1): Em 25/05/2023, o IASB emitiu emendas a IAS 7 Demonstração dos 
Fluxos de Caixa e a IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As emendas 
exigem que as entidades forneçam certas divulgações específicas (qualitativas e 
quantitativas) relacionadas aos acordos de financiamento de fornecedores (rever-
se factoring, forfait ou risco sacado). As alterações também fornecem orientações 
sobre as características dos acordos de financiamento de fornecedores. Consulte 
a Nota 10 para obter mais detalhes. 2.1.18. Novas normas, revisões e interpre-
tações emitidas que ainda não entraram em vigor em 31/12/2024: Para as se-
guintes normas ou alterações a Administração ainda não determinou se haverá 
impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber:  
a) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2 - exigem a divulgação de informações 
que permitam aos usuários das demonstrações contábeis compreenderem 
o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01/01/2025; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 
- classificação e mensuração de instrumentos financeiros e contratos que 
fazem referência à eletricidade dependente da natureza - efetiva para perío-
dos iniciados em ou após 1º/01/2026; c) IFRS 18 Apresentação e Divulgação 
nas demonstrações contábeis. A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril 
de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às Nor-
mas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações 
contábeis (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contá-
beis e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimen-
to e a mensuração de itens nas demonstrações contábeis consolidadas, espera-se 
que tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados 
itens. Essas mudanças incluem categorização e subtotais na demonstração do 
resultado, agregação/desagregação e rotulagem de informações e divulgação de 
medidas de desempenho definidas pela administração. Uma norma correlata ain-
da não foi emitida no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 1º/01/2027; 
d) Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divul-
gações - permite que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contá-
beis em IFRS com os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva 
para períodos iniciados em ou após 1º/01/2027; Atualmente, a Companhia está 
avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. Para as altera-
ções da IFRS 19 a Companhia espera não ser elegível para aplicar os requisitos 
de divulgação reduzidos. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
significativas: A preparação das demonstrações contábeis da Empresa requer 
que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam 
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 
divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações contá-
beis. 3.1. Julgamentos: (a) Reconhecimento de receita: Construção: Para con-
tratos de construção, seus cálculos são auferidos através de medições físicas, que 
correspondem à evolução física da obra, como também receitas reconhecidas pela 
relação custo incorrido x custo orçado. Gerenciamento de obras: Para os servi-
ços de administração e gerenciamento de obras, a receita é calculada aplicando-
se a taxa contratual negociada, sobre os custos incorridos na obra. 3.2. Estimati-
vas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data 
do balanço, envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor contábil  
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir:  
(a) Reconhecimento de receita e estimativa de margem de obra: A Empresa e 
suas controladas usam o método de Porcentagem de Conclusão (PoC) para con-
tabilizar seus contratos de venda de unidades nos empreendimentos de incorpora-
ção imobiliária. O uso do método PoC requer que a Empresa estime os custos a 
serem incorridos até o término da construção e entrega das chaves das unidades 
imobiliárias pertencentes a cada empreendimento de incorporação imobiliária, 
para estabelecer uma proporção em relação aos custos já incorridos. Os custos 
orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer 
para o encerramento das obras, são regularmente revisados, conforme a evolução 
das obras, e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da 
Empresa de acordo com o método contábil utilizado. (b) Tributos/Contingências: 
A Empresa e suas controladas estão sujeitas, no curso normal dos nossos negó-
cios, a investigações, fiscalizações, processos judiciais e procedimentos adminis-
trativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do 
consumidor, entre outras. A Empresa e suas controladas são periodicamente fisca-
lizadas por diferentes autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias e 
ambientais. Não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a Empre-
sa e suas controladas, tampouco, que essas infrações não se converterão em 
processos administrativos e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco, o 
resultado final dos eventuais processos administrativos ou judiciais. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência 
e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudên-
cias disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições  
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.  
(c) Garantias: São fornecidas garantias limitadas pelo período de até cinco anos, 
cobrindo defeitos estruturais nos empreendimentos imobiliários comercializados e 
obras referente aos serviços de construção. A garantia pela execução dos serviços 
(responsabilidades e custos) é de responsabilidade da construtora contratada para 
a construção dos empreendimentos. As provisões para garantias são estimadas 
com base no histórico de garantias dos últimos cinco anos dos empreendimentos. 
4. Gestão de risco financeiro: As atividades da Empresa e de suas controladas 
as expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo taxa de juros 
dos financiamentos de crédito imobiliário, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e 
risco de preço de determinados ativos avaliados ao valor justo), risco de crédito e 
risco de liquidez. O programa de gestão de risco se concentra na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no de-
sempenho financeiro da Empresa e de suas controladas. A Empresa e suas con-
troladas não têm como prática fazer uso de instrumentos financeiros derivativos 
para proteger exposições a risco. A gestão de risco é realizada pela tesouraria 
central da Empresa, a qual identifica, avalia e protege a Empresa contra eventuais 
riscos financeiros em cooperação com as sociedades controladas. (a) Risco de 
mercado: A indústria de construção civil e incorporação imobiliária é cíclica e: 
significativamente influenciada por mudanças nas condições econômicas gerais e 
locais, como: • Níveis de emprego; • Crescimento populacional; • Confiança do 
consumidor e estabilidade dos níveis de renda; • Disponibilidade de financiamento 
para aquisição de áreas de terrenos residenciais; • Disponibilidade de empréstimos 
para construção e aquisição de imóveis; • Disponibilidade de propriedades para 
locação e venda; • Condições de revenda no mercado imobiliário. (b) Risco cam-
bial: Considerado praticamente nulo em virtude da Empresa e suas controladas 
não possuírem ativos ou passivos denominados em moeda estrangeira, bem 
como não possuir dependência significativa de materiais importados em sua ca-
deia produtiva. Adicionalmente, a Empresa e suas controladas não efetuam ven-
das indexadas em moeda estrangeira. (c) Risco das taxas de juros: Os resulta-
dos da Empresa e suas controladoras estão suscetíveis a variações das  
taxas de juros incidentes sobre as aplicações financeiras, contas a receber e em-
préstimos e financiamentos. As taxas de juros sobre empréstimos e financiamen-
tos estão na Nota 10. As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras 
estão mencionadas na Nota 5. Sobre as contas a receber de imóveis concluídos, 
conforme Nota 6, incidem juros que variam de 9% a 12% a.a., ou IPCA + 4,99% ao 
ano para novas vendas de unidades comerciais, apropriado “pro rata temporis”. 
Adicionalmente, como mencionado na Nota 14, parcela substancial dos saldos 
mantidos com partes relacionadas e os saldos mantidos com parceiros nos empre-
endimentos, não estão sujeitos a encargos financeiros. (d) Risco de crédito: O 
risco de crédito de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação  
prevista em um instrumento financeiro ou contrato com o cliente, o que levaria  
ao prejuízo financeiro. A Empresa está exposta ao risco em suas atividades  
operacionais (principalmente com relação a caixa e equivalentes de caixa e contas 
a receber de clientes). O risco de crédito nas atividades operacionais da Empresa 
é administrado por normas específicas de aceitação de clientes, análise de crédito 
e estabelecimento de limites de exposição por cliente, os quais são revisados pe-
riodicamente. A composição de caixa e equivalentes de caixa e o aging-list da 
carteira de contas a receber estão demonstrados nas Notas 5 e 6, respectivamen-
te. (e) Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Empre-
sa e suas controladas não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus 
compromissos em função de diferentes moedas e prazos de liquidação de seus 
direitos e obrigações. O controle da liquidez e o fluxo de caixa da Empresa e suas 
controladas são monitorados diariamente pelas áreas de gestão da Empresa, de 
modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recur-
sos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma 
de compromissos, não gerando riscos de liquidez. (f) Gestão de capital: Os obje-
tivos da Empresa e de suas controladas ao administrar seu capital são os de sal-
vaguardar a capacidade de sua continuidade operacional, fortalecendo seu rating 
de crédito perante as instituições financeiras, a fim de suportar os negócios e redu-
zir esse custo. Condizente com outras Empresas do setor, a Empresa e suas con-
troladas monitoram o capital com base em índice que corresponde à dívida líquida 
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dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de 
empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes 
de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. Referidos
índices podem ser assim sumariados: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Empréstimos e financiamentos 8.385 18.444 8.385 18.444
Partes relacionadas 2.275 654 3.021 2.262

10.660 19.098 11.406 20.706
Caixa e equivalentes de caixa (91.108) (59.576) (92.943) (62.441)
Dívida líquida (80.448) (40.478) (81.537) (41.735)
Patrimônio líquido 202.853 198.106 199.428 197.992
Patrimônio líquido e dívida líquida 122.405 157.628 117.891 156.257
Percentual -66% -26% -69% -27%
(g) Análise de Sensibilidade: Análise de sensibilidade de variação em taxas de 
juros e outros indexadores dos ativos e passivos financeiros:

Passivo:
Índice  

atrelado 31/12/2024 Provável 50% 75%
Empréstimo e 
 financiamentos (NE 11) CDI 4 8.385 335 503 587
Credores por imóveis 
 compromissados (NE 12) IGPM 8,98 721 65 97 113
Ativo: Provável 50% 75%
Aplicação Financeira CDI 4 77.852 3.114 1.557 779
Contas a Receber (NE 6)
Unidades concluídas IGPM 8,98 2.048 184 92 46
Unidades não concluídas CUB 8,14 – – – –
Na análise de sensibilidade para os próximos 12 meses a Empresa classificou 
como provável as variações decorrentes dos indexadores CDI, IGP-M e CUB 
acumulados em 31/12/2023 ou projeção divulgada pelo Boletim Focus, emitido 
pelo Banco central, para 2024. Nos cenários adicionais é contemplada, no caso 
dos ativos financeiros, a deterioração das variações percentuais em 50% e 75%. 
Para os passivos financeiros, a análise contempla uma variação superior dos 
indexados em 50% e 75%. A Empresa procura não ter descasamentos em termos 
de moedas e taxas de juros. As obrigações estão atreladas majoritariamente à 
inflação, ao CDI ou à TR. Não há ativos nem passivos denominados em moeda 
estrangeira nem dependência significativa de materiais importados na cadeia 
produtiva. A Empresa procura manter um equilíbrio entre indexadores de passivos 
e ativos, mantendo os mútuos a receber e o caixa aplicado em CDI para balancear 
as obrigações financeiras e os recebíveis indexados ao INCC no lado ativo, para 
balancear o custo de construção a incorrer.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Caixa 14.206 1.751 14.206 1.751
Bancos - Conta movimento 880 37 885 41
Aplicações financeiras 76.022 57.788 77.852 60.649

91.108 59.576 92.943 62.441
Os saldos de Bancos e as aplicações financeiras estão concentradas nas 
Instituições Financeiras de primeira linha, apresentados acima. As aplicações 
financeiras estão substancialmente representadas por aplicações em fundos de 
investimentos privados RF FICFI e Certificados de Depósitos Bancários, 
remunerados pelas taxas médias de 98,64% a 109,06% do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI), com liquidez imediata.
6. Contas a receber: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Prestação de serviços 81.351 76.148 81.514 76.310
Outros – – 902 1.828
Total das contas a receber 81.351 76.148 82.416 78.138
Circulante (81.351) (76.148) (81.933) (76.823)
Não circulante – – 483 1.315
7. Operações de construção: A Empresa executa serviços de construção e 
efetua o gerenciamento de caixa dos respectivos projetos, efetuando a prestação 
de contas aos clientes de forma sistemática. Os saldos ativos correspondem a 
recursos a serem reembolsados pelos clientes e os saldos passivos a 
adiantamentos recebidos por conta da execução das obras objeto do contrato de 
construção. Dentre as obras executadas, parcela corresponde a empreendimentos 
imobiliários e serviços de construção civil nos quais a Empresa também possui 
participação através de sociedades de propósitos específicos (SPEs) ou 
Consórcios. A composição dos saldos está a seguir demonstrada:

Controladora Consolidado
Ativo e Passivo 2024 2023 2024 2023
Hesa 84 Investimentos
 Imobiliários Ltda. 193 193 193 193
Hesa 66 - Concept Office (5) (5) (5) (5)
Hesa 157 Investimentos Imobiliários Ltda. 495 495 495 495
Hesa 109 - Landscape BY Helbor 473 473 473 473
Hesa 129 - Patteo Mogilar
  Sky Mall & Offices 16 16 16 16
Hesa 133 - Investimentos
 Imobiliários Ltda. 1.066 1.066 1.066 1.066
Hesa 136 - Investimentos  Imobiliários (343) (343) (343) (343)
Hesa 139 - Investimentos Imobiliários – (3.009) – (3.009)
SCP Hospital Bandeirantes – – – –
SCP Hangar – (249) – (249)
Hesa 52 Investimentos Imobiliários Ltda.  (104) (104) (104) (104)
Meribaspe 2.462 3.049 2.462 3.049
SCP Hospital Alphaville – 73 – 73
SCP Hospital Tribunal – 295 – 295
SCP Hospital SBC – (298) – (298)
Hesa 168 - Investimentos
  Imobiliários SPE 2.998 (6.489) 2.998 (6.489)
SCP Hospital Salvador – (154) – (154)
Engeform Construções (255) (34) (255) (34)
Hesa 172 - Investimentos
    Imobiliários Ltda. 1.091 1.091 1.091 1.091
ALDEN 3 - Investimentos
  Imobiliários S. A. (453) 300 (453) 300
Alden 1 3.353 38 3.353 38
HBR 35 Investimentos Imobiliários Ltda. 502 650 502 650
Rotterdan Empreendimento e
  Participações SPE Ltda.. (5) (5) (5) (5)
Passareli Engenharia e Construção Ltda. 373 373 373 373
BSP Empreendimentos
  Imobiliários D127 Ltda. (129) (129) (129) (129)
SCP - HOSPITAL DE FRANCA (1.262) 583 (1.262) 583
Butanta Pinheiros SPE
  Empreendimento Imobiliário Ltda. 3.551 4.801 3.551 4.801
Alden 4 58 – 58 –
Elasar 1.148 1.148 1.148 1.148
Hesa 208 (1) – (1) –
HBR 73 (5) – (5) –
HBR 62 90 – 90 –
HBR 56 1.451 – 1.451 –
Futura 26 (8.000) – (8.000) –
Credores para adequação
 de Unidades AMZ (400) (400) (400) (400)

8.358 3.425 8.358 3.425
Ativo circulante 18.915 17.066 18.915 17.066
Passivo circulante (10.557) (13.641) (10.557) (13.641)

8.358 3.425 8.358 3.425
O contrato social das sociedades controladas prevê a distribuição desproporcional 
de lucros em relação aos percentuais de participação no capital social. O valor a 
ser distribuído a cada sócio é determinado por ocasião da deliberação de sua 
distribuição, não havendo acordo formal estabelecendo regras definidas para sua 
efetivação.
8. Imobilizado: Controladora Consolidado

% - Taxa de  
depreciação  

anual 2024 2023 2024 2023
Móveis e utensílios 10 644 565 644 565
Máquinas e equipamentos 10 303 189 305 191
Equipamentos de informática 20 4.296 4.021 4.399 4.123
Benfeitorias em Propriedade 4 2.397 2.284 2.397 2.284
Instalações 10 573 572 580 579
Equipamentos de telefonia 10 203 203 204 204
Aeronave compartilhada 10 2.041 2.041 2.041 2.041
Estande de vendas (a) – – 1.947 1.947

10.457 9.875 12.517 11.934
(–) Depreciação acumulada (6.650) (5.900) (8.710) (7.959)

3.807 3.975 3.807 3.975
(a) Os gastos com as construções dos estandes de venda e de apartamento-
modelo, os quais são capitalizados apenas quando a expectativa de vida útil-
econômica for superior a um ano e depreciados de acordo com o prazo de vida 
útil-econômica e baixados caso ocorra sua demolição antes do término da vida útil 
estimada. A movimentação do ativo imobilizado pode ser assim resumida:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

No início do exercício 3.975 4.349 3.975 4.349
Adições 582 298 583 297
Baixas
Depreciação (750) (672) (751) (671)
No fim do exercício 3.807 3.975 3.807 3.975
9. Intangível: Controladora Consolidado

% - Taxa de  
depreciação  

anual 2024 2023 2024 2023
Software 5 19.384 16.381 19.384 16.381

19.482 16.381 19.482 16.381
(–) Amortização acumulada (11.074) (8.187) (11.074) (8.187)

8.408 8.194 8.408 8.194
A movimentação do ativo intangível pode ser assim resumida:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

No início do exercício 8.194 6.094 8.194 6.094
Adições 3.101 4.307 3.101 4.307
Depreciação (2.887) (2.207) (2.887) (2.207)
No fim do exercício 8.408 8.194 8.408 8.194
10. Empréstimos e financiamentos: Controladora Consolidado

Tipo Taxa
Venci- 
mento 2024 2023 2024 2023

Capital de Giro 2,8%+CDI 07/06/2025 8.385 18.444 8.385 18.444
Total 8.385 18.444 8.385 18.444
Circulante 8.385 10.000 8.385 10.000
Não circulante – 8.444 – 8.444

O saldo corresponde a operações de financiamento, obedeceu a linha de 
reembolso de materiais, obtido através do FINAME/BNDS, com SWAP de IPCA 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) + 8,04%a.a. para CDI 
(Certificados de Depósitos Interbancários) + 2,80% a.a. A movimentação pode 
assim ser resumida: 

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

No início do exercício 20.593 20.593 20.593 20.593
Captações
Pagamentos do principal (10.000) (1.667) (10.000) (1.667)
Encargos Incorridos (407) – (407) –
Encargos pagos (1.801) (482) (1.801) (482)
No fim do exercício 8.385 18.444 8.385 18.444

A Empresa possui cláusulas de covenants financeiros e não financeiros que em 
caso de não cumprimento, ensejará a classificação das dívidas para o passivo 
circulante. A Empresa declara que está adimplente com as cláusulas de covenants 
financeiros e não financeiros.
11. Obrigações trabalhistas Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Salários a pagar 1.344 3.249 1.344 3.249
Obrigações sociais 3.537 4.880 3.538 4.880
Provisão de férias 6.839 8.005 6.839 8.005
Outros 11 (117) 11 (116)

11.731 16.017 11.732 16.018
12. Tributos e contribuições: 12.1.Obrigações tributárias

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
IRPJ/CSLL 2.451 949 2.464 965
PIS/COFINS 3.470 1.602 3.471 1.603
ISS 1.304 377 1.304 377
Contribuição ao INSS calculada sobre
 a Receita 2.001 1.080 2.001 1.080
Impostos retidos 3.333 1.442 3.333 1.441
Total 12.559 5.450 12.573 5.466
12.2.Tributos e contribuições diferidos: O tributo sobre a renda, a contribuição 
social, o PIS e a COFINS diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais 
futuros decorrentes de diferenças temporárias entre a base de cálculo determina-
da em regime de caixa (Instrução Normativa SRF nº 84/79) e a apropriação contá-
bil das receitas com base no PoC (Resolução CFC nº 963/03), como a seguir indi-
cado:

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
PIS diferido 191 102 205 128
COFINS diferido 879 472 944 592
CPRB diferido 6 114 6 114

1.076 688 1.155 834
IRPJ diferido (28.298) (29.143) (28.255) (29.064)
CSLL diferido (10.184) (10.476) (10.161) (10.434)

(38.482) (39.619) (38.416) (39.498)
Total (37.406) (38.931) (37.261) (38.664)
Ativo 40.135 40.440 40.135 40.440
Passivo (2.729) (1.509) (2.874) (1.776)
Total 37.406 38.931 37.261 38.664
O recolhimento efetivo destes tributos diferidos ocorre em prazo equivalente ao do 
recebimento das parcelas de vendas resumido na Nota nº 6.
(a) Tributo sobre a renda e contribuição social diferidos ativo

Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023
Exigível em um ano 1.075 687 1.135 784
Acima de um ano – – 18 48
PIS, COFINS e CPRB 1.075 687 1.153 832

Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023
Exigível em um ano 1.653 821 1.704 902
Acima de um ano – – 16 41
IR e CSLL 1.653 821 1.720 943
(b) Tributo sobre a renda e contribuição social diferidos passivos

Controladora Consolidado
Ativo 2024 2023 2024 2023
Exigível em um ano – – – –
Acima de um ano – – – –
PIS, COFINS e CPRB – – – –

Controladora Consolidado
Ativo 2024 2023 2024 2023
Exigível em um ano – – – –
Acima de um ano 40.134 40.439 40.134 40.439
IR e CSLL 40.134 40.439 40.134 40.439
Conforme mencionado na Nota 2.1.15, a sociedade controladora adota a sistemá-
tica do lucro real para apuração do tributo sobre a renda e da contribuição social. 
Em 31 de dezembro de 2024, a controladora possuía provisões não dedutíveis 
temporariamente na determinação do tributável e imposto diferido sobre prejuízo 
fiscal, para os quais foi constituído o correspondente crédito tributário, no montante 
de R$ 30.095 de prejuízo fiscal. 12.3.Reconciliação da despesa de tributo sobre 
a renda e contribuição social: A conciliação da despesa calculada pela aplicação 
das alíquotas fiscais do tributo sobre a renda e contribuição social é demonstrada 
a seguir: 

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023

Resultado antes da tributação 12.932 9.976 15.052 11.533
Resultado da equivalência patrimonial (1.807) (1.603) 3 179
Base ajustada 11.125 8.373 15.055 11.712
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto pela alíquota nominal 3.783 2.847 5.119 3.982
Sobre adições permanentes de 
 exercícios anteriores
Efeito obras tributadas pelo recebimento (1.319) (372) (1.358) (927)
Efeito das empresas tributadas
  pelo lucro presumido e RET – – – –
Demais itens 3.221 1.088 2.068 538
Impostos incidentes sobre o lucro
  (corrente e diferido) 5.685 3.563 5.829 3.593

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Corrente (4.492) (2.416) (4.689) (2.575)
Diferido (1.193) (1.147) (1.140) (1.018)
Impostos incidentes sobre o lucro
  (corrente e diferido) (5.685) (3.563) (5.829) (3.593)
Alíquota efetiva 44% 36% 39% 31%
13. Adiantamentos de clientes: O saldo de adiantamento de clientes está repre-
sentado pela parcela recebida dos clientes em montante superior a receita apro-
priada da venda, segundo o progresso de execução da obra. 

Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023
Adiantamento de Cliente e Obra 23.255 16.375 23.255 16.375
Total 23.255 16.375 23.255 16.375
14. Partes relacionadas: 14.1. Saldos: Os saldos de operações com partes rela-
cionadas não estão sujeitos a encargos financeiros e não possuem vencimento 
predeterminado e podem ser assim apresentados:

Controladora Consolidado
Ativo 2024 2023 2024 2023
MPD Investimento Imobiliários Ltda. 72.188 88.609 72.188 88.609
Outros 1.010 2.209 – –
Total 73.198 90.818 72.188 88.609
Circulante 44.091 61.029 43.437 59.858
Não circulante 29.107 29.789 28.751 28.751
A gestão de caixa das demais sociedades controladas é efetuada de forma unifica-
da pela sociedade controladora, estando refletido no ativo circulante da sociedade 
controladora o fluxo de caixa a receber dos saldos mantidos com as sociedades 
controladas no período de até um ano. Os saldos a receber consolidado corres-
pondem, substancialmente, a lucros a receber de sociedades coligadas, cujo rece-
bimento é previsto ocorrer de acordo com o fluxo de caixa do empreendimento 
correspondente.

Controladora Consolidado
Passivo 2024 2023 2024 2023
FKC Participações Ltda. – – 664 1.239
Mauro Santi – – 82 201
Engenharia Marco – – – 168
Mauro Piccolotto Dottori 103 (260) 103 (260)
Bromley Holding Participações Ltda. 1.246 498 1.246 498
Regina Helena Gerace Dottori 926 416 926 416
Total 2.275 654 3.021 2.262
Circulante 2.275 654 3.011 1.488
Não circulante – – 10 774
14.2.Operações: Os montantes da receita de serviços de construção prestados 
em 2024 para as sociedades controladas totalizaram R$ 145 (2022 - R$ 143),  
os quais foram eliminados no processo de consolidação das demonstrações 
contábeis. 14.3. Remuneração da administração: A Administração está 
representada pela Diretoria, a qual, em última instância, é composta pelos 
controladores. A remuneração paga e a pagar em 2024 totalizou R$73 (2023 - 
R$ 73), além dos lucros a eles distribuídos, na qualidade de sócios controladores 
indiretos. 15. Provisão para garantia de obras: O cálculo da provisão de garantia 
é realizado com base no histórico dos gastos com reparos dos últimos cinco anos, 
assim como o prazo de garantia oferecido é de cinco anos a partir da entrega do 
empreendimento. A movimentação do saldo pode ser assim representada:

Controladora
Passivo 2024 2023
Saldo Inicial 14.438 20.316
Constituições 1.276 –
Reversões – (5.878)

15.714 14.438
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Balanços patrimoniais

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

BRK AMBIENTAL – PROJETOS AMBIENTAIS S.A.
CNPJ Nº 21.384.741/0001-93

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2024
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1 Informações gerais: A BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A. (“Companhia”) foi cons-
tituída em 16 de outubro de 2014, com o objetivo de investir e operar projetos ambientais no 
segmento de Água e Esgoto, através de concessões e demais modalidades de contratação 
envolvendo a Administração e o Poder Público. A Companhia tem como objetivo investir e 
operar projetos ambientais e prestar serviços com foco no segmento de Água e Esgoto, através 
de suas controladas diretas, por meio de contratos de concessões públicas, parceria público-
-privadas e prestação de serviços. A sede da Companhia está localizada na Avenida das Na-
ções Unidas, 14.401, Torre – Paineira, 7º andar – Vila Gertrudes – São Paulo - SP. Em 31 de 
dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas são parte integrante do Grupo Brookfield 
(“Grupo”), sendo a Companhia controlada direta e suas controladas indiretas da BRK Ambiental 
Participações S.A. (“BRK Ambiental”). As presentes demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 23 de abril de 2025. (a) Con-
cessões públicas de Água e Esgoto

Empresa
Objeto do 
contrato

Ano 
inicial - 
final

Poder concedente 
(cliente) Outorga

Índice base de 
reajuste anual 
de preços

BRK Ambiental – 
Macaé S.A.  ...........

Serviços de 
esgotamento 
sanitário.

2012 - 
2047

Município de Macaé 
- RJ Não IGPM

BRK Ambiental –  
Região Metropo-
litana do Recife/
Goiana SPE S.A. ...

Serviços de 
esgotamento 
sanitário.

2013 - 
2048

Companhia 
Pernambucana 
de Saneamento – 
COMPESA Não IPCA

BRK Ambiental – 
Goiás S.A. ..............

Serviços de 
esgotamento 
sanitário.

2013 - 
2041

Saneamento de 
Goiás S.A. –  
SANEAGO Fixa

Fórmula 
paramétrica

Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia operava os serviços de saneamento de esgoto em 
3 estados, distribuídos por todas as regiões do país. São 2 concessões, 1 Parceria Público-
-Privada (“PPP”) com contratos de longo prazo em diferentes estágios: desenvolvimento, inves-
timento e maturidade. Em todas as concessões, as concessionárias têm o direito pleno de utili-
zar os ativos concedidos ao longo do período estipulado, seguindo as condições acordadas. 
Além disso, são responsáveis por realizar investimentos, conforme compromissos e/ou obriga-
ções definidas nos contratos de concessão para aprimorar e ampliar os sistemas, estipulado em 
cada contrato. Esses investimentos podem ser objeto de discussão com o poder concedente, 
por meio de aditivos contratuais e negociações eventuais. Os investimentos são remunerados 
pelo Poder Concedente através de contraprestações mensais ou por intermédio de tarifa paga 
diretamente pelos usuários. Às concessionárias é requerido que sejam realizadas manutenções 
periódicas como manutenção em redes, preventiva e corretiva dos ativos. Estas manutenções 
também são remuneradas através de contraprestações mensais ou por intermédio de tarifa 
paga diretamente dos usuários. 2 Políticas contábeis materiais: As principais políticas contá-
beis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente pela Companhia e suas controladas no exercício 
apresentado, salvo disposição em contrário. 2.1 Base de preparação: As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. Estas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia e suas 
controladas são apresentadas em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma. As 
demonstrações financeiras para o exercício findo de 31 de dezembro de 2024 foram elaboradas 

cial podem tomar decisão em caso similar envolvendo outra companhia, adotando interpretação 
definitiva a respeito do caso e, consequentemente, antecipando a finalização de processo en-
volvendo a Companhia e suas controladas, sem qualquer desembolso ou implicando na neces-
sidade de liquidação financeira do processo; e (ii) programas de incentivo ao pagamento dos 
débitos, implementado no Brasil a nível Federal e Estadual, em condições favoráveis, que po-
dem levar a um desembolso inferior ao que se encontra provisionado ou inferior ao valor da 
causa. (c) Reconhecimento de receita de construção: As controladas usam o método de 
custo acrescido de margem para reconhecimento das receitas provenientes de prestação de 
serviços de construção da infraestrutura dos contratos de concessão e tal método requer a uso 
de certas estimativas, conforme descrito na Nota 2.19 (b). (d) Receita não faturada: As contro-
ladas registram as receitas ainda não faturadas, porém incorridas, cujo serviço foi prestado, 
mas ainda não foi faturado até o final de cada período. A definição dos valores das receitas 
ainda não faturadas requer a uso de certas estimativas, conforme descrito na Nota 2.5 (b). (e) 
Vida útil dos ativos intangíveis: Os ativos intangíveis das concessões de serviços públicos 
são amortizados pelo método linear e refletem o período em que se espera que os benefícios 
econômicos futuros dos ativos sejam consumidos pela Companhia e suas controladas, poden-
do ser o prazo final da concessão, ou a vida útil do ativo, o que ocorrer primeiro. Os ativos intan-
gíveis têm a sua amortização iniciada quando está disponível para uso, em seu local e na con-
dição necessária para que seja capaz de operar da forma pretendida pela Companhia e suas 
controladas. (f) Perdas de créditos esperadas: As controladas registram as perdas de créditos 
esperadas em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir perdas prováveis 
(Nota 6), com base na análise do saldo de contas a receber de clientes e de acordo com a po-
lítica contábil estabelecida na Nota 2.5. A metodologia para determinar tais perdas exige esti-
mativas significativas, considerando uma variedade de fatores entre os quais a avaliação do 
histórico de recebimento, garantias contratuais, ações comerciais, tendências econômicas 
atuais, estimativas de baixas previstas e vencimento da carteira de contas a receber. 
“As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida, e não devem ser consi-
deradas isoladamente para tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patri-
monial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, 
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demons-
trações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independen-
te estão disponíveis no endereço eletrônico do presente jornal, no endereço eletrônico da Com-
panhia e no endereço eletrônico da CVM, respectivamente, https://www.jornalodiasp.com.br; 
https://www.ri.brkambiental.com.br/ e https://www.gov.br/cvm/pt-br.”
DIRETORIA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024: Felipe Cardoso de Gusmão Cunha – Diretor;

 Jorge Augusto Regis Gomes – Diretor; e Daniela Mattos Sandoval Coli – Diretora.
Contador: Adelmo da Silva de Oliveira – CRC BA 028.385/O-6.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas da BRK Ambiental - Projetos Ambientais S.A. e Controladas
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da BRK 
Ambiental - Projetos Ambientais S.A. e Controladas (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em  31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da BRK Ambiental - Projetos 
Ambientais S.A. e Controladas em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em  31 de dezembro de 2023. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em  31 
de dezembro de 2023 foram auditadas por outro auditor independente, que emitiu relatório 
datado de 12 de abril de 2024, com uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades da Diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 

e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • 
Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do 
grupo como base para formar a opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os 
propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. São Paulo, 23 de abril de 2025.

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8

Hudson Souza Martins 
Contador 
CRC nº 1 SP 280390/O-2 

no curso normal dos negócios, no pressuposto de sua continuidade operacional e na manuten-
ção do compromisso formal de suporte financeira dos acionistas controladores. A Administra-
ção não identificou incerteza significativa sobre a capacidade da Companhia de dar continuida-
de as suas atividades nos próximos 12 meses. A preparação de demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e, também, o exercício de julgamento por 
parte da Administração da Companhia e suas controladas no processo de aplicação das políti-
cas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior com-
plexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota 3. 3 Estimati-
vas e políticas contábeis materiais: As estimativas e políticas contábeis materiais são conti-
nuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em pre-
missas, a Companhia e suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por defini-
ção, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício, 
estão contempladas a seguir. (a) Imposto de renda, contribuição social e outros impostos: 
A Companhia e suas controladas reconhecem provisões por conta de situações em que é pro-
vável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado dessas questões 
é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos 
e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. A 
Companhia e suas controladas mantêm o registro permanente de imposto de renda e contribui-
ção social diferidos sobre as seguintes bases: (i) prejuízo fiscal e base negativa da contribuição 
social; (ii) receitas e despesas contábeis temporariamente não tributáveis e indedutíveis, res-
pectivamente; e (iii) receitas e despesas fiscais que serão refletidas contabilmente em períodos 
posteriores. O reconhecimento e o valor dos tributos diferidos ativos dependem da geração fu-
tura de lucros tributáveis, o que requer o uso de estimativas relacionadas ao desempenho futu-
ro da Companhia e suas controladas. Essas estimativas estão contidas no Plano de Negócios, 
que é aprovado anualmente pela Administração da Companhia e suas controladas. Anualmen-
te, a Companhia e suas controladas revisam a projeção de lucros tributáveis. Se essas proje-
ções indicarem que os resultados tributáveis não serão suficientes para absorver os tributos 
diferidos, são feitas as baixas correspondentes à parcela do ativo que não será recuperada. O 
prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social não expiram no âmbito tributário brasileiro. 
(b) Provisões para riscos: As provisões para riscos existentes na Companhia e suas contro-
ladas estão ligadas, principalmente, a discussões nas esferas judiciais e administrativas decor-
rentes, em sua maioria, de processos trabalhistas, previdenciários, cíveis, tributários e ambien-
tais. A Administração da Companhia e suas controladas, apoiadas na opinião dos seus asses-
sores jurídicos externos, classificam esses processos em termos da probabilidade de perda da 
seguinte forma: • Perda provável: são processos com maior probabilidade de perda do que de 
êxito ou, de outra forma, a probabilidade de perda é superior a 50%. Para esses processos, a 
Companhia e suas controladas mantém provisão contábil que é apurada da seguinte forma: (i) 
processos trabalhistas – o valor provisionado corresponde ao valor de desembolso estimado 
pelos seus assessores jurídicos; (ii) processos tributários – o valor provisionado corresponde ao 
valor da causa acrescido de encargos correspondentes à variação da taxa Selic; e (iii) demais 
processos – o valor provisionado corresponde ao valor da causa. • Perda possível: são proces-
sos com possibilidade de perda maior que remota. A perda pode ocorrer, todavia os elementos 
disponíveis não são suficientes ou claros de tal forma que permitam concluir que a tendência 
será de perda ou ganho. Para esses processos, a Companhia e suas controladas não fazem 
provisões e destacam em nota explicativa os de maior relevância, quando aplicável. • Perda 
remota: são processos para os quais o risco de perda é avaliado como pequeno. Para esses 
processos, a Companhia e suas controladas não faz provisão e nem divulgação em nota expli-
cativa, independentemente do valor envolvido. A Administração da Companhia e suas controla-
das acreditam que as estimativas relacionadas à conclusão dos processos e a possibilidade de 
desembolso futuro podem mudar em face do seguinte: (i) instâncias superiores do sistema judi-

Ativo Controladora Consolidado
Circulante 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) .......... 510 1.440 431.581 323.320
Contas a receber, líquidas (Nota 6) ................ 382.272 283.565
Adiantamentos a fornecedores ....................... 59 3.062
Tributos a recuperar ........................................ 166 295 26.366 28.122
Estoques .......................................................... 14.935 17.863
Despesas antecipadas .................................... 5 4.284 3.731
Dividendos a receber (Nota 7 (c)) ................... 78.916 58.716
Outros ativos ....................................................   2.003 954

79.597 60.451 861.500 660.617
Não circulante
Contas a receber, líquidas (Nota 6) ................ 2.884.272 2.629.418
Fundos restritos ............................................... 81.226 70.481
Tributos a recuperar ........................................ 27.118 48.506
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos (Nota 16 (a)) ...................................... 37.015 26.239
Depósitos judiciais ........................................... 10 10 15.538 12.498
Despesas antecipadas .................................... 18 2.056 191
Outros ativos ....................................................   18  

28 10 3.047.243 2.787.333
Investimentos em controladas (Nota 7 (b)) ........ 973.078 923.046
Imobilizado  ........................................................ 15.508 13.928
Ativos de contrato (Nota 8) ................................ 211.900 532.249
Ativo de direito de uso (Nota 9) ......................... 60.384 27.209
Intangível (Nota 10) ...........................................   2.092.688 1.738.189

973.106 923.056 5.427.723 5.098.908

Total do ativo .................................................... 1.052.703 983.507 6.289.223 5.759.525

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Circulante 2024 2023 2024 2023
Fornecedores (Nota 11) .................................. 3 3 55.848 52.367
Empréstimos e financiamentos (Nota 12.1) .... 130.815 112.167
Passivo de arrendamento (Nota 12.2) ............ 20.464 16.592
Debêntures (Nota 12.3) ................................... 28.083 1.851
Salários e encargos sociais  ............................ 25.574 26.314
Tributos a pagar  .............................................. 1.302 1.304 8.647 6.285
PIS e COFINS diferidos .................................. 16.147 14.668
Obrigações com o poder concedente (Nota 13) 32.978 15.723
Partes relacionadas (Nota 17)......................... 90.252 40.792
Dividendos a pagar (Nota 14) ......................... 15.744 13.808 23.951 19.923
Outros passivos  ..............................................   4.899 3.462

17.049 15.115 437.658 310.144
Não circulante
Empréstimos e financiamentos (Nota 12.1) ........... 2.622.280 2.543.837
Passivo de arrendamento (Nota 12.2) ............ 43.187 15.376
Debêntures (Nota 12.3) ................................... 370.927 73.850
Partes relacionadas (Nota 17)......................... 9.814 9.809 886.745 1.032.886
PIS e COFINS diferidos................................... 264.677 241.575
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos (Nota 16 (a)) ...................................... 284.237 235.973
Obrigações com o poder concedente (Nota 13) 213.730 208.437
Adiantamento para futuro aumento de capital 
(Nota 18)  ......................................................... 42.500 17.000 42.500 17.000
Dividendos a pagar (Nota 14) ......................... 277.063 258.405 277.063 258.405
Provisões para riscos (Nota 15) ...................... 2 2 8.474 7.438
Benefícios a empregados (Nota 19) ............... 4.258 3.978
Outros passivos ...............................................   189

329.379 285.216 5.018.267 4.638.755
Patrimônio líquido (Nota 20)
Capital social .................................................... 668.384 651.384 668.384 651.384
Reserva de lucros ............................................ 80.064 74.375 80.064 74.375
Ajuste de avaliação patrimonial....................... (42.173) (42.583) (42.173) (42.583)

Participação dos não controladores ..................   127.023 127.450
706.275 683.176 833.298 810.626

Total do passivo e patrimônio líquido .......... 1.052.703 983.507 6.289.223 5.759.525

Demonstrações dos resultados
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receita líquida de serviços (Nota 21 (a)) ............... 1.222.746 1.460.523
Custos dos serviços prestados (Nota 21 (b)) .........   (669.111) (950.835)
Lucro bruto ............................................................ 553.635 509.688
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas (Nota 21 (b)) ................... (433) (392) (108.972) (129.497)
Perdas de créditos esperadas (Nota 21 (b)) .......... (3.091) (15)
Outras receitas (despesas), líquidas (Nota 21 (b)) (3.329) 4.652 3.309
Equivalência patrimonial (Nota 7 (b)) ..................... 69.822 61.423   
Lucro antes das receitas e despesas 
financeiras ............................................................. 69.389 57.702 446.224 383.485
Resultado financeiro (Nota 21 (c))
Receitas financeiras ............................................... 107 450 32.872 27.598
Despesas financeiras ............................................. (2) (1) (370.895) (332.024)
Resultado financeiro, líquido .............................. 105 449 (338.023) (304.426)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social ............................................... 69.494 58.151 108.201 79.059
Imposto de renda e contribuição social correntes 
(Nota 16 (b)) ............................................................ (10) (11) (76) (2.844)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
(Nota 16 (b)) ............................................................   (37.175) (25.463)
Lucro do exercício ................................................ 69.484 58.140 70.950 50.752
Atribuível aos
Acionistas da Companhia ....................................... 69.484 58.140
Participação dos não controladores ....................... 1.466 (7.388)

70.950 50.752
Lucro por ação básico atribuível aos 
acionistas da Companhia durante o exercício 
(expresso em R$ por ação) (Nota 20 (e))............ 0,6396 0,8763

Demonstrações dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Lucro do exercício .................................................... 69.484 58.140 70.950 50.752
Itens que podem ser subsequentemente 
reclassificados para o resultado (Nota 20 (f))
Obrigações com benefícios pós-emprego 
controladas ............................................................... 621 (202) 621 (202)
Efeito fiscal controladas ............................................ (211) 68 (211) 68
Obrigações com benefícios pós-emprego não 
controladores ............................................................ 301 4
Efeito fiscal não controladores .................................   (102) (1)

410 (134) 609 (131)
Total do resultado abrangente do exercício ......... 69.894 58.006 71.559 50.621
Atribuível aos
Acionistas da Companhia ........................................... 69.894 58.006
Participação dos não controladores ........................... 1.665 (7.385)

71.559 50.621

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Atribuíveis aos acionistas da controladora

Participação dos 
acionistas não 
controladores

Total  
patrimônio 

líquido

Reserva de lucros
Lucros 

acumulados

Ajuste  
avaliação 

patrimonial
Capital 
social

Reserva 
legal

Retenção 
de lucros Total

Em 1º de janeiro de 2023 ............................................................... 417.570 24.176 5.867 (42.449) 405.164 63.789 468.953
Resultado do exercício
Lucro (prejuízo) do exercício .......................................................... 58.140 58.140 (7.388) 50.752

Outros resultados abrangentes
Obrigações com benefícios pós-emprego (Nota 20 (f)) ................     (134) (134) 3 (131)

Total do resultado abrangente do exercício ...............................    58.140 (134) 58.006 (7.385) 50.621
Transação de capital com sócios:
Aumento de capital ......................................................................... 330.390 330.390 330.390
Redução de capital ......................................................................... (96.576) (96.576) (96.576)
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 20 (d)) ............................. (13.808) (13.808) (13.808)
Constituição de reservas (Nota 20 (b) e (c)) .................................. 2.907 41.425 (44.332)
Outras transações com não controladores ....................................       71.046 71.046

Em 31 de dezembro de 2023 ......................................................... 651.384 27.083 47.292  (42.583) 683.176 127.450 810.626
Resultado do exercício
Lucro do exercício .......................................................................... 69.484 69.484 1.466 70.950

Outros resultados abrangentes
Obrigações com benefícios pós-emprego (Nota 20 (f)) ................     410 410 199 609

Total do resultado abrangente do exercício ...............................     69.484 410 69.894 1.665 71.559
Transação de capital com sócios:
Aumento de capital (Nota 20 (a)) ................................................... 17.000 17.000 17.000
Dividendos mínimos intermediários (Nota 20 (d)) ......................... (47.292) (758) (48.050) (48.050)
Constituição de reservas (Nota 20 (b) e (c)) .................................. 3.474 49.507 (52.981)
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 20 (d)) ............................. (15.745) (15.745) (15.745)
Outras transações com não controladores ....................................       (2.092) (2.092)

Em 31 de dezembro de 2024 ......................................................... 668.384 30.557 49.507  (42.173) 706.275 127.023 833.298

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
social ............................................................................... 69.494 58.151 108.201 79.059
Ajustes
Depreciação e amortização.......................................... 115.689 84.433
Amortização do ativo de direito de uso ........................ 20.067 20.555
Valor residual do ativo imobilizado e intangível 
baixados ........................................................................ 81 175
Valor residual do ativo de direito de uso baixados ...... (1.059) (230)
Equivalência patrimonial ............................................... (69.822) (61.423)
Perdas de créditos esperadas...................................... 3.091 16
Provisões para riscos ................................................... 4.896 11.684
Rendimento de fundos restritos ................................... (7.676) (8.711)
Margem de lucro de construção ................................... (7.629) (13.977)
Benefícios a empregados ............................................. 866 613
Ajuste a valor presente  ................................................ 13.408 12.499
Juros e variações monetárias e cambiais, líquidas ..... 327.574 292.978
Outros ajustes ...............................................................  3.329  6

(328) 57 577.509 479.100
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber .......................................................... (301.295) (240.258)
Adiantamentos a fornecedores .................................... 3.003 1.337
Tributos a recuperar ..................................................... 129 276 23.144 (3.652)
Estoques ....................................................................... 2.928 (2.646)
Dividendos recebidos ................................................... 4.000
Depósitos judiciais ........................................................ (3.040) (405)
Despesas antecipadas ................................................. (23) (2.418) (798)
Outros ativos ................................................................. (1.067) 541
Fornecedores ................................................................ (1) (1.703) 8.629
Salários e encargos sociais .......................................... (740) (2.737)
Tributos a pagar ............................................................ (8) (9) (9.153) 4.004
PIS e COFINS diferidos................................................ 4.553 2.399
Obrigações com o poder concedente .......................... (15.429)
Provisões para riscos ................................................... (3.860) (8.169)
Parte relacionadas ........................................................ 5 21 60.382 76.815
Outros passivos ............................................................   1.627 2.513

Caixa proveniente das (aplicado nas) operações  .. (225) 4.344 349.870 301.244
Imposto de renda e contribuição social pagos............... (5) (12) (270) (3.187)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
atividades operacionais ............................................... (230) 4.332 349.600 298.057
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Fundos restritos .............................................................. (3.069) 3.635
Aumento de capital em controladas ............................... (5.207)
Adições ao imobilizado ................................................... (4.316) (2.663)
Adições aos ativos de contrato e intangível ...................   (111.552) (319.838)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos ................................................................  (5.207) (118.937) (318.866)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos ........................................................... (43.200) (15.524) (43.200) (15.524)
Ingressos de empréstimos e financiamentos ................ 180.996 721.091
Custo de transação sobre empréstimos e 
financiamentos ................................................................ (815)
Amortizações de empréstimos e financiamentos .......... (97.234) (78.240)
Juros pagos de empréstimos e financiamentos ............ (227.387) (203.629)
Ingressos de debêntures ................................................ 300.000
Custo de transação sobre ingressos de debentures ...... (4.575)
Amortizações das debêntures ........................................ (171.179)
Juros pagos de debêntures ............................................ (9.780) (38.199)
Amortizações de passivo de arrendamento .................. (29.429) (27.843)
Adiantamento para futuro aumento de capital ............... 42.500 17.000 42.500 17.000
Partes relacionadas ........................................................   (234.293) (71.627)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) 
atividades de financiamentos ..................................... (700) 1.476 (122.402) 131.035
Caixa proveniente de empresas incluídas na 
consolidação ...................................................................    (106.851)
Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes 
de caixa .......................................................................... (930) 601 108.261 3.375
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.440 839 323.320 319.945
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 510 1.440 431.581 323.320

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 da MPD Engenharia Ltda. (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

16. Provisão para demandas judiciais: Com base na análise dos riscos identifica-
dos e assessorados pelos consultores legais, a Empresa constituiu provisão para 
demandas judiciais para fazer face às eventuais demandas com probabilidade de 
perdas, composta da seguinte forma: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Trabalhista 9.283 9.380 9.283 9.380
Tributárias 1 929 62 1.139
Cíveis 28 2.341 356 2.754
Total 9.312 12.650 9.701 13.273
A movimentação da provisão pode ser assim representada:

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Saldo Inicial 12.650 18.084 13.273 21.327
Provisão – – – –
Reversão (3.338) (5.434) (3.572) (8.054)
Saldo final 9.312 12.650 9.701 13.273
Em 2024, o saldo de processos passivos movidos contra a controladora, coligadas 
e controladas, cuja expectativa de perda é considerada possível, totaliza R$ 32.394 
(2023 - R$ 22.493). 17. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social foi 
alterado conforme 58ª alteração registrado na junta e está representado por 
95.000.000 quotas distribuídas como segue:
Acionistas Quotas 2024 2023
Mauro Piccolotto Dottori 5.700.000 5.700 5.700
Bromley Holding Participações Ltda. 19.000.000 19.000 19.000
Telipar Administração e Participações 70.300.000 70.300 70.300

95.000.000 95.000 95.000

b) Distribuição de lucros: De acordo com o contrato social, o lucro líquido será 
distribuído como deliberado pelos sócios. Em 2024 houve os seguintes lucros fo-
ram creditados aos sócios (Nota 16) a título de distribuição antecipada de lucros e 
2023 não houve destinação:

Acionistas Total
Mauro Piccolotto Dottori 1.115
Regina Helena Gerace Dottori 510
Bromley Holding Participações Ltda. 875
Em 2024 2.500
Mauro Piccolotto Dottori –
Regina Helena Gerace Dottori –
Bromley Holding Participações Ltda. –
Em 2023 –

18. Receita líquida Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Receita de serviços 349.003 314.902 348.999 314.817
Incorporação imobiliária – – 2.676 129
Provisão de rescisões contratuais – – 1.624 2.451
Receita operacional bruta 349.003 314.902 353.299 317.397
Imposto e contribuições
 sobre a receita (30.837) (24.756) (31.095) (24.762)
Receita operacional líquida 318.166 290.146 322.204 292.635

19. Despesas gerais e administrativas: Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Salários, pró-labore, férias (10.678) (13.625) (10.678) (13.625)
Encargos sociais (716) (2.127) (716) (2.127)
Assistência médica, odontológica (3.596) (1.966) (3.596) (1.966)
Contribuições sindical, associativas (245) (186) (245) (186)
Alimentação, refeição (2.080) (2.672) (2.080) (2.672)
Formação profissional (183) (556) (183) (556)
Telecomunicações (226) (249) (226) (249)
Aluguéis, condomínios (1.840) (1.879) (1.842) (1.914)
Viagens e estadias (822) (1.101) (823) (1.102)
Transportes e conduções (370) (552) (370) (552)
Locações (1.727) (1.336) (1.727) (1.336)
Doações, patrocínios (594) (276) (594) (276)
Serviços de assessoria (9.370) (15.294) (9.647) (15.432)
Serviços de informática (839) (1.021) (839) (1.021)
Serviços pessoa jurídica (624) (159) (479) (159)
Depreciação (745) (736) (724) (741)
Amortizações (2.927) (2.286) (2.927) (2.286)
Outras despesas (3.793) 1.341 (3.800) 1.305

(41.375) (44.680) (41.496) (44.895)
20. Despesas comerciais Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Comissões sobre vendas – – (17) –
Anúncios e publicidades (742) (720) (742) (721)
Eventos de divulgação (555) (715) (555) (715)
Outras despesas comerciais (515) (388) (517) (384)
Materiais de manutenção e 
 reparos estande de vendas (5) (26) (6) (26)

(1.817) (1.849) (1.837) (1.846)

21. Resultado financeiro líquido
Controladora Consolidado

Descrição 2024 2023 2024 2023
Despesas com juros (1.843) (4.026) (1.844) (4.067)
Despesas bancárias (81) (71) (82) (72)
Descontos concedidos – – (61) (60)
Outras despesas (306) (72) (305) (72)
Total despesas financeiras (2.230) (4.169) (2.292) (4.271)
Rendimento de aplicações financeiras 2.768 8.178 3.046 8.469
Variação monetária ativa 139 2.548 145 2.604
Juros e Multa 60 4 64 19
Outras receitas 618 187 619 187
Total receitas financeiras 3.585 10.917 3.874 11.279
Resultado líquido 1.355 6.748 1.582 7.008
22. Seguros: A Empresa mantém seguros para todas as suas obras, sendo a 
cobertura considerada suficiente pela administração para cobrir os riscos de 
responsabilidade civil e construção. Consideramos que temos um programa de 
gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no 
mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e operações, sendo a nossa 
cobertura de seguros consistentes com as outras Empresas de dimensão 
semelhante operando no setor. As premissas de riscos adotadas e suas 
respectivas coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da 
auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes. 23. Eventos subsequentes: 
Até a data de emissão do relatório não ocorreram transações que impactassem os 
saldos divulgados nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Administração
Milton Corrêa Meyer Filho

Contador
Marcelio Oliveira Pericinoto CRC nº 1SP224311/O-5

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Quotistas e Administradores da MPD Engenharia Ltda. São Paulo - SP. 
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: 
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da MPD 
Engenharia Ltda. (“Empresa”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial individual e 
consolidado em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
individuais e consolidadas do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da MPD 
Engenharia Ltda. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária. 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 

normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Empresa e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 

as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas controladas; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Empresa e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 

devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas; • Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa 
e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2025

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.  Diego Cavalcante Bastos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 292913/O-9

Operador Investment S.A.
CNPJ: 66.088.865/0001-60 - NIRE: 35300146166

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31/12/2024 e 2023 (Em reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante 364.922,41 334.793,59
Disponível:  
Bancos e caixas 189.320,41 159.191,83
Empréstimos a receber 175.358,32 175.358,32
Impostos a recuperar 243,44 243,44
Não circulante 5.068.982,05 5.068.982,05
Realizável a longo prazo 123.734,86 123.734,86
Créditos e valores 31.734,86 31.734,86
Títulos a receber 92.000,00 92.000,00
Imobilizado 4.945.247,19 4.945.247,19
Bens em operação - Custo 4.972.637,19 5.053.437,19
Depreciação (27.390,00) (108.190,00)
Total do ativo 5.433.904,22 5.403.775,64
Passivo 31/12/2023 31/12/2023
Passivo circulante 430.436,07 395.436,07
Contas a pagar 430.436,07 395.436,07
Patrimônio líquido 5.003.468,15 5.008.339,57
Capital social 9.983.161,00 9.983.161,00
Prejuízos acumulados (4.979.692,85) (4.974.821,43)
Total do passivo 5.433.904,22 5.403.775,64

Demonstrações do Resultado
31/12/2024 31/12/2023

Despesas (receitas) operacionais 13.540,20 -
Despesas administrativas
Despesas gerais (3.000,00) (597,22)
Despesas financeiras (1.871,42) (1.631,05)
Outras receitas - 13.540,20
Créditos vencidos e não líquidados
Resultado operacional (4.871,42) 11.311,93
Resultado antes dos impostos (4.871,42) 11.311,93
Resultado do exercício 4.871,42 11.311,93

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Prejuízos

Saldo em realizado acumulados Total
 31/12/2022 9.983.161,00 (4.986.133,36) 4.997.027,64
Lucro líquido
 do exercício - 11.311,93 -
Saldo em
 31/12/2023 9.983.161,00 (4.974.821,43) 5.008.339,57
Prejuízo líquido
 do exercício - (4.871,42) -
Saldo em
 31/12/2024 9.983.161,00 (4.979.692,85) 5.003.468,15

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Fluxo de caixa das
 atividades operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Lucro/Prejuízo do exercício (4.871,42) 11.311,93
Ajuste para reconciliar o lucro líquido ao
 caixa gerado pelas atividades operacionais
Ajustes para conciliar
 o lucro ao caixa gerado
pelas atividades operacionais - -
(Aumento) diminuição no ativo
 circulante e não circulante
(Aumento) diminuição no passivo
Circulante e não circulante
Outras contas a pagar 35.000,00 500,00
Caixa líquido gerado (utilizado)
 das atividades operacionais 30.128,58 11.811,93
Caixa líquido gerado (utilizado) pelas
 atividades operacionais, de investimentos
  e de financiamentos 30.128,58 11.811,93
Caixa, bancos e aplicações financeiras
No início do exercício 159.191,83 147.379,90
No fim do exercício 189.320,41 159.191,83
Aumento (redução) em caixa,
 bancos e aplicações financeiras 30.128,58 11.811,93

Alberto Douer
Administrador

Wellington Ramos da Silva
CRC: 1SP260022/O9 - Contador

www.jornalodiasp.com.br
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USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A. E SUAS CONTROLADAS
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2024 2023 2024 2023
Circulante (reapresentado) (reapresentado)
  Caixa e equivalentes de caixa 5 92.903 58.728 106.983 67.349
  Títulos e valores mobiliários 7 24.877 14.725 26.476 17.031
  Contas a receber 8 55.838 110.357 73.249 123.042
  Créditos tributários e previdenciários 9 40.209 49.417 40.958 50.215
  Estoques - - - 35
  Outros ativos 3.996 1.385 4.988 2.293
Total do ativo circulante 217.823 234.612 252.654 259.965

Não circulante
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 26 b 80.336 81.269 91.170 92.009
  Créditos tributários e previdenciários 9 31.383 23.654 32.696 24.195
  Partes relacionadas 25 3.307 1.403 - -
  Outros ativos 8.595 8.571 10.041 9.554
  Investimentos 10 67.251 69.697 46.226 48.353
  Intangível 11 26.576 24.043 29.038 26.876
  Imobilizado 12 2.242 2.540 3.080 4.688
  Ativo de direito de uso 21 12.864 5.088 25.215 13.238
Total do ativo não circulante 232.554 216.265 237.466 218.913

    
Total do ativo 450.377 450.877 490.120 478.878

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido Notas 2024 2023 2024 2023
Circulante (reapresentado) (reapresentado)
  Fornecedores 13 39.076 45.708 47.097 49.728
  Outras contas a pagar 19 5.696 2.462 6.760 3.180
  Empréstimos 20 85.838 64.213 85.838 64.213
  Passivo de arrendamento mercantil 21 2.269 3.346 6.778 6.877
  Imposto de renda e contribuição social a pagar - - 2.563 1.571 4.051
  Impostos e contribuições a pagar 15 3.166 1.969 5.673 3.732
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 3.432 4.483 8.318 10.670
  Partes relacionadas 25 8.852 8.833 - -
  Contas a pagar por aquisição de empresa 22 - 1.042 - 1.042
  Receitas diferidas 23 - - 13.791 9.913
Total do passivo circulante 148.329 134.619 175.826 153.406
Não circulante
  Empréstimos 20 163.276 193.139 163.276 193.139
  Passivo de arrendamento mercantil 21 11.891 2.405 21.308 8.406
  Impostos e contribuições a pagar 15 6.014 2.665 7.731 4.832
  Impostos diferidos passivos 15 111 111 111 111
  Provisão para perdas com causas judiciais 24 7.250 7.670 8.362 8.716
Total do passivo não circulante 188.542 205.990 200.788 215.204
Patrimônio líquido
  Capital social 27 a 136.872 136.872 136.872 136.872
  Reservas de capital - 145.043 143.840 145.043 143.840
  Reserva especial de ágio - 191.778 191.778 191.778 191.778
  Prejuízo acumulado - (360.187) (362.222) (360.187) (362.222)
Total do patrimônio líquido 113.506 110.268 113.506 110.268
Total do passivo e do patrimônio líquido 450.377 450.877 490.120 478.878

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto Lucro (Prejuízo) por ação, expresso em reais)

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Operações em continuidade
Receita líquida 29 657.146 723.591 776.299 825.782
  Custo dos serviços prestados / revenda de mercadorias 30 a / b (455.779) (501.093) (533.455) (561.652)
Lucro bruto 201.367 222.498 242.844 264.130
Despesas operacionais:
  Despesas de vendas 30 b (9.159) (11.214) (21.504) (20.922)
  Despesas gerais e administrativas 30 b (167.517) (164.306) (187.918) (179.912)
  Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 31 461 40.424 (2.161) 40.712
Resultado patrimonial 33 6.701 11.204 5.563 3.693
Lucro operacional antes do resultado financeiro 31.853 98.606 36.824 107.701
  Receitas financeiras 32 10.863 10.986 12.723 12.253
  Despesas financeiras 32 (37.309) (46.857) (39.311) (49.395)
Resultado financeiro líquido (26.446) (35.871) (26.588) (37.142)
Lucro líquido antes do imposto de renda e da contribuição social 5.407 62.735 10.236 70.559
Imposto de renda e contribuição social 26 a
  Corrente (2.439) (4.590) (6.783) (8.577)
  Diferido (933) (7.717) (839) (8.667)
Lucro líquido do exercício proveniente de operações continuadas 2.035 50.428 2.614 53.315
Prejuízo líquido do exercício proveniente de operações descontinuadas - - (579) (2.887)
Lucro líquido do exercício 2.035 50.428 2.035 50.428
Lucro por ação atribuível aos acionistas
Lucro básico por ação 27 0,00536 0,13297
Lucro diluído por ação 27 0,00521 0,12935

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 2.035 50.428 2.035 50.428
(+/-) Outros resultados abrangentes - - - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício 2.035 50.428 2.035 50.428

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais Notas 2024 2023 2024 2023

(reapresentado) (reapresentado)
Lucro líquido antes do imposto de renda e da contribuição 
  social proveniente de operações continuadas 5.407 62.735 10.236 70.559
Lucro (Prejuízo) líquido antes do imposto de renda e da 
  contribuição social proveniente de operações descontinuadas - - (537) (2.722)

5.407 62.735 9.699 67.837
Ajustes de
  Resultado patrimonial 33 (6.701) (11.204) (5.563) (3.693)
  Provisão da perda estimada de crédito de liquidação
  duvidosa 30 a 1.815 920 1.815 920
  Juros sobre créditos tributários 9 b (5.075) (9.502) (5.120) (9.551)
  Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível 30 b 10.214 8.832 12.443 12.597
  Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso 30 b 3.504 4.376 8.274 8.335
  Valor residual do ativo imobilizado baixado 12 a / b 3 5 111 52
  Impairment sobre ativo intangível 11 a / b - - - 2.450
  Valor residual de arrendamento mercantil baixado 21 985 - 943 -
  Encargos financeiros de empréstimos 32 32.114 38.975 32.114 38.975
  Encargos financeiros de arrendamentos mercantis 21 1.045 1.248 2.684 2.838
  Encargos financeiros sobre aquisição de empresa 32 - 3.707 - 3.707
  Provisão (reversão) para perdas com causas judiciais 24 2.391 1.244 3.051 1.332
  Apropriação de despesa de Stock Options 1.203 4.443 1.203 4.443
  Contas a pagar por aquisição de empresa - (35.229) - (35.229)
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber 52.704 (740) 47.978 1.987
  Créditos tributários e previdenciários 4.134 24.891 491 27.165
  Estoques - - 35 -
  Partes relacionadas (1.885) 1.186 - -
  Outros ativos (2.635) 1.730 (3.182) 815
  Fornecedores (6.632) (6.731) (2.631) (10.335)
  Outras contas a pagar 3.234 (3.576) 3.580 (6.745)
  Imposto de renda e contribuição social (2.563) 2.563 - -
  Impostos e contribuições 4.546 (822) 4.840 182
  Obrigações com pessoal e encargos sociais (1.051) (8.550) (2.352) (11.481)
  Receitas diferidas - - 3.878 1.036
  Dividendos a receber de coligadas, controladas 
    e empreendimentos controlados em conjunto 1.790 - 1.790 -
Caixa gerado nas atividades operacionais 98.547 80.501 116.081 97.637
  Imposto de renda e contribuição social pagos (19) - (3.920) (3.135)
  Pagamento de perdas com causas judiciais 24 (2.811) (3.795) (3.405) (3.931)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  operacionais 95.717 76.706 108.756 90.571
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Títulos e valores mobiliários (10.152) (8.742) (9.445) (4.977)
  Aquisição de imobilizado e intangível (12.452) (7.182) (13.108) (8.043)
  Aumento de capital em controlada e outros (10) (82) - -
  Dividendos recebidos de coligadas, controladas 
    e empreendimentos controlados em conjunto 5.900 10.308 5.900 3.870
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
  de investimento (16.714) (5.698) (16.653) (9.150)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos 34 78.889 80.085 78.889 80.787
  Pagamento de empréstimos 34 (93.223) (73.266) (93.223) (77.613)
  Pagamento de custos de captação de empréstimos 34 (478) - (478) -
  Pagamento de juros de empréstimos 34 (25.540) (41.446) (25.540) (41.446)
  Pagamento de arrendamentos mercantis 21 (3.838) (4.946) (8.373) (8.454)
  Pagamento de juros de arrendamentos mercantis 21 (1.063) (1.248) (2.702) (2.838)
  Pagamento de contas a pagar por aquisição de empresa (1.042) (4.168) (1.042) (4.168)
  Aumento de capital - 1.615 - 1.615
  Redução de capital em controlada - 8.700 - -
  Juros sobre capital próprio recebido 1.467 1.275 - -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
  de financiamento (44.828) (33.399) (52.469) (52.117)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 34.175 37.609 39.634 29.304
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 58.728 21.119 67.349 38.045
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 92.903 58.728 106.983 67.349

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais)
Reserva de capital

Notas
Capital 

social
Reserva de pagamento

baseado em ações
Reserva 

de capital
Reserva 

especial de ágio
Prejuízos 

acumulados Total
Em 1º de janeiro de 2023 135.257 7.144 132.253 191.778 (412.650) 53.782
  Aumento de capital 27 a 1.615 - - - - 1.615
  Plano de pagamento baseado em opções de ações 27 c - 4.443 - - - 4.443
  Lucro líquido do exercício - - - - 50.428 50.428
Em 31 de dezembro de 2023 136.872 11.587 132.253 191.778 (362.222) 110.268
  Plano de pagamento baseado em opções de ações 27 c - 1.203 - - - 1.203
  Lucro líquido do exercício - - - - 2.035 2.035
Em 31 de dezembro de 2024 136.872 12.790 132.253 191.778 (360.187) 113.506

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Senhores Acionistas, A Administração da USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Companhia” ou “Controladora”) 
submete à apreciação dos seus acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024. VISÃO GERAL DA USS E DO MERCADO DE ATUAÇÃO: A USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, 
“Companhia” ou “Controladora”) e suas controladas (conjuntamente, denominadas como “Grupo”) estão presentes 
no mercado brasileiro desde 1993 como intermediadoras de uma ampla gama de prestação de serviços de assistência 
especializada em Mobilidade, Dia-a-Dia e Família & Bem-Estar, sendo estes serviços ofertados não só em canais 
tradicionais como o B2B (business to business), mas também no B2B2C (business to business to consumer). Mais 
recentemente, a Companhia passou a oferecer também serviços de Conveniências. A USS possui uma rede abrangente 
de parceiros especializados, distribuídos em todo o território nacional, sendo capaz de atender os serviços em mais 
de 5,3 mil dos 5,6 mil municípios brasileiros em qualquer horário e dia da semana. A seguir um breve descritivo de 
cada categoria de assistências. Na modalidade de Mobilidade, a Tempo oferece soluções para veículos, abrangendo 
desde bicicletas até caminhões. Entre os tipos de serviços intermediados podem ser citados o autossocorro, reboque, 
carro reserva, chaveiro e motorista amigo. Na modalidade de Dia a Dia, estão os diversos serviços relacionados à 

moradia, incluindo soluções como encanador, chaveiro, eletricista, montagem de móveis, instalação de aparelhos 
(como ar-condicionado e televisores), aluguel de caçamba, entre outros. Já na modalidade Família & Bem-Estar, 
o principal serviço intermediado é a assistência funeral, que é bastante sensível e requer todo o cuidado no seu 
atendimento. Conforme citado acima, a USS também oferece serviços de Conveniências, incluindo montagem de 
móveis, instalação de diversos produtos, conservação destes e também reparo. Nesta vertical, a Companhia é a 
líder no mercado de montagem de móveis na América Latina. Por fim, desde 2021, a USS detém participação na 
Caixa Assistência, joint venture criada em parceria com a Caixa Seguridade, que visa democratizar a oferta de produtos 
de assistências, com distribuição nos diversos canais de venda da Caixa Econômica Federal. 
NOSSO COMENTÁRIO SOBRE O DESEMPENHO: A Companhia totalizou uma receita líquida de R$776.299 mil e de 
R$825.782 mil em 2024 e 2023, receitas essas líquidas de operações descontinuadas. Esta queda é justificada por 
um cenário macroeconômico ainda desafiador, somado a movimentações de alguns clientes durante o último 
exercício. Em 2024, a Companhia apresentou um lucro de R$2.035, enquanto em 2023 apresentou um lucro de 
R$50.428 (redução de R$48.393). Tal performance é decorrente da queda de receita da Companhia, conforme 

destacado no parágrafo anterior. Em observância às disposições regulamentares, a Diretoria declara que discutiu, 
reviu e concordou com as opiniões expressas no parecer dos auditores independentes e com as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, autorizando a sua divulgação. 
RELACIONAMENTO COM AUDITORES INDEPENDENTES: As demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes Ltda. Em referência à Instrução CVM n° 381, de 14 de janeiro de 2003, e ao Ofício Circular 
CVM/SNC/SEP n° 01/2007, de 14 de fevereiro de 2007, a Companhia informa que sua política junto aos auditores 
independentes no que diz respeito à prestação de serviços não relacionados à auditoria externa se substancia nos 
princípios que preservam a independência do auditor. Esses princípios baseiam-se no fato de que o auditor não 
pode auditar seu próprio trabalho, exercer funções gerenciais, advogar por seu cliente ou prestar quaisquer outros 
serviços que sejam considerados proibidos pelas normas vigentes, mantendo dessa forma a independência.

Barueri, 24 de abril de 2025.
A Administração

1. Informações gerais: A USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Tempo” “Companhia” ou “Controladora”), é uma 
sociedade anônima de capital fechado com sede localizada na Rua Bonnard nº 980, Edifício 19, sala 2, Condomínio 
Green Valley, Alphaville, Barueri, Estado de São Paulo, Brasil, tendo o fundo de investimento Hill Fundo de Investimento 
em Participações e o Fundo Brasil de Internacionalização de Empresas Fundo de Investimento em Participações II 
como bloco controlador. A USS possui entre suas principais atividades a prestação de serviços de assistência 
especializada, dentre eles: (i) serviços para veículos, inclusive reboque, auxílio em eventos de pane e substituição 
temporária de veículos; (ii) serviços de emergência doméstica, oferecendo os serviços de encanadores, eletricistas 
e chaveiros; e (iii) serviços pessoais, como assistência funerária e em acidentes. As principais atividades desenvolvidas 
pelas demais empresas do Grupo estão descritas na Nota 2.2. A Companhia na data de emissão destas demonstrações 
financeiras possui uma posição de caixa suficiente para arcar com suas obrigações de curto e se necessário de longo, 
de acordo com suas projeções de negócios, além de linhas de crédito com instituições financeiras de primeira linha, 
tais aspectos garantem uma posição financeira sólida para arcar.
2. Resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras 
- As práticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas específicas. 
Práticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras. 
Ressalta-se, ainda, que as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício corrente, estão 
consistentes com o exercício anterior apresentado e são comuns à controladora e controladas, sendo que, quando 
necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para atender este critério. Declaração de 
conformidade e base de preparação - As informações relevantes estão sendo evidenciadas nas demonstrações 
financeiras e correspondem às utilizadas pela Administração em sua gestão. As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade 
com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB (IFRS). As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos e apresentam informações comparativas em relação ao exercício anterior. 
A Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro 

de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 
A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de 
que as empresas possuem recursos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a 
Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
pressuposto de continuidade. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 foi aprovada pelo Conselho de Administração em 24 de abril de 2025. 
2.1.1. Reapresentação - A demonstração financeira referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
apresentadas como valores correspondentes estão sendo reapresentadas de acordo com as orientações contidas 
no CPC 23 / IAS 8 – Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro e CPC 26 (R1) / IAS 1 – 
Apresentação das demonstrações contábeis, em decorrência dos assuntos descritos abaixo: (i) Em 2024, a 
Administração identificou que determinadas aplicações financeiras não possuíam características para sua classificação 
como Caixa e Equivalentes de Caixa, conforme definido no CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
(ii) A Companhia revisitou os saldos contábeis divulgados anteriormente e, para melhor apresentação das 
demonstrações financeiras, tanto em relação à natureza contábil quanto para fins de comparabilidade, optou por 
reclassificar determinados saldos contábeis às demonstrações financeiras. Essas reclassificações resultaram em (a) 
redução do saldo contábil da conta de “Despesas Antecipadas” e aumento da conta “Outros Ativos”, (b) redução do 
saldo contábil da conta de “Adiantamentos de clientes” e aumento da conta “Outras contas a pagar”; (c) redução 
do saldo contábil da conta de “Empréstimos” e aumento da conta “Passivo de arrendamento mercantil”. (iii) Com 
a revisão dos saldos contábeis e, para melhor apresentação na demonstração dos fluxos de caixa, a Companhia 
optou por reclassificar determinados saldos, que resultaram em (a) o valor de “Pagamento de contas a pagar por 
aquisição de empresa” foi reclassificado de fluxo de caixa das atividades de investimento para fluxo de caixa das 
atividades de financiamento, (b) o valor de “Dividendos recebidos” que foi reclassificado de fluxo de caixa das 
atividades operacionais para fluxo de caixa de atividades de investimento.

Em decorrência desse assunto, apresentamos abaixo os saldos reapresentados comparados ao originalmente apresentados.
Controladora Consolidado

Originalmente 
apresentado Ajustes Reapresentado

Originalmente 
apresentado Ajustes Reapresentado

Balanços patrimoniais 2023 2023 2023 Balanços patrimoniais 2023 2023 2023
Ativo Ativo
Circulante Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 73.453 (14.725) (i) 58.728   Caixa e equivalentes de caixa 84.380 (17.031) (i) 67.349
  Títulos e valores mobiliários - 14.725 (i) 14.725   Títulos e valores mobiliários - 17.031 (i) 17.031
  Despesas antecipadas 199 (199) (ii) -   Despesas antecipadas 216 (216) (ii) -
  Outros ativos 1.186 199 (ii) 1.385   Outros ativos 2.077 216 (ii) 2.293
Demais ativos circulantes 159.774 - 159.774 Demais ativos circulantes 173.292 - 173.292
Total do ativo circulante 234.612 - 234.612 Total do ativo circulante 259.965 - 259.965
Não circulante Não circulante
  Despesas antecipadas 112 (112) (ii) -   Despesas antecipadas 162 (162) (ii) -
  Outros ativos 8.459 112 (ii) 8.571   Outros ativos 9.392 162 (ii) 9.554
Demais ativos não circulantes 207.694 - 207.694 Demais ativos não circulantes 209.359 - 209.359
Total do ativo não circulante 216.265 - 216.265 Total do ativo não circulante 218.913 - 218.913
Total do ativo 450.877 - 450.877 Total do ativo 478.878 - 478.878

Controladora Consolidado
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Balanços patrimoniais 2023 2023 2023 Balanços patrimoniais 2023 2023 2023
Passivo Passivo
Circulante Circulante
Outras contas a pagar 2.447 15 (ii) 2.462 Outras contas a pagar 3.165 15 (ii) 3.180
Empréstimos 64.293 (80) (ii) 64.213 Empréstimos 64.293 (80) (ii) 64.213
Passivo de arrendamento mercantil 3.266 80 (ii) 3.346 Passivo de arrendamento mercantil 6.797 80 (ii) 6.877
Adiantamentos de clientes 15 (15) (ii) - Adiantamentos de clientes 15 (15) (ii) -
Demais passivos circulantes 64.598 - 64.598 Demais passivos circulantes 79.136 - 79.136
Total do passivo circulante 134.619 - 134.619 Total do passivo circulante 153.406 - 153.406
Não circulante Não circulante
Empréstimos 193.139 - 193.139 Empréstimos 193.139 - 193.139
Passivo de arrendamento mercantil 2.405 - 2.405 Passivo de arrendamento mercantil 8.406 - 8.406
Demais passivos não circulantes 10.446 - 10.446 Demais passivos não circulantes 13.659 - 13.659
Total do passivo não circulante 205.990 - 205.990 Total do passivo não circulante 215.204 - 215.204
Patrimônio Líquido 110.268 - 110.268 Patrimônio líquido 110.268 - 110.268

110.268 - 110.268 110.268 - 110.268
Total do passivo e do patrimônio líquido 450.877 - 450.877 Total do passivo e do patrimônio líquido 478.878 - 478.878

Controladora
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Demonstrações dos fluxos de caixa 2023 2023 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social proveniente de
  operações continuadas 62.735 - 62.735
Lucro (Prejuízo) líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social proveniente de
  operações descontinuadas - - -

62.735 - 62.735
Ajustes de
  Encargos financeiros de empréstimos 39.204 (229) (ii) 38.975
  Encargos financeiros de arrendamentos mercantis 1.019 229 (ii) 1.248
  Contas a pagar por aquisição de empresa - (35.229) (iii) (35.229)

Demais itens 2.821 - 2.821
Variações nos ativos e passivos
  Despesas antecipadas 384 (384) (ii) -
  Outros ativos 1.346 384 (ii) 1.730
  Pagamento de perdas com causas judiciais (3.795) 3.795 (ii) -
  Dividendos recebidos de coligadas, controladas
    e empreendimentos controlados em conjunto 10.308 (10.308) (iii) -
  Contas a pagar por aquisição de empresa (35.394) 35.394 (iii) -

Demais itens 8.221 - 8.221
Caixa gerado nas atividades operacionais 86.849 (6.348) 80.501
  Pagamento de perdas com causas judiciais - (3.795) (ii) (3.795)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades operacionais 86.849 (10.143) 76.706
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Títulos e valores mobiliários - (8.742) (i) (8.742)
  Pagamento de contas a pagar por aquisição de empresa (4.168) 4.168 (iii) -
  Dividendos recebidos de coligadas, controladas
    e empreendimentos controlados em conjunto - 10.308 (iii) 10.308
  Baixa de contas a pagar por aquisição de empresa 165 (165) (iii) -
Demais itens (7.264) - (7.264)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  de investimento (11.267) 5.569 (5.698)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Pagamento de empréstimos (74.062) 796 (ii) (73.266)
  Pagamento de juros de empréstimos (41.675) 229 (ii) (41.446)
  Pagamento de arrendamentos mercantis (4.150) (796) (ii) (4.946)
  Pagamento de juros de arrendamentos mercantis (1.019) (229) (ii) (1.248)
  Pagamento de contas a pagar por aquisição de empresa - (4.168) (iii) (4.168)
Demais itens 91.675 - 91.675
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  de financiamento (29.231) (4.168) (33.399)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 46.351 (8.742) (i) 37.609
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 27.102 (5.983) 21.119
  Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 73.453 (14.725) 58.728

Consolidado
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Demonstrações dos fluxos de caixa 2023 2023 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social proveniente de
  operações continuadas 70.559 - 70.559
Lucro (Prejuízo) líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social proveniente
  de operações descontinuadas (2.722) - (2.722)

67.837 - 67.837
Ajustes de
  Valor residual do ativo imobilizado baixado 2.502 (2.450) 52
  Impairment sobre ativo intangível - 2.450 2.450
  Encargos financeiros de empréstimos 39.204 (229) (ii) 38.975
  Encargos financeiros de arrendamentos mercantis 2.609 229 (ii) 2.838
  Contas a pagar por aquisição de empresa - (35.229) (iii) (35.229)
Demais itens 18.090 - 18.090
Variações nos ativos e passivos
  Despesas antecipadas 420 (420) (ii) -
  Outros ativos 395 420 (ii) 815
  Pagamento de perdas com causas judiciais (3.931) 3.931 (ii) -
  Dividendos recebidos de coligadas, controladas
    e empreendimentos controlados em conjunto 3.870 (3.870) (iii) -
  Contas a pagar por aquisição de empresa (35.394) 35.394 (iii) -
Demais itens (1.326) - (1.326)
Caixa gerado nas atividades operacionais 94.276 226 94.502
  Pagamento de perdas com causas judiciais - (3.931) (ii) (3.931)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais 94.276 (3.705) 90.571
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Títulos e valores mobiliários - (4.977) (i) (4.977)
  Pagamento de contas a pagar por aquisição de empresa (4.168) 4.168 (iii) -
Dividendos recebidos de coligadas, controladas
  e empreendimentos controlados em conjunto - 3.870 (iii) 3.870
Baixa de contas a pagar por aquisição de empresa 165 (165) (iii) -
Demais itens (8.043) - (8.043)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  de investimento (12.046) 2.896 (9.150)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos (78.409) 796 (ii) (77.613)
Pagamento de juros de empréstimos (41.675) 229 (ii) (41.446)
Pagamento de arrendamentos mercantis (7.658) (796) (ii) (8.454)
Pagamento de juros de arrendamentos mercantis (2.609) (229) (ii) (2.838)
Pagamento de contas a pagar por aquisição de empresa - (4.168) (iii) (4.168)
Demais itens 82.402 - 82.402
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
  de financiamento (47.949) (4.168) (52.117)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 34.281 (4.977) (i) 29.304
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 50.099 (12.054) 38.045
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 84.380 (17.031) 67.349

2.2. Base para consolidação - As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos 
variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido em relação à investida. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos 
e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em algum dos elementos de controle relacionados abaixo: • tem poder sobre a investida; • está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento 
com a investida; e • tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. O resultado da controlada adquirida durante o exercício é incluído nas demonstrações consolidadas do resultado a partir da data da efetiva aquisição 
até a data da efetiva alienação, conforme aplicável. Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos em sua controlada são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial.
Os exercícios sociais das controladas incluídos na consolidação são coincidentes com os da controladora e as práticas e políticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme na empresa consolidada. Todos os saldos e transações 
entre as empresas foram eliminados na consolidação. As transações entre a Controladora e a empresa controlada são realizadas em condições e preços estabelecidos entre as partes, que buscam seguir condições de mercado.
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e suas controladas, apresentadas a seguir:

Denominação utilizada Atividades Operação Participação 2024 2023
Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“BSS”) Prestação de serviços de teleatendimento ativo e receptivo, por meio de contratos firmados com 

empresas.
Continuada Controlada Direta 100,00% 100,00%

PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) Prestação de serviços de manutenção, reparação elétrica e mecânica de veículos e execução de serviços 
de socorro, incluindo serviços de remoção e reparos emergenciais de veículos, por meio de rede própria 
especializada.

Descontinuada Controlada Direta 100,00% 100,00%

Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) Intermediação de vendas “marketplace” diretamente ao consumidor final. Descontinuada Controlada Direta 100,00% 100,00%

MMS Intermediação de Serviços e Negócios em
Geral Ltda. (“MMS”)

Gestão de serviços de intermediação de serviços de montagem de móveis. Continuada Controlada Direta 100,00% 100,00%

XS6 Participações S.A. (“XS6”)(participação adquirida 
em 01/2021 – vide nota 10.c)

Prestação de serviços de: (i) a distribuição, divulgação, oferta, venda e o pós-venda de serviços de 
assistência, inclusive para seguradoras, sociedades de capitalização, administradoras de consórcios, 
seguradoras especializadas em saúde e operadoras de planos de assistência à saúde; (ii) a prestação de 
serviços de intermediação de serviços de assistência; (iii) assessoria técnica em geral; e (iv) participação 
societária em outras sociedades.

Continuada Controle 
Compartilhado

25% 25%

FIX Tecnologia e Serviços S.A. (“FIX”)
(participação adquirida em 03/2021 – vide nota 10.d)

Realização de atividades de intermediação e conexão entre consumidores e prestadores de serviços de 
reparos residenciais e de manutenção doméstica, criação e administração de portais, provedores de 
conteúdo e de marketing, bem como outros serviços de informação na internet, todos relacionados e 
para fins das atividades descritas anteriormente.

Descontinuada Controlada Direta 100,00% 100,00%

2.3. Moedas funcionais e moeda de apresentação - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
mensuradas utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade opera (“moeda funcional”), 
que no caso da Companhia e de suas subsidiárias é o real (“BRL” ou “R$”). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Políticas contábeis significativas -
As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia e suas controladas estão descritas nas respectivas 
notas explicativas. Essas políticas contábeis vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 2.5. Classificação circulante versus não circulante - O Grupo apresenta 
ativos e passivos no balanço patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. Um ativo é classificado 
no circulante quando: • se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; 
• for mantido principalmente para negociação; • se espera liquidá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; 
ou caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando à sua troca ou seja utilizado para liquidar 
um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como 
não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; 
• for mantido principalmente para negociação; • se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; 
ou não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de 
divulgação. O Grupo classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
classificados no ativo e passivo não circulante. 2.6. Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração 
subsequente - 2.6.1. Ativos financeiros - O Grupo classifica seus ativos financeiros de acordo com o modelo de 
negócio adotado para a gestão dos seus ativos financeiros, conforme alterações introduzidas pelo CPC 48 / IFRS 9, 
mensurados a valor justo por meio do resultado e custo amortizado da seguinte forma. a) Ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado - Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros 
mantidos para negociação e ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado. b) Custo amortizado 
- Representam ativos e passivos financeiros, aqueles cujo modelo de negócio da Companhia é manter os ativos 
financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e que, constituam exclusivamente, recebimentos e 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado 
são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta 
redução ao valor recuperável. Nesta categoria, a Companhia classifica, principalmente, “Contas a receber de clientes”, 
“Caixa e equivalentes de caixa”, “Fornecedores”, “Empréstimos” e “Passivo de arrendamento mercantil”. Os ativos 
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve 
ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da 
contraparte. c) Redução do valor recuperável de ativos financeiros - O Grupo avalia ao final de cada período de 
elaboração das demonstrações financeiras se há evidência objetiva de que os ativos financeiros ou o grupo de ativos 
financeiros sejam recuperáveis. Uma perda só existe se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade 
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (“evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda é mensurado como 
a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os 
prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos 
financeiros. 2.6.2. Passivos financeiros - O Grupo classifica seus passivos financeiros de acordo com o modelo de 
negócio adotado para a gestão dos seus passivos financeiros, conforme alterações introduzidas pelo CPC 48 / IFRS 
9, mensurados a valor justo por meio do resultado e custo amortizado da seguinte forma. a) Passivos financeiros a 
valor justo por meio do resultado - Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos 
financeiros mantidos para negociação e passivos financeiros designados a valor justo por meio do resultado. b) Custo 
amortizado. Ver comentários Nota 2.6.1 (b). c) Desreconhecimento (baixa) - Um passivo financeiro é baixado quando 
a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro 
do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento 
de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do 
resultado. d) Instrumentos financeiros – apresentação líquida - Ativos e passivos financeiros são apresentados 
líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os 
montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 2.7. Pronunciamentos novos e alterados - 2.7.1. Pronunciamentos novos e alterados em vigor 
no exercício corrente - No exercício corrente, a Companhia aplicou uma série de alterações às IFRS Accounting 
Standards emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) que são obrigatoriamente válidas para 
um período contábil que se inicie em ou após 1º de janeiro de 2024. A sua adoção não teve qualquer impacto 
material nas divulgações ou nos valores apresentados nessas demonstrações financeiras. • IAS 1 / CPC 26 (R1) - Trata 
da apresentação das demonstrações financeiras e introduz alterações nos critérios de classificação de ativos e 
passivos circulantes e não circulantes, especialmente relacionados ao ciclo operacional normal, passivos financeiros, 
e direitos de diferir a liquidação por pelo menos 12 meses. Vigente a partir de 1º de janeiro de 2024. • IAS 7 / CPC 
26 e IFRS 7 / CPC 40 - Incorporação de requisitos para divulgação de acordos de financiamento com fornecedores. 
Vigente a partir de 1º de janeiro de 2024. • Alterações à IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro - Definição de Estimativas Contábeis. • Alteração à IFRS 16 - Arrendamentos - Passivo de 
Arrendamento em uma Transação de “Sale and Leaseback”. • Alterações ao CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor 
Adicionado (DVA). 2.7.2. Pronunciamentos novos e revisados emitidos e ainda não aplicáveis - Na data de autorização 
destas demonstrações financeiras, a Companhia não adotou as IFRSs novas e revisadas a seguir já emitidas e ainda 
não aplicáveis no exercício corrente. • IAS 21 / CPC 02 - Ausência de conversibilidade, efeitos das Mudanças nas 
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Financeiras. Vigente a partir de 1º de janeiro de 2025. • IFRS 18 
- Divulgação do desempenho financeiro das empresas, tais como: Três categorias definidas para receitas e despesas 
– operacional, investimentos e financiamentos – e novos subtotais definidos, incluindo o lucro operacional; Divulgação 
de informações sobre indicadores específicos da empresa relacionados à demonstração de resultado, denominados 
medidas de desempenho definidas pela Administração; Orientações aprimoradas quanto à organização das 
informações e se elas devem ser fornecidas nas demonstrações financeiras primárias ou nas notas; Maior 
transparência para as despesas operacionais; e Requisitos específicos sobre como as empresas, tais como bancos 
e seguradoras, classificam as receitas e despesas na categoria operacional. Vigente a partir de 1º de janeiro de 2027. 
• IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: A IFRS 19 é opcional para subsidiárias elegíveis 
e descreve as exigências de divulgação para subsidiárias que optam por aplicá-la. Esta norma permite que uma 
subsidiária elegível forneça divulgações reduzidas ao aplicar às IFRS nas suas demonstrações financeiras. A subsidiária 
é elegível para divulgações reduzidas se não tiver responsabilidade pública e sua controladora final ou qualquer 
controladora intermediária preparar demonstrações financeiras consolidadas disponíveis ao público que atendam 
as Normas Contábeis IFRS. A Companhia espera que suas subsidiárias possam beneficiar-se deste novo 
pronunciamento, entretanto, ainda está avaliando se os reguladores locais aprovarão a aplicação da IFRS 19. • OCPC10: 
A OCPC 10 é uma orientação técnica emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e tornou-se obrigatória 
para Companhias abertas em 1º de janeiro de 2025. A OCPC 10 foi desenvolvida em parceria entre a Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) e o CPC, com o objetivo de: (i) Estabelecer um tratamento contábil para créditos de 
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carbono, permissões de emissão e créditos de descarbonização; (ii) Garantir a consistência das demonstrações 
financeiras; (iii) Integrar os relatórios de sustentabilidade e (iv) Alinhar-se à prática internacional sobre o tema.
Com exceção do novo formato de apresentação da demonstração do resultado conforme IFRS 18, não há outras 
normas ou interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto 
significativo no resultado do exercício ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas e julgamentos contábeis críticos por parte da Administração da Companhia. Essas estimativas e as 
respectivas premissas são baseadas no melhor conhecimento existente em cada exercício. Alterações nos fatos e 
circunstâncias podem conduzir a revisão das estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir dos 
estimados. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões 
feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas, se a revisão afetar 
apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como 
períodos futuros. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados 
reais. As provisões são reconhecidas quando existe a obrigação presente (legal ou não formalizada) em virtude de 
um evento passado, é provável de que seja necessária uma saída de recursos para liquidar a obrigação e seja possível 
fazer uma estimativa confiável do valor dessa obrigação. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, estão contempladas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros - O teste de recuperação (“impairment test”) tem por objetivo apresentar o valor real líquido de realização 
de um ativo. Esta realização pode ser de forma direta ou indireta, respectivamente, por meio de venda ou pela 
geração de caixa na utilização do ativo nas atividades do Grupo. O valor de recuperação de um ativo é definido como 
sendo o maior entre o valor justo do ativo ou o valor em uso de sua Unidade Geradora de Caixa (UGC), salvo se o 
ativo não gerar entradas de caixa que sejam predominantemente independentes das entradas de caixa dos demais 
ativos ou grupos de ativos. Se o valor contábil de um ativo ou UGC exceder seu valor recuperável, o ativo é considerado 
não recuperável e é constituída uma provisão para desvalorização. A Administração revisa tempestivamente o valor 
recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências 
identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade 
geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do 
valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma 
taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera 
a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, com 
base em transações recentes de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na 
ausência de transações observáveis neste sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos 
dispostos neste modelo são corroborados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para 
entidades listadas, entre outros indicadores disponíveis. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao 
longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver 
indicação de perda de valor econômico do ativo. Provisão para perdas em ações judiciais - O Grupo é parte de 
diversos processos judiciais e administrativos. As provisões são constituídas para todas as contingências referentes 
a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja exigida para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas 
e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição, inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Transações com pagamentos 
baseados em ações - A Companhia mensura o custo de transações liquidadas com ações com funcionários baseado 
no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos 
com base em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos 
patrimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. Isso requer também a determinação dos dados 
mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, volatilidade e rendimento de 
dividendos e correspondentes premissas. As premissas e modelos utilizados para estimar o valor justo dos pagamentos 
baseados em ações são divulgados na Nota 27 c. Impostos - Em virtude da natureza e complexidade dos negócios, 
as diferenças entre os resultados efetivos e as premissas adotadas ou as futuras alterações dessas premissas podem 
acarretar futuros ajustes de receitas e despesas tributárias já registradas. A Companhia e suas controladas constituem 
provisões, com base em estimativas razoáveis, para as possíveis consequências de inspeções das autoridades fiscais. 
O valor dessas provisões baseia-se em diversos fatores, tais como a experiência de fiscalizações anteriores e as 
diferentes interpretações da regulamentação fiscal pela entidade contribuinte e pela autoridade fiscal responsável. 
Essas diferenças de interpretação podem referir-se a uma grande variedade de questões, dependendo das condições 
vigentes no domicílio da respectiva entidade. São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativos referentes a todos os prejuízos fiscais não utilizados, na medida em que seja provável que haverá um lucro 
tributável contra o qual os prejuízos possam ser compensados. A definição do valor do imposto de renda e da 
contribuição social diferidos ativos que podem ser reconhecidos exige um grau significativo de julgamento por parte 
da Administração, com base nas estimativas de lucro e no nível de lucro real tributável futuro, baseados no plano 
anual de negócios aprovado pelo Conselho de Administração. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui 
prejuízos fiscais acumulados e constituiu imposto de renda e contribuição social diferidos uma vez que sua realização 
é provável em futuro previsível. A Nota 25 fornece detalhes sobre imposto de renda corrente e diferido. Valor justo 
de instrumentos financeiros - Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço 
patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o 
método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, 
quando possível; contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para 
estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como, por exemplo, risco de 
liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo 
apresentado dos instrumentos financeiros. Provisão para perda estimada de crédito de liquidação duvidosa - A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante suficiente para cobrir perdas prováveis na 
realização de contas a receber. Para determinar a suficiência da provisão sobre contas a receber de clientes são avaliados 
o montante e as características de cada um dos créditos, considerando a probabilidade de realização. Quando há 
ocorrência de significativos atrasos na realização dos créditos sem garantia real e, pela consideração que a probabilidade 
de recebimento diminui, é registrada provisão no balanço em montante suficiente para cobertura da perda provável.
4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro - Em decorrência de suas atividades, a Companhia e 
suas controladas assumem riscos inerentes às suas operações relacionados com mercado, sistema operacional e de 
gestão, crédito, liquidez, utilização de operações de aval, fianças, garantias, entre outros, além dos riscos alheios ao 
seu controle como moratória, fechamento parcial ou total dos mercados, alteração na política monetária e risco 
soberano do país. Os monitoramentos dos mencionados riscos encontram-se sob a responsabilidade dos
Administradores do Grupo, a partir da adoção de técnicas, análises e controles que visam à minimização dos seus 
efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa eliminação dos fatores de risco inerentes a que o Grupo 
está sujeito. Com relação à atividade de prestação de serviços de assistência especializada, o risco é limitado à 
quantidade de solicitações recebidas pelo tipo de serviço de assistência especializada, sendo que a sua exposição 
a riscos não sofre variação significativa pela severidade das solicitações. a) Risco de mercado - (i) Risco do fluxo de 
caixa ou valor justo associado com taxa de juros - O Grupo concentra suas aplicações em uma remuneração baseada 
no CDI. Ou seja, dada política e o montante aplicado em investimentos o Grupo está exposto substancialmente a 
variações nesta taxa de juros. b) Risco de crédito - O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não 
cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo 
financeiro. O Grupo está exposto ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação 
a contas a receber). O Grupo restringe a exposição a riscos de crédito associados a bancos e à caixa e equivalentes 
de caixa, efetuando seus investimentos em instituições de primeira linha e com remuneração em títulos de curto 
prazo. O Grupo executa análises de crédito periodicamente e considera, além de aspectos quantitativos, itens 
qualitativos, como por exemplo, o fato de que boa parte dos clientes da Companhia operam em um ambiente 
altamente regulado e são fiscalizados por agências regulatórias periodicamente. Ainda, avaliamos a reputação dos 
clientes e informações públicas no mercado. Aliado ao fato de que a Companhia possui baixo nível de alavancagem 
financeira e alta geração de caixa, acreditamos que eventuais riscos de concentração de crédito são reduzidos. 
O Grupo possui política para provisões de perdas que são constituídas mensalmente e as regras variam de acordo 
com os negócios e o perfil dos clientes, a necessidade de uma provisão para perda por redução ao valor recuperável 
é analisada mensalmente variando de acordo com os negócios e perfil dos clientes. Além disso, o grupo contas a 
receber com saldos menores está agrupado em grupos homogêneos e, nesses casos, a perda recuperável é avaliada 
coletivamente. c) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais do Grupo 
agregada pelo departamento de Finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de 
liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento. 
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros da Companhia por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:

Controladora
2024

Notas Menos de 1 ano Acima de 2 anos Total
Fornecedores 13 39.076 - 39.076
Outras contas a pagar 19 5.696 - 5.696
Empréstimos 20 85.838 163.276 249.114
Passivo de arrendamento mercantil 21 2.269 11.891 14.160
Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 3.432 - 3.432
Partes relacionadas 25 8.852 - 8.852

Consolidado
2024

Notas Menos de 1 ano Acima de 2 anos Total
Fornecedores 13 47.097 - 47.097
Outras contas a pagar 19 6.760 - 6.760
Empréstimos 20 85.838 163.276 249.114
Passivo de arrendamento mercantil 21 6.778 21.308 28.086
Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 8.318 - 8.318
d) Análise de sensibilidade de risco de taxa de juros (consolidado) - Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia estava 
exposta à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), indexador de empréstimo em moeda nacional, bem como à variação 
no Certificado de Depósito Interbancário (CDI), indexador de empréstimo em moeda nacional e dos rendimentos 
de aplicações financeiras (CDB). Com a finalidade de verificar a sensibilidade desses indexadores foram definidos 
três cenários diferentes: Para o cenário provável, segundo avaliação preparada pela Administração, foi considerado 
uma oscilação para baixo de 5% em relação ao percentual do CDI observado no fechamento das demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2024. Adicionalmente, são demonstrados outros dois cenários (A e B), assumindo 
oscilações, aumentando ou diminuindo, conforme o caso, em 25% (cenário A) e 50% (cenário B) as projeções. 
A análise de sensibilidade para cada tipo de risco, considerado relevante pela Administração, está apresentada na 
tabela a seguir:

Consolidado Receita ou (despesas)
Transação Risco Saldos de 2024 Provável Cenário A Cenário B

Empréstimos indexados ao CDI Aumento do CDI 249.114 (28.754) (37.834) (45.401)
Queda do CDI 249.114 (28.754) (22.701) (15.134)

Títulos e valores mobiliários
  indexados ao CDI Aumento do CDI 26.476 3.056 4.021 4.825

Queda do CDI 26.476 3.056 2.413 1.608
CDI (aumento) (*) 12,15% 11,54% 15,19% 18,23%
CDI (queda) (*) 12,15% 11,54% 9,11% 6,08%
(*) CDI divulgado pela CETIP, em 31 de dezembro de 2024.
4.2. Gestão de capital (reapresentado) - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital, 
a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir 
novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Adicionalmente, o Grupo busca 
concentrar seu caixa em investimentos de curto prazo, pouco suscetíveis a oscilações.
A gestão de capital pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

(reapresentado) (reapresentado)
Empréstimos (*) 250.016 257.918 250.016 257.918
Contas a pagar por aquisição de empresa - 1.042 - 1.042
(-) Caixa e equivalentes de caixa (92.903) (58.728) (106.983) (67.349)
(-) Títulos e valores mobiliários (24.877) (14.725) (26.476) (17.031)
Dívida líquida 132.236 185.507 116.557 174.580
Patrimônio líquido 113.506 110.268 113.506 110.268
Patrimônio líquido e dívida líquida 245.742 295.775 230.063 284.848
(*) Não considera o saldo de Custos de transação.
4.3. Estimativa do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos 
fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, esteja próxima de seus 
valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos 
fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para o Grupo para 
instrumentos financeiros similares. O Grupo aplica o IFRS 7/CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no 
balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte 
hierarquia de mensuração pelo valor justo: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos (Nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo 
mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços) (Nível 2). • Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado 
(ou seja, inserções não observáveis) (Nível 3). O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados 
ativos (como títulos mantidos para negociação), quando for o caso, é baseado nos preços de mercado, cotados na 
data do balanço. Um mercado é visto como ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis 
a partir de uma Bolsa, distribuidor, corretor, grupo de indústrias, serviço de precificação, ou agência reguladora, e 
aqueles preços representam transações de mercado reais e que ocorrem regularmente em bases puramente 
comerciais. O preço de mercado cotado utilizado para os ativos financeiros mantidos pelo Grupo é o preço de 
concorrência atual. Esse instrumento é classificado no Nível 1. O valor justo dos instrumentos financeiros que não 
são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Essas técnicas de 
avaliação maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado onde está disponível e confia o menos possível nas 
estimativas específicas da entidade. Se todas as informações relevantes exigidas para o valor justo de um instrumento 
forem adotadas pelo mercado, o instrumento é classificado como Nível 2. Se uma ou mais informações relevantes não 
estiver baseada em dados adotados pelo mercado, o instrumento é classificado no Nível 3. Técnicas de avaliação 
específicas utilizadas para valorizar os instrumentos financeiros incluem: • Preços de mercado cotados ou cotações de 
instituições financeiras ou corretoras para instrumentos similares; • O valor justo de swaps de taxa de juros é calculado 
pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado; 
• O valor justo dos contratos de câmbio futuros é determinado com base nas taxas de câmbio futuras na data do 
balanço, com o valor resultante descontado ao valor presente; e • Outras técnicas, como a análise de fluxos de caixa 
descontados, são utilizadas para determinar o valor justo para os instrumentos financeiros remanescentes.
5. Caixa e equivalentes de caixa (reapresentado): Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em contas correntes 
bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimento de três meses ou menos, a contar da data 
de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos são mantidos com a finalidade de 
atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Os saldos bancários a 
descoberto representam contas correntes garantidas, as quais são apresentadas como parte de empréstimos e 
financiamentos de forma consistente com sua natureza de atividade de financiamento e não como parte de caixa 
e equivalentes de caixa uma vez que não há outras contas correntes mantidas junto à respectiva instituição financeira, 
as quais pudessem compensar o saldo devedor. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo. A Companhia e suas controladas consideram como equivalentes de caixa 
uma aplicação financeira com vencimentos diários resgatáveis com o próprio emissor, sem perda significativa de 
valor. Em 31 de dezembro de 2024, são representadas por Fundos de Investimento. Os títulos possuem rentabilidade 
compatível com a variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e são mantidos junto a instituições de 
primeira linha e em Fundos de investimentos financeiros, com remunerações próximas ao Certificado de Depósito 

Interbancário (CDI). Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, os Fundos de Investimento eram remunerados a uma taxa 
entre 98% a 105% do CDI.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

(reapresentado) (reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 92.903 58.728 106.983 67.349

92.903 58.728 106.983 67.349
6. Instrumentos financeiros por categoria (reapresentado)
Abaixo seguem os instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2024 e 2023 por categoria:

Controladora Consolidado
Hierarquia do 

valor justo 2024 2023 2024 2023
(reapresentado) (reapresentado)

Instrumentos financeiros ativos:
Custo amortizado
  Contas a receber - 55.838 110.357 73.249 123.042
  Outros ativos - 12.591 9.956 15.029 11.847
  Partes relacionadas - 3.307 1.403 - -
Mensurados ao valor justo por meio
  do resultado
  Títulos e valores mobiliários Nível 2 24.877 14.725 26.476 17.031
Instrumentos financeiros passivos:
Custo amortizado
  Fornecedores - 39.076 45.708 47.097 49.728
  Outras contas a pagar - 5.696 2.462 6.760 3.180
  Empréstimos - 249.114 257.352 249.114 257.352
  Passivo de arrendamento mercantil - 14.160 5.751 28.086 15.283
  Obrigações com pessoal e encargos
    sociais - 3.432 4.483 8.318 10.670
  Partes relacionadas - 8.852 8.833 - -
Mensurados ao valor justo por meio
   do resultado
  Contas a pagar por aquisição de empresa Nível 2 - 1.042 - 1.042
7. Títulos e valores mobiliários (reapresentado): Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, as aplicações classificadas 
como outros ativos financeiros estavam assim compostas:

Controladora Consolidado

Descrição

Remuneração 
(base referencial 

CDI) - % Nível 2024 2023 2024 2023
(reapresentado) (reapresentado)

Valor justo por meio do resultado
  Fundo de Investimento 98 a 105 2 24.877 14.725 26.476 17.031
Total Circulante 24.877 14.725 26.476 17.031
Corresponde, principalmente, a aplicações em fundos investimento não considerados exclusivos, pois não detém 
mais de 50% das quotas nos fundos investidos.
8. Contas a receber: Contas a receber de clientes - Um recebível representa o direito da Companhia e suas controladas 
a um valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o transcorrer do tempo para que 
o pagamento da contraprestação seja devido). São registradas e mantidas nos balanços pelos valores nominais dos 
serviços e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, que é constituída com base na análise de 
risco da totalidade da carteira de clientes e respectiva probabilidade de recebimento.
a) A análise de vencimentos de contas a receber está apresentada abaixo:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

A vencer 52.368 101.970 69.274 111.579
Vencidas 3.470 8.387 3.975 11.463
  Até 30 dias 2.172 2.716 2.442 3.789
  De 31 até 60 dias 1.278 1.766 1.313 1.825
  De 61 até 90 dias 383 152 418 217
  De 91 até 180 dias 134 218 235 1.012
  A partir de 181 dias 4.172 6.389 4.236 7.474
  Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa - PECLD (4.669) (2.854) (4.669) (2.854)

55.838 110.357 73.249 123.042
A movimentação da PECLD está demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
(reapresentado) (reapresentado)

1º de janeiro de 2023 (2.294) (2.294)
(-)  Constituições (585) (585)
(+) Reversões 25 25
31 de dezembro de 2023 (2.854) (2.854)
(-) Constituições (2.677) (2.677)
(+) Reversões 862 862
31 de dezembro de 2024 (4.669) (4.669)

9. Créditos tributários e previdenciários: Os saldos dos créditos decorrentes de antecipações tributárias são 
registrados pelo seu valor histórico e realizáveis em sua totalidade. Os créditos serão objetos de compensações e/
ou restituições perante a Receita Federal do Brasil, de acordo com os negócios gerados pelo Grupo.
a) Composição de saldo de créditos tributários e previdenciários:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e
  Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 47.356 49.099 48.772 49.720
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
 Social (COFINS) 14.661 17.594 15.039 17.970
Programa de Integração Social (PIS) 3.449 4.072 3.531 4.154
Outros 6.126 2.306 6.312 2.566

71.592 73.071 73.654 74.410
Circulante 40.209 49.417 40.958 50.215
Não circulante 31.383 23.654 32.696 24.195
b) Movimentação dos créditos tributários e previdenciários:

Controladora Consolidado
1º de janeiro de 2023 93.050 94.057
(+) Constituições 13.830 14.113
(+) Atualizações 9.502 9.551
(-) Utilização (16.452) (16.452)
(-) Restituição (26.859) (26.859)
31 de dezembro de 2023 73.071 74.410
(+) Constituições 24.243 25.043
(+) Atualizações 5.075 5.120
(-) Utilização (30.797) (30.919)
31 de dezembro de 2024 71.592 73.654
Durante o ano de 2024 a Companhia consumiu R$30.797 de créditos tributários com o pagamento de Impostos 
Retidos, Imposto de Renda e INSS sobre folha de pagamento, por outro lado houve a geração de R$29.318 novos 
créditos tributários que tem por origem retenções de clientes, resgate de aplicações financeiras e ativação de créditos 
de insumos da prestação de serviços. Para inibir a prescrição de tais créditos em função da decadência, a Companhia 
os amparou com o instrumento formal de pedidos de restituição e convalidação por declaração acessória SPED-ECF, 
entregue todos os anos no mês de julho do ano subsequente ao crédito. A averiguação, validação e restituição 
depende exclusivamente do cronograma do governo federal. Como estratégia para viabilizar o ingresso financeiro 
dos saldos credores a Companhia interpôs ação mandamental para requerer a análise e restituição imediata dos 
saldos credores, conferido na do Mandado de Segurança nº 5006437-50.2024.4.03.6130 protocolado em 17.12.2024.
Ademais, o Plano de negócios da Companhia expressa que nos próximos 5 anos há projeções para pagamento de 
IRPJ e CSLL que consumirão os saldos de créditos em sua totalidade.
10. Investimentos: Os investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. 
Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou 
controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em 
controladas também são contabilizados com o uso desse método. Os investimentos do Grupo em entidades 
contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em empreendimentos 
controlados em conjunto. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há 
evidência objetiva de que os investimentos em controladas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim 
for, a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor 
recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da Controladora.
a) Movimentação dos investimentos em controladas e controladas em conjunto:

Controladora

BSS FIX (*) PSS (*)
Tempo 

Tem (*)
XS6 
(**) MMS Total

1º de janeiro de 2023 3.044 136 1.252 4.183 48.530 21.549 78.694
  Resultado de equivalência patrimonial nota (33) 3.700 (105) 616 (3.398) 5.876 6.698 13.387
  JCP distribuído (198) - - - - (1.077) (1.275)
  Dividendos distribuídos (1.100) - - - (3.870) (5.338) (10.308)
  Adiantamento para futuro aumento de capital - 82 - - - - 82
  Redução de capital - - (700) - - (8.000) (8.700)
  Amortização de ativo de investimento nota (33) - - - - (2.183) - (2.183)
31 de dezembro de 2023 5.446 113 1.168 785 48.353 13.832 69.697
  Resultado de equivalência patrimonial nota (33) 1.428 (107) (311) (162) 7.746 290 8.884
  JCP distribuído (414) - - - - (1.053) (1.467)
  Dividendos distribuídos - - - - (7.690) - (7.690)
  Adiantamento para futuro aumento de capital - 10 - - - - 10
  Amortização de ativo de investimento nota (33) - - - - (2.183) - (2.183)
31 de dezembro de 2024 6.460 16 857 623 46.226 13.069 67.251
(*) Operações descontinuadas em 2022.
(**) A USS Soluções Gerenciadas S.A. detém 50,01% das ações ordinárias da XS6 que representam 25% da participação 
acionária total da empresa. O investimento foi reconhecido em consonância com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, conforme ICPC 09(R2), e é avaliado pelo método de equivalência patrimonial, sendo que em sua apuração é 
efetuada a equalização de prática contábil quanto ao reconhecimento do ativo intangível gerado nesta operação 
em sua investida. A equalização tem caráter temporal, sendo o prazo de amortização do ativo intangível de 20 anos.

b) Principais saldos das controladas e controladas em conjunto: Os saldos das principais contas dos balanços das controladas e controladas em conjunto, em 31 de dezembro de 2024 e 2023, são:
2024 2023

BSS FIX (*) PSS (*) Tempo Tem (*) XS6 MMS BSS FIX (*) PSS (*) Tempo Tem (*) XS6 MMS
Total do Ativo 29.257 18 955 663 176.553 28.831 26.868 115 1.170 786 101.451 38.575
Total do Passivo 22.797 2 98 40 131.374 15.762 21.422 2 2 1 59.597 24.743
Patrimônio líquido 6.460 16 857 623 45.179 13.069 5.446 113 1.168 785 41.854 13.832
Lucro líquido (prejuízo) 1.428 (107) (311) (162) 30.982 290 3.700 (105) 616 (3.398) 23.505 6.698
Participação 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 25,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 25,00% 100,00%
(*) Operações descontinuadas em 2022.
c) Aquisição de participação em negócios controlados em conjunto - XS6: Em 4 de janeiro de 2021 após todas as 
condições precedentes terem sido satisfeitas foi concluída a operação com consequente assinatura de Termo de 
Fechamento da aquisição de 25% de participação, que representam 50,01% das ações ordinárias, da XS6 
Participações S.A. (“XS6”) pela USS. Com a conclusão da transação, a Companhia e a Caixa Seguridade passaram a gerir 
os negócios da XS6 de forma conjunta, com base em acordo de acionistas, que estabelece que as decisões substantivas 
do negócio devem ser tomadas em conjunto, sem a preponderância de qualquer um dos sócios. A Companhia classificou 
essa participação como uma joint venture, conforme preconizado no CPC 18, e registra esse investimento pelo método 
de equivalência patrimonial, sem consolidar seus ativos, passivos e resultados. Adiantamentos suplementares - O 
Acordo firmado entre as partes determina também o pagamento de adiantamentos suplementares, via aumento de 
capital sem alteração substancial de participação, baseado no atingimento de metas de vendas. As metas deverão ser 
cumpridas no prazo de até 3 anos contados a partir da Data de Fechamento. O montante de R$20.838 foi calculado e 
registrado como sendo o valor presente destes adiantamentos na data de aquisição, tendo como base a expectativa 
da Companhia no atingimento de tais metas. Em dezembro de 2023, encerrou o prazo de 3 anos contados a partir da 
Data de Fechamento da aquisição da XS6, foi apurado o não atingimento da meta de vendas, desta forma a Companhia 
realizou a baixa do passivo constituído no montante de R$35.063 conforme apresentado na Nota 21. d) Aquisição de 
controlada - FIX: - Em 16 de março de 2021 após todas as condições precedentes terem sido satisfeitas foi concluída a 
aquisição de 100% do capital total e votante da empresa FIX Tecnologia e Serviços S.A. (“FIX”). A transação foi contabilizada 
pelo método de aquisição preconizado pelo CPC15, visto que as partes que controlavam o ativo antes da transação 
não faziam parte do bloco de controle da USS, portanto, configurando a transação como uma combinação de negócios. 
A Companhia concluiu a alocação do valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos nesta 
transação, conforme previstos no CPC 15 – Combinação de negócios. Aditivo ao contrato de compra e venda celebrado 
em 25 de novembro de 2022 - Em 25 de novembro de 2022, as partes resolvem de comum acordo aditar o contrato de 
compra e venda para extinguir qualquer obrigação da USS de pagamento de valores a título de earn-out e contraprestação 
contingente. Em contrapartida ao cancelamento do earn-out e da contraprestação contingente será devido pela USS 
o montante de R$6.250 a ser pago em seis parcelas iguais não sujeitas a ajuste ou correção monetária na Nota 22.
11. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao 
valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo 
custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado 
no exercício em que for incorrido. Os ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados pelo método linear. O 
período e o método de amortização são revistos, no mínimo, no encerramento de cada exercício. As alterações da vida 
útil prevista ou do padrão previsto de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo são 
contabilizadas alterando-se o período ou o método de amortização, conforme o caso, e tratadas de forma prospectiva 
como mudanças das estimativas contábeis. Os ganhos ou perdas, quando aplicável, resultantes do desreconhecimento 
de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre os resultados líquidos da alienação e o valor contábil 
do ativo, sendo reconhecidos como receita ou despesa do exercício quando da baixa do ativo. Softwares - As licenças 
de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil. Os custos associados 
à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que 
são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados 
pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: • É tecnicamente 
viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso. • A Administração pretende concluir o software e 
usá-lo ou vendê-lo. • O software pode ser vendido ou usado. • Pode-se demonstrar que é provável que o software 
gerará benefícios econômicos futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos 
para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software. • O gasto atribuível ao software durante seu 
desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como 
parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma 
parcela adequada das despesas diretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos 
durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses 
critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos 
como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares 
reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a cinco anos. Marcas e patentes 
- A marca registrada é demonstrada, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas em uma combinação de 
negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas, avaliadas com vida útil 
definida, são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo 
método linear para alocar o custo das marcas registradas durante sua vida útil estimada.
a) Composição e movimentação dos saldos da controladora:

Controladora Taxas anuais 
2024 2023 de amortização - %

Valores contábeis de:
Softwares 67.210 52.836 20
Marcas e patentes 201 201 10
Projetos 668 3.680 -

68.079 56.717
Amortizações acumuladas (41.503) (32.674)
Intangível líquido 26.576 24.043

Controladora
Softwares Marcas e patentes Projetos Total

Custo
Em 1º de janeiro de 2023 66.570 201 4.347 71.118
Adições 2.417 - 4.562 6.979
Transferências (*) 5.229 - (5.229) -
Baixas (**) (21.380) - - (21.380)
Em 31 de dezembro de 2023 52.836 201 3.680 56.717
Adições 3.375 - 7.987 11.362
Transferências (*) 10.999 - (10.999) -
Em 31 de dezembro de 2024 67.210 201 668 68.079
Amortização
Em 1º de janeiro de 2023 (46.716) - - (46.716)
Amortização (7.338) - - (7.338)
Baixas (**) 21.380 - - 21.380
Em 31 de dezembro de 2023 (32.674) - - (32.674)
Amortização (8.829) - - (8.829)
Em 31 de dezembro de 2024 (41.503) - - (41.503)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2023 20.162 201 3.680 24.043
Em 31 de dezembro de 2024 25.707 201 668 26.576
(*) Transferências de saldos entre softwares e projetos. (**) As baixas referem-se a softwares de terceiros 100% amortizados.
b) Composição e movimentação dos saldos do consolidado:

Consolidado Taxas anuais 
2024 2023 de amortização - %

Valores contábeis de:
Softwares 73.742 58.502 20
Marcas e patentes 202 202 10
Projetos 723 4.109 -

74.667 62.813
Amortizações acumuladas (45.629) (35.937)
Intangível líquido 29.038 26.876

Consolidado
Softwares Marcas e patentes Projetos Total

Custo
Em 1º de janeiro de 2023 79.323 202 4.495 84.020
Adições 2.467 - 5.149 7.616
Transferências (*) 5.535 - (5.535) -
Baixas (**) (26.373) - - (26.373)
Impairment (2.450) - - (2.450)
Em 31 de dezembro de 2023 58.502 202 4.109 62.813
Adições 3.376 - 8.487 11.863
Transferências (*) 11.864 - (11.864) -
Baixas - - (9) (9)
Em 31 de dezembro de 2024 73.742 202 723 74.667
Amortização
Em 1º de janeiro de 2023 (53.047) - - (53.047)
Amortização (9.263) - - (9.263)
Baixas (**) 26.373 - - 26.373
Em 31 de dezembro de 2023 (35.937) - - (35.937)
Amortização (9.692) - - (9.692)
Em 31 de dezembro de 2024 (45.629) - - (45.629)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2023 22.565 202 4.109 26.876
Em 31 de dezembro de 2024 28.113 202 723 29.038
(*) Transferências de saldos entre softwares e projetos.
(**) As baixas referem-se a softwares de terceiros 100% amortizados.

O Grupo registrou perdas por impairment no exercício findo em 2023 uma vez que identificou existência de ociosidade 
nos ativos intangíveis, ociosidade essa decorrente de descontinuidade de operações em 2022 conforme destacado 
na Nota 10.
12. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido 
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo histórico inclui 
custos diretamente relacionados ao preço de aquisição e os custos atribuíveis ao ativo para deixá-lo em condições de 
funcionamento pretendidas. Quando peças ou outras partes de um ativo imobilizado possuem vidas úteis diferentes, 
esses componentes são reconhecidos separadamente. A depreciação é reconhecida pelo método linear com base na 
vida útil estimada de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após a vida útil seja 
integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados pelo 
menos ao final do exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
a) Composição e movimentação dos saldos da controladora:

Controladora Taxas anuais 
2024 2023 de depreciação - %

Valores contábeis de:
Equipamentos de informática 16.098 15.042 20
Móveis e utensílios 2.142 2.123 10
Instalações 933 933 10
Máquinas e equipamentos 990 982 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros - 762 10
Equipamentos de telefonia 363 369 20

20.526 20.211
Depreciações acumuladas (18.284) (17.671)
Imobilizado líquido 2.242 2.540

Controladora
Equipa-

mentos de 
informática

Móveis 
e uten- 

sílios
Insta- 

lações

Máquinas 
e equipa-

mentos

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros

Equipa- 
mentos de 

telefonia Total
Custo
Em 1º de janeiro de 2023 15.043 2.106 933 959 762 215 20.018
Adições 9 17 - 23 - 154 203
Baixas (10) - - - - - (10)
Em 31 de dezembro de 2023 15.042 2.123 933 982 762 369 20.211
Adições 1.063 19 - 8 - - 1.090
Baixas (7) - - - (762) (6) (775)
Em 31 de dezembro de 2024 16.098 2.142 933 990 - 363 20.526
Depreciação
Em 1º de janeiro de 2023 (11.877) (1.711) (933) (917) (575) (169) (16.182)
Depreciação (1.189) (108) - (39) (121) (37) (1.494)
Baixas 5 - - - - - 5
Em 31 de dezembro de 2023 (13.061) (1.819) (933) (956) (696) (206) (17.671)
Depreciação (1.163) (101) - (9) (66) (46) (1.385)
Baixas 5 - - - 762 5 772
Em 31 de dezembro de 2024 (14.219) (1.920) (933) (965) - (247) (18.284)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2023 1.981 304 - 26 66 163 2.540
Em 31 de dezembro de 2024 1.879 222 - 25 - 116 2.242
b) Composição e movimentação dos saldos do consolidado:

Consolidado Taxas anuais 
2024 2023 de depreciação - %

Valores contábeis de:
Equipamentos de informática 20.727 19.625 20
Móveis e utensílios 3.660 3.642 10
Instalações 933 933 10
Máquinas e equipamentos 1.711 1.703 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros - 9.348 10
Equipamentos de telefonia 667 672 20

27.698 35.923
Depreciações acumuladas (24.618) (31.235)
Imobilizado líquido 3.080 4.688

Consolidado
Equipa-
mentos 

de infor-
mática

Móveis e 
utensílios

Insta-
lações Veículos

Máquinas 
e equipa-

mentos

Benfeito-
rias em 

imóveis de 
terceiros

Equipa-
mentos de 

telefonia Total
Custo
Em 1º de janeiro de 2023 19.400 3.625 933 1.210 1.680 9.348 519 36.715
Adições 234 17 - - 23 - 153 427
Baixas (9) - - (1.210) - - - (1.219)
Em 31 de dezembro de 2023 19.625 3.642 933 - 1.703 9.348 672 35.923
Adições 1.194 18 - - 8 - 25 1.245
Baixas (92) - - - - (9.348) (30) (9.470)
Em 31 de dezembro de 2024 20.727 3.660 933 - 1.711 - 667 27.698
Depreciação
Em 1º de janeiro de 2023 (14.775) (2.632) (933) (1.092) (1.618) (7.606) (412) (29.068)
Depreciação (1.802) (256) - (70) (49) (1.103) (54) (3.334)
Baixas 5 - - 1.162 - - - 1.167
Em 31 de dezembro de 2023 (16.572) (2.888) (933) - (1.667) (8.709) (466) (31.235)
Depreciação (1.808) (229) - - (14) (639) (61) (2.751)
Baixas 16 - - - - 9.348 4 9.368
Em 31 de dezembro de 2024 (18.364) (3.117) (933) - (1.681) - (523) (24.618)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2023 3.053 754 - - 36 639 206 4.688
Em 31 de dezembro de 2024 2.363 543 - - 30 - 144 3.080
O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrência de 
reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos classificados como 
mantidos para venda.
13. Fornecedores: Correspondem a contas a pagar e provisões relativos aos fornecedores no curso normal dos 
negócios. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os saldos são classificados no passivo circulante, 
caso contrário é classificado no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor justo e, subsequentemente 
são mensurados a custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Estão segregados pelos principais tipos 
de fornecedores conforme demonstrados abaixo:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Fornecedores de assistência especializada (*) 35.245 44.963 42.356 48.918
Fornecedores de serviços 2.522 745 3.092 810
Fornecedores - Risco Sacado (**) 1.309 - 1.649 -

39.076 45.708 47.097 49.728
(*) A Companhia para essa rubrica utiliza determinadas premissas e julgamentos para definição dos saldos junto a fornecedores.
(**) A Companhia possui Termos de Compromissos Relacionados a Pagamentos e Outras Avenças (“Convênio”), que 
possibilita que determinados fornecedores tenham a possibilidade de antecipar seus recebíveis referentes a serviços 
prestados à Companhia, diretamente com a instituição financeira. No referido Convênio, cabe ao fornecedor optar 
ou não pela cessão e cabe a instituição financeira decidir por adquirir ou não os referidos créditos, sem interferência 
da Companhia. A utilização do Convênio não implica em qualquer alteração dos títulos emitidos pelo fornecedor, 
sendo mantidas as mesmas condições de valor original e prazo médio de pagamento, o qual, na média, gira em 
torno de 30 a 60 dias, prazo que se enquadra dentro do ciclo operacional recorrente da Companhia.
14. Obrigações com pessoal e encargos sociais: São reconhecidos em conformidade com a prestação de serviços 
de seus funcionários, os encargos são calculados em conformidade com a legislação vigente.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Provisão de férias e encargos 2.457 3.149 6.462 8.029
INSS / FGTS 568 789 1.296 1.774
IRRF 407 469 554 625
Outras obrigações - 76 6 242

3.432 4.483 8.318 10.670
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15. Impostos e contribuições a pagar: A Companhia e determinadas sociedades controladas possuem os seguintes 
saldos a serem compensados, deduzidos ou adicionados nas bases de cálculo dos lucros tributáveis futuros a serem 
apurados com base no lucro real. Adicionalmente, possuem diferenças a deduzir em exercícios futuros, conforme 
indicado a seguir:

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 1.283 293 1.503 528
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
  (COFINS) e Programa de Integração Social (PIS) - - 1.331 674
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) terceiros 42 76 123 89
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) terceiros 14 7 16 15
PERT MP nº 783/2017 18 1.888 2.110 3.528 3.972
Parcelamento REFIS - Lei nº 11.941/09 16 61 617 61 617
Parcelamento previdenciário e simplificado 17 5.798 1.424 6.407 2.230
Impostos retidos de terceiros 94 107 151 136
Impostos diferidos passivos 26 b 111 111 111 111
Outros - - 284 303
Circulante 3.166 1.969 5.673 3.732
Não circulante 6.125 2.776 7.842 4.943
16. Programa de Recuperação Fiscal - REFIS: Em 28 de novembro de 2009, a Companhia aderiu ao Programa de 
Recuperação Fiscal, instituído pela Lei n° 11.941/09 e pela Medida Provisória n° 470/2009, visando equalizar e 
regularizar os passivos fiscais por meio de um sistema especial de pagamento e de parcelamento de suas obrigações 
fiscais e previdenciárias. As condições gerais desse parcelamento podem ser assim resumidas: a) Parcelamento 
efetuado em 180 meses. b) Abrangência dos débitos parcelados:

Controladora e Consolidado
2024 2023

Impostos federais 61 617
61 617

Circulante 61 557
Não circulante - 60
17. Parcelamento Previdenciário e Federal: Em 11 de janeiro de 2019, a Companhia aderiu ao parcelamento 
Previdenciário (RAT/FAP) para quitação dos débitos oriundos dos processos 15.587.827-1. Em 18 de setembro de 
2019, a Companhia aderiu ao parcelamento Federal (IRPJ) para quitação dos débitos oriundos dos processos 13896-
723.119/14-72, 13896-723.120/14-05, 13896-723.288/14-11. Em 10 de dezembro de 2024, a Companhia aderiu ao 
parcelamento Federal (PIS) de setembro/2015, para quitação do débito oriundo do processo 13896.902.326/2018-15. 
a) Parcelamento efetuado em 60 meses. b) Abrangência dos débitos parcelados:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Impostos federais 5.798 1.424 6.407 2.230
5.798 1.424 6.407 2.230

Circulante 1.302 584 1.483 756
Não circulante 4.496 840 4.924 1.474
18. Programa Especial de Regularização Tributária - PERT
Em 31 de agosto de 2017, a Companhia aderiu ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), instituído 
pela Lei n° 13.496/2017 e pela Medida Provisória n° 783/2017, visando equalizar e regularizar os passivos fiscais 
por meio de um sistema especial de pagamento e de parcelamento de suas obrigações fiscais e previdenciárias. 
As condições gerais desse parcelamento podem ser assim resumidas: a) Parcelamento efetuado em 145 meses. 
b) Abrangência dos débitos parcelados:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

FAP/RAT (previdenciários) - - 1.640 1.861
Impostos federais 1.888 2.110 1.888 2.111

1.888 2.110 3.528 3.972
Circulante 370 346 721 674
Não circulante 1.518 1.764 2.807 3.298
19. Outras contas a pagar: Correspondem aos valores devidos no curso normal dos negócios. Se o prazo de pagamento 
é equivalente a um ano ou menos, os saldos são classificados no passivo circulante, caso contrário é classificado no 
passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor justo e, subsequentemente são mensurados a custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Comissão 1.254 776 2.204 1.115
Gastos com telefonia e TI 3.647 710 3.647 710
Contratos com terceiros - 238 - 238
Auditoria 134 580 147 580
Infra 319 - 319 -
Outros 342 158 443 537

5.696 2.462 6.760 3.180
20. Empréstimos: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são 
reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de 
amortização pelo método da taxa de juros efetivos.

Controladora Consolidado
Taxa de juros ao ano 2024 2023 2024 2023

Moeda nacional
Empréstimos - Nota comercial CDI + 3,10% 30.317 - 30.317 -
Empréstimos - Capital de giro CDI + 2,90% a 3,04% 218.797 257.352 218.797 257.352

249.114 257.352 249.114 257.352
Circulante 85.838 64.213 85.838 64.213
Não Circulante 163.276 193.139 163.276 193.139
Os montantes registrados no passivo não circulante, em 31 de dezembro de 2024, apresentam o seguinte cronograma 
de vencimento:
Ano de vencimento Controladora e Consolidado
2026 83.937
2027 38.532
2028 34.812
2029 5.995

163.276
Cláusulas restritivas - Os contratos de empréstimos e financiamentos da Companhia contém cláusulas restritivas 
(Covenants) não financeiros que estabelecem algumas regras a serem cumpridas pela Companhia. Em alguns meses 
do ano de 2024, três dos contratos tiveram alguma cláusula não cumprida, o que foi discutido e alinhado com os 
respectivos credores ao longo do ano. Estes nunca exigiram o pagamento da dívida e vencimento antecipado desta, 
corroborando o alinhamento entre as partes. A pedido da Companhia, as instituições bancárias forneceram carta 
conforto (waiver), confirmando sua anuência (após 31 de dezembro de 2024, mas antes da aprovação dessas 
demonstrações financeiras). Por conta disso, a Companhia decidiu manter classificados no passivo não circulante 
os valores das parcelas vincendas em função dos vencimentos originais no montante de R$163.830 em 31 de 
dezembro de 2024. Além dos covenants não financeiros, os contratos dos bancos Santander e Safra possuem 

cláusulas restritivas (“covenants”) financeiros e operacionais, sendo que o principal está relacionado com a 
manutenção da relação dívida líquida pelo EBITDA - Lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização, 
mensurado anualmente. O índice anual requerido deverá ser menor ou igual ao informado na tabela abaixo:

Santander
Índice (menor ou igual)

2021 3,00
2022 até 2023 2,50
2024 até 2026 1,80

Safra
Índice (menor ou igual)

2024 2,50
2025 2,20
2026 2,00
2027 até 2028 1,80
Em novembro de 2024, ocorreu a repactuação da dívida com o Safra, nesta operação foram renegociados os targets 
de “covenants”. O índice financeiro mencionado acima é verificado com base na data-base estipulada em contratos. 
A Administração acompanha o cálculo deste índice periodicamente a fim de verificar indícios de não cumprimento 
dos termos contratuais. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia encontrava-se adimplente com todas as condições 
estabelecidas nesses covenants financeiros.
21. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento mercantil - O Grupo avalia, na data de início do contrato, 
se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. É aplicada uma única abordagem de 
reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. São reconhecidos os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos 
de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de 
direito de uso - O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data 
em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos 
de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova 
remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a 
data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados 
linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo:
• Subscrição de software: 1 a 5 anos. • Imóveis: 10 anos. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos à redução 
ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 3.
Abaixo seguem as movimentações dos ativos de direito de uso:

Controladora Consolidado
Software Imóveis Total Software Imóveis Total

31 de dezembro de 2022 5.519 3.566 9.085 17.343 3.566 20.909
Adições 375 4 379 660 4 664
Despesas de depreciação / amortização (2.016) (2.360) (4.376) (5.975) (2.360) (8.335)
31 de dezembro de 2023 3.878 1.210 5.088 12.028 1.210 13.238
Adições 172 24.092 24.264 6.961 28.150 35.111
Baixas (87) (12.897) (12.984) (87) (14.773) (14.860)
Despesas de depreciação / amortização (1.733) (1.771) (3.504) (6.416) (1.858) (8.274)
31 de dezembro de 2024 2.230 10.634 12.864 12.486 12.729 25.215
Taxas anuais de amortização - % 100 a 20 10 100 a 20 10
Em 2024, a Companhia renovou o seu contrato de locação de imóvel por mais dez anos com a redução da metragem 
locada, tal movimento representa uma redução de aproximadamente R$ 2.703 no ativo de direito de uso e o passivo 
de arrendamento em comparação à margem anterior locada. Passivos de arrendamento - Na data de início do 
arrendamento, a Companhia e sua controlada reconhecem os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados nesta data, durante o prazo do arrendamento. 
Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um 
índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual.
Abaixo seguem as movimentações dos passivos de arrendamento:

Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2022 10.318 23.073
Adições 348 348
Remensurações 31 316
Pagamento de principal (4.946) (8.454)
Pagamento de juros (1.248) (2.838)
Juros incorridos 1.248 2.838
31 de dezembro de 2023 5.751 15.283

Circulante 3.346 6.877
Não circulante 2.405 8.406
Adições 25.293 35.982
Remensurações 171 326
Baixas (13.199) (15.114)
Pagamento de principal (3.838) (8.373)
Pagamento de juros (1.063) (2.702)
Juros incorridos 1.045 2.684
31 de dezembro de 2024 14.160 28.086
Circulante 2.269 6.778
Não circulante 11.891 21.308
Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento reconhecidos no passivo não circulante:
Ano Controladora Consolidado
2026 2.197 6.288
2027 825 3.708
2028 797 1.663
2029 909 1.087
2030 1.036 1.238
2031 1.181 1.412
2032 1.346 1.609
2033 1.535 1.835
2034 1.750 2.092
2035 315 376
Total 11.891 21.308
Contratos por prazo e taxa de desconto:

Controladora e Consolidado
Prazos contratos Taxa % a.a.

10 anos 14,00%
5 anos 12,00 a 14,00%
4 anos 17,00 a 18,00%
3 anos 8,07 a 18,00%
2 anos 14,00 a 17,00%
1 ano 14,00%

22. Contas a pagar por aquisição de empresa: O saldo de contas a pagar por aquisição de empresa representa (i) as parcelas retidas das participações societárias adquiridas no passado que seriam desembolsadas após a dedução do 
valor de possíveis perdas indenizáveis; e (ii) parcelas a serem pagas no futuro, contingentes ao atingimento de metas de performance pelas empresas adquiridas, às contrapartes envolvidas em cada transação.
A composição e movimentação pode ser assim apresentada:

Controladora e Consolidado
Adquirida 2022 Pagamentos Ajuste a valor justo Juros CDI Baixa (*) Reversão (**) 2023 Circulante Pagamentos 2024 Circulante

FIX 5.210 (4.168) - - - - 1.042 1.042 (1.042) - -
XS6 31.357 - (52) 3.758 - (35.063) - - - - -
Tempo Participações S.A. (*) 165 - - - (165) - - - - - -

36.732 (4.168) (52) 3.758 (165) (35.063) 1.042 1.042 (1.042) - -
(*) Parcela retida de empresa adquirida pela Hill Valley Participações S.A. e incorporada pela USS.
(**) Baixa do saldo de adiantamento suplementar, devido ao não atingimento de metas de vendas, conforme acordo firmado no termo de fechamento de aquisição de participação na XS6 Participações S.A.

23. Receitas diferidas: Receitas reconhecidas ao longo do tempo, conforme CPC 47NBC TG 47/IFRS15 – Receita de 
Contrato com Cliente. As movimentações das receitas diferidas sumarizadas a seguir:

Consolidado
1º de janeiro de 2023 (8.877)
(+) Constituições (94.770)
(-) Diferimentos 93.734
31 de dezembro de 2023 (9.913)
(+) Constituições (116.383)
(-) Diferimentos 112.505
31 de dezembro de 2024 (13.791)
24. Provisão para perdas com causas judiciais: O Grupo com base em informações de seus assessores jurídicos, na 
análise das demandas judiciais pendentes constituiu provisão, em montante considerado suficiente para cobrir as 
perdas esperadas com as ações em curso. A provisão para contingências passivas é estabelecida por valores atualizados 
das questões trabalhistas e cíveis que possam representar desembolsos futuros por parte da Companhia e suas 
controladas, com base nas opiniões dos seus consultores jurídicos, para os casos cuja probabilidade de perda é 
considerada provável. A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis em andamento, e está 
discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas 
por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e 
atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de seus consultores legais externos.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Trabalhistas e previdenciárias 6.082 6.483 7.115 7.461
Cíveis 1.168 1.187 1.247 1.255

7.250 7.670 8.362 8.716
A natureza das obrigações pode ser sumarizada como segue: • Contingências trabalhistas e previdenciárias - 
consistem, principalmente, dos litígios envolvendo funcionários e ex-funcionários sobre temas ligados à aplicação 
da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT. • Ações cíveis - as principais ações estão relacionadas a indenizações 
por danos morais e materiais.
As movimentações na provisão para perdas com causas judiciais estão sumarizadas a seguir:

Controladora Consolidado
1º de janeiro de 2023 10.221 11.315
(+) Constituições 2.956 3.554
(-) Reversões (1.712) (2.222)
(-) Pagamentos (3.795) (3.931)
31 de dezembro de 2023 7.670 8.716
(+) Constituições 3.462 4.451
(-) Reversões (1.071) (1.400)
(-) Pagamentos (2.811) (3.405)
31 de dezembro de 2024 7.250 8.362
Em 31 de dezembro de 2024, as contingências cujas probabilidades de perda são consideradas possíveis não estão 
registradas no balanço somam R$14.950, sendo R$9.116 de natureza tributária, R$16 de natureza cível e R$5.818 
de natureza trabalhista (R$20.081 em 31 de dezembro de 2023 sendo R$11.905 de natureza tributária, R$129 de 
natureza cível e R$8.047 de natureza trabalhista).
25. Transações com partes relacionadas: O Grupo compartilha uma estrutura comum de determinados custos 
corporativos entre si. Os gastos relacionados com tal estrutura são rateados por meio de critérios objetivos 
estabelecidos pela Administração. Em resumo, as despesas são rateadas da seguinte forma: • Despesas associadas 
à infraestrutura compartilhada pelas empresas são rateadas usando o critério de número de funcionários; e • Despesas 
de Tecnologia da Informação (TI) e Telecomunicações (Telecom), quando não apropriadas diretamente às empresas 
operacionais, são rateadas pelo critério de número de funcionários. Despesas de áreas de suporte corporativo, a 
exemplo dos departamentos jurídico, financeiro e de recursos humanos, são rateadas de acordo com o lucro bruto 
das empresas operacionais. Ainda, despesas inerentes às atividades da empresa controladora, a exemplo do 
departamento de relações com investidores, não são rateadas para as empresas controladas. Adicionalmente, as 
empresas do Grupo compartilham prestação de serviços de assistência. Todas essas operações são eliminadas no 
consolidado e no cálculo de equivalência patrimonial. Os saldos a receber e a pagar por transações com partes 
relacionadas referem-se a compra e venda de serviços e estão demonstrados da seguinte forma:

2024 2023
Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 3.002 1.360
MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 305 43
Ativo não circulante 3.307 1.403
Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 8.849 8.828
MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 3 5
Passivo circulante 8.852 8.833
Além das informações descritas acima, a Companhia possui transações comerciais registradas em seu contas a 
receber no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 junto à XS6 no montante de R$10.332. A Companhia não 
possui transações comerciais com outras empresas controladas pelo mesmo bloco controlador.
As seguintes transações foram conduzidas com partes relacionadas:
a) Vendas de serviços

2024 2023
Serviços de assistência 3.616 3.619
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 3.616 3.619
Serviços call center 93.168 92.975
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“BSS”) 93.168 92.975
Serviço de intermediação - 9
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) - 9

96.784 96.603
Os serviços são vendidos com base nas tabelas de preço em vigor e nos termos que estariam disponíveis para terceiros.
b) Compras de serviços

2024 2023
Serviços de assistência 3.616 3.619
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 16 19
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 3.600 3.600
Serviços call center 93.168 92.975
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 89.105 89.677
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 4.063 3.298
Serviço de intermediação - 9
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) - 9

96.784 96.603
c) Remuneração do pessoal-chave da Administração - O pessoal-chave da Administração inclui os conselheiros e 
diretores e membros do Comitê Executivo. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da Administração, por 
serviços de empregados, está apresentada a seguir:

2024 2023
Salários e outros benefícios 5.579 5.766

26. Imposto de renda e contribuição social: Impostos sobre o lucro compreendem o IRPJ e a CSLL (corrente e 
diferido), os quais são reconhecidos no resultado. O IRPJ e a CSLL são geralmente aplicados sobre a mesma base de 
cálculo, a qual corresponde ao lucro líquido antes dos impostos, ajustado de acordo com as normas expedidas pela 
autoridade fiscal brasileira. O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 
10% sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 e a contribuição social sobre o lucro líquido é 
calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. a) Reconciliação das despesas do imposto de renda e da 
contribuição social - A reconciliação entre o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota nominal e pela 
efetiva, em 31 de dezembro de 2024 e 2023, está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Resultado do exercício proveniente de operações continuadas 5.407 62.735 10.236 70.559
Resultado do exercício proveniente de operações descontinuadas - - (537) (2.722)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 5.407 62.735 9.699 67.837
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, nominais (1.838) (21.330) (3.298) (23.065)
Resultado da equivalência patrimonial 2.523 4.118 2.523 1.998
Plano de pagamento baseado em ações (409) (1.511) (409) (1.511)
PAT 44 82 122 1.160
Outras adições / exclusões permanentes (3.710) 6.316 (6.620) 3.985
Diferença de alíquotas 18 18 18 24

(3.372) (12.307) (7.664) (17.409)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - corrente (2.439) (4.590) (6.783) (8.577)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - diferido (933) (7.717) (839) (8.667)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - total (3.372) (12.307) (7.622) (17.244)
Tributos atribuíveis a operações descontinuadas - - (42) (165)

(3.372) (12.307) (7.664) (17.409)
Alíquota efetiva -62% -20% -74% -24%
b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos - Impostos diferidos ativos são reconhecidos no 
limite em que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área que requer a utilização 
de alto grau de julgamento da Administração na determinação das estimativas futuras quanto à capacidade e 
determinação de horizonte de geração de lucros futuros tributáveis. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, da base negativa de contribuição social e 
nas correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores 
contábeis das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Impostos diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa 69.934 70.233 80.206 80.619
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias 10.402 11.036 10.964 11.390
Ativo de imposto diferido 80.336 81.269 91.170 92.009
Impostos diferidos passivos sobre do ganho / perda de Investimento 
inicial (111) (111) (111) (111)
Total do imposto de renda diferido ativo (passivo) 80.225 81.158 91.059 91.898
c) Imposto de renda diferido ativo sobre diferenças temporárias - O saldo de imposto de renda diferido ativo sobre 
diferenças temporárias está composto:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Perda Estimada de Crédito de Liquidação Duvidosa – PECLD 1.208 803 1.208 803
Contingências cíveis 397 404 424 427
Contingências trabalhistas 2.068 2.205 2.403 2.536
Provisões 3.198 - 3.397 -
Mais-valia de ativo 3.531 7.624 3.532 7.624

10.402 11.036 10.964 11.390
d) Movimentação do imposto de renda diferido

Controladora Saldo Resultado Saldo Resultado Saldo
Natureza 2022 Adições Baixas 2023 Adições Baixas 2024

Benefício fiscal sobre prejuízo fiscal
  e base negativa 69.933 300 - 70.233 - (299) 69.934
Diferenças temporárias 18.942 146 (8.163) 10.925 3.460 (4.094) 10.291
Total 88.875 446 (8.163) 81.158 3.460 (4.393) 80.225

Consolidado Saldo Resultado Saldo Resultado Saldo
Natureza 2022 Adições Baixas 2023 Adições Baixas 2023

Benefício fiscal sobre prejuízo fiscal
  e base negativa 81.253 300 (934) 80.619 995 (1.408) 80.206
Diferenças temporárias 19.312 150 (8.183) 11.279 3.665 (4.091) 10.853
Total 100.565 450 (9.117) 91.898 4.660 (5.499) 91.059
e) Prejuízo fiscal e base negativa - O Grupo possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa no montante de R$235.902 
em 31 de dezembro de 2024. A sua controlada integral USS possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa no montante 
de R$205.689 em 31 de dezembro de 2024. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja 
provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias, 
com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações, e que para 31 de dezembro de 2024 demonstra que o 
saldo de imposto de renda diferido ativo será compensado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
ativos foram constituídos considerando a existência e lucro tributável nos últimos exercícios sociais e com base na 
projeção de resultados tributável futuros desenvolvida pela Administração. A Companhia prevê que a realização 
dos tributos diferidos se dará como segue:

Controladora Consolidado
Prejuízo fiscal e diferenças temporárias Prejuízo fiscal e diferenças temporárias

2025 - 2025 3.253
2026 863 2026 4.630
2027 3.549 2027 6.802
2028 5.843 2028 6.404
2029 8.049 2029 8.049

2030 a 2034 61.921 2030 a 2034 61.921
Total 80.225 Total 91.059

As projeções consideram as seguintes principais premissas: (i) Projeção de fluxo de caixa para dez anos. (ii) Crescimento 
de receita: a taxa de crescimento da receita foi estimada com base na melhora da operação dos clientes que já estão 
em carteira (crescimento orgânico, desenvolvimento de novos produtos e reajustes contratuais de preço), conquista 
de novos clientes, crescimento de novos serviços de conveniências e anulizações de clientes já conquistados no ano 
anterior. (iii) Evolução do resultado operacional: considera o crescimento histórico da Companhia, projeções de inflação 
e do PIB brasileiro para os próximos anos, ganhos de eficiência com base na melhoria dos processos já existentes bem 
como derivados da implantação de novos projetos e a implantação dos novos contratos e negócios recém-adquiridos. 
A Administração está implementando as seguintes ações visando a geração de lucro tributário: (i) Manutenção dos 
contratos atuais, garantindo a qualidade dos serviços prestados e a saúde econômico-financeira da Companhia; 
(ii) Investimento em tecnologia e infraestrutura para dar apoio ao crescimento orgânico dos contratos atuais; 

(iii) Expansão e consolidação do canal B2B2C e desenvolvimento de novos canais para vendas dos serviços, 
especialmente no modelo de venda direta (B2C), com a inclusão de novas parcerias e desenvolvimento de novos 
produtos; (iv) Desenvolvimento de novos serviços de conveniência, expandindo para oferta de instalação, reparo e 
Conservação. (v) Execução dos contratos recém-adquiridos e de novos negócios em implantação pela Companhia; 
e (vi) Captura das eficiências mapeadas pela Companhia em seu planejamento estratégico. O estudo técnico referente 
às projeções de lucros tributáveis futuros foi aprovado em reunião de diretoria e apresentado ao Conselho de 
Administração. A Companhia possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa que foram gerados nos últimos anos, 
sendo:

Controladora Prejuízo fiscal/base negativa acumulado Prejuízo fiscal/base negativa durante o ano
2024 205.689 -

Consolidado Prejuízo fiscal/base negativa acumulado Prejuízo fiscal/base negativa durante o ano
2024 235.902 -

Conforme legislação vigente, as diferenças temporárias dedutíveis e o prejuízo fiscal e base negativa não prescrevem 
sendo a utilização limitada a 30% do lucro fiscal do exercício em que será utilizado.
27. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia de R$136.872 
(31 de dezembro de 2023 - R$136.872) está representado por 379.632.849 (31 de dezembro de 2023 - 379.632.849) 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.
Segue a mutação do número de ações para os respectivos períodos:

Ordinárias
1º janeiro de 2023 378.476.859
Aumento de capital 1.155.990
31 de dezembro de 2023 379.632.849
31 de dezembro de 2024 379.632.849
Segue quadro societário da Companhia em 31 de dezembro de 2024 e 2023:
Acionistas 2024 2023

Ações 
ordinárias

Participação 
no capital

Ações 
ordinárias

Participação 
no capital

Hill Fundo de Investimento em Participações 187.362.053 49,36% 174.310.921 45,92%
Fundo Brasil de Internacionalização de Empresas 
Fundo de Investimento em Participações II 60.609.458 15,97% 60.609.458 15,97%
Évora Fundo de Investimentos em Participações - 0,00% 13.051.132 3,44%
Old Bridge Fundo de Investimento
  em Participações 13.051.132 3,44% 13.051.132 3,44%
Swiss Re Direct Investments Company Ltda. 112.653.962 29,67% 112.653.962 29,67%
Demais acionistas 5.956.244 1,56% 5.956.244 1,56%

379.632.849 100,00% 379.632.849 100,00%
b) Destinação do lucro líquido do exercício - O Conselho de Administração poderá fixar o montante dos juros a ser 
pago ou creditado aos acionistas, a título de juros sobre capital próprio, observadas as disposições legais pertinentes. 
Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio serão sempre considerados como antecipação dos 
dividendos obrigatórios. Com base no lucro líquido apurado na demonstração de resultados do período serão 
elaboradas as propostas da destinação a lhes serem dadas, possuindo saldo de prejuízos acumulados o lucro líquido 
do período será absorvido e o excedente seguirá a seguinte regra de destinação: (i) 5% na constituição da reserva 
legal, até o montante estabelecido na legislação em vigor; (ii) dividendo mínimo obrigatório: 25% do saldo do lucro 
líquido do período, obtido após a dedução de que trata o item; (iii) o saldo do lucro líquido do período, obtido após 
as deduções de que tratam os itens anteriores, será destinado à reserva de lucros a realizar, com a finalidade de 
financiar a expansão das atividades da Companhia e de suas controladas, inclusive através da subscrição de aumentos 
de capital ou criação de novos negócios. A Companhia concede a seus principais executivos e administradores 
remuneração na forma de pagamento com base em ações. A Companhia mensura o custo de transações liquidadas 
com ações a seus funcionários com base no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A 
estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais 
adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. 
Isso requer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada 
da opção, eventos futuros, volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes premissas. As despesas 
dessas transações são reconhecidas no resultado (despesas gerais e administrativas) durante o período em que o 
direito é adquirido (período durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas) 
em contrapartida da reserva de pagamentos baseados em ações, no patrimônio líquido. Conforme Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 31 de janeiro de 2017 foi aprovado o plano de outorga de opção de compra ou subscrição 
de ações aos administradores, empregados, prestadores de serviços e outras sociedades coligadas ou controladas 
direta ou indiretamente pela Companhia (“Plano 1”). Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de março 
de 2023 foi aprovado um novo plano de outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos administradores, 
empregados, prestadores de serviços e outras sociedades coligadas ou controladas direta ou indiretamente pela 
Companhia (“Plano 2”). A Companhia pode, dentro do limite do capital autorizado e por deliberação do Conselho 
de Administração, outorgar opção de compra de ações em favor de: (i) seus administradores e empregados, assim 
como aos administradores e empregados de sociedades direta ou indiretamente controladas ou (ii) pessoas naturais 
que prestem serviços à Companhia e suas controladas. A opção poderá ser exercida em dois, quatro ou cinco lotes 
anuais, contados a partir da data de outorga, mediante simples aviso à Companhia, nas datas para exercício definidas 
nos Planos. Na hipótese de exercício parcial ou não exercício da opção relacionada a determinado lote anual na 
data para exercício, o beneficiário poderá exercer tal direito pelo prazo de dois anos, contados do cumprimento do 
último período de vesting. Após o decurso deste prazo, o beneficiário perderá o direito ao exercício da opção, sem 
direito à indenização. O preço do exercício deverá ser reduzido no montante de quaisquer dividendos, juros sobre 
o capital próprio e outras devoluções de capital por ação realizadas pela Companhia, desde a data de início do 
período de vesting até a data em que ocorrer o exercício da opção. O período de vesting é dividido em dois, quatro 
ou cinco anos, contados a partir da data em que a opção é concedida ao empregado. O beneficiário deverá, 
obrigatoriamente, destinar 50% do bônus anual recebido da Companhia, líquido de imposto de renda e outros 
encargos incidentes, para adquirir as ações decorrentes dos lotes anuais cujos prazos de carência já tenham decorrido. 
O beneficiário somente poderá vender suas ações depois de decorrido cinco anos a contar do exercício das opções 
“Período de Lock-Up”. Na hipótese de ocorrência de um IPO, o Período de Lock-Up passará a ser de 1 (um) ano após 
cada data de exercício das Opções, sendo que todas as Opções que já tenham sido exercidas até a data do IPO 
estarão sujeitas ao Período de Lock-Up de 1 (um) ano a contar do IPO. O (“Plano 1”) prevê que a Companhia poderá 
outorgar opções de compra de ações até o limite de 3,5% do total de ações do capital social da Companhia em 31 
de janeiro de 2017, já o (“Plano 2”) prevê que a Companhia poderá outorgar opções de compra de ações até o limite 
de 1,5% do total de ações do capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2022 “Fully Diluted”. O preço de 
exercício das opções é atualizado pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. As variações nas 
quantidades de opções de compra de ações e seus correspondentes preços médios ponderados do período estão 
apresentados a seguir:

Plano 1 Plano 2 Total

Quantidade 
de opções

Preço médio 
ponderado de 

período por 
ação - reais

Quantidade 
de opções

Preço médio 
ponderado de 

período por 
ação - reais

Quantidade 
 de opções

1º de janeiro de 2023 6.598.771 1,36 - - 6.598.771
Outorgadas durante o exercício 1.590.461 1,39 4.425.544 2,12 6.016.005
Perdidas durante o exercício (76.282) 1,42 - - (76.282)
Exercidas durante o exercício (1.155.990) 1,40 - - (1.155.990)
31 de dezembro de 2023 6.956.960 1,43 4.425.544 2,17 11.382.504
Outorgadas durante o exercício - - 250.000 2,20 250.000
Perdidas durante o exercício (460.000) 1,46 - - (460.000)
31 de dezembro de 2024 6.496.960 1,50 4.675.544 2,28 11.172.504
A despesa no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 é de R$1.203 e foi registrada como despesa de plano de 
pagamento baseado em opções (demonstrações do resultado) contra a reserva de pagamentos baseadas em ações 
(patrimônio líquido). O valor acumulado registrado como reserva de pagamentos baseados em ações no patrimônio 
líquido em 31 de dezembro de 2024, referente aos planos de opções de ações, é de R$12.790 (R$11.587 em 31 de 
dezembro de 2023).
28. Lucro por ação: a) Básico - O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas 
da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período.

2024 2023
Lucro atribuível aos acionistas controladores da Companhia 2.035 50.428
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 379.632.849 379.254.582
Lucro básico por ação 0,00536 0,13297
b) Diluído - O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas. A Sociedade 
tem duas categorias de ações ordinárias potenciais diluídas: dívida conversível e opções de compra de ações. 
Pressupõe-se que a dívida conversível foi convertida em ações ordinárias e que o lucro líquido é ajustado para 
eliminar a despesa financeira menos o efeito fiscal. Para as opções de compra de ações, é feito um cálculo para 
determinar a quantidade de ações que poderiam ter sido adquiridas pelo valor justo (determinado como o preço 
médio anual de mercado da ação da Sociedade), com base no valor monetário dos direitos de subscrição vinculados 
às opções de compra de ações em circulação. A quantidade de ações calculadas conforme descrito anteriormente 
é comparada com a quantidade de ações emitidas, pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações.
28. Lucro por ação

2024 2023
Lucro atribuível aos acionistas controladores da Companhia 2.035 50.428
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 379.632.849 379.254.582
Ajustes
Opções de compra de ações (milhares) 11.331.302 10.616.738
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para o lucro diluído
  por ação (milhares) 390.964.151 389.871.320
Lucro diluído por ação 0,00521 0,12935
29. Receita dos serviços: A receita de prestação de serviços é reconhecida com base na execução dos serviços 
previstos nos contratos de prestação de serviços celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos serviços, 
ou seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o comprador. Quando o resultado do 
contrato não puder ser medido de forma confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas 
incorridas puderem ser recuperadas. Imposto sobre vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos 
impostos descritos abaixo, e são apresentados líquidos da receita de vendas na demonstração do resultado. 
• Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,60%; • Programa de Integração Social (PIS) 
- 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2%; • Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) - 18%; 
• Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) - 3%. Esses encargos são apresentados como deduções 
de vendas. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados dedutivamente do custo 
dos serviços prestados na demonstração do resultado.
A reconciliação da receita bruta para a receita líquida em 31 de dezembro de 2024 e 2023 está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Serviços prestados de assistência especializada 678.324 738.906 680.412 739.765
Serviços prestados de teleatendimento - - 15.160 19.147
Gestão em serviços de montagem de móveis - - 116.383 94.770
Impostos sobre os serviços prestados (21.178) (15.315) (35.668) (27.807)
Receita líquida 657.146 723.591 776.287 825.875
Receita líquida das operações continuadas 657.146 723.591 776.299 825.782
Receita líquida das operações descontinuadas - - (12) 93
Época do reconhecimento da receita 
Serviços transferidos em momento específico do tempo 678.324 738.906 811.955 853.682
Impostos sobre os serviços prestados (21.178) (15.315) (35.668) (27.807)
Receita líquida 657.146 723.591 776.287 825.875
Receita líquida das operações continuadas 657.146 723.591 776.299 825.782
Receita líquida das operações descontinuadas - - (12) 93
30. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais: Os custos e despesas operacionais são registrados na 
demonstração do resultado do exercício quando incorridos. A reconciliação dos custos e despesas por função e 
natureza para os saldos apresentados na demonstração de resultado é como segue:
a) Custos operacionais e despesas por função são como segue: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Custo dos serviços prestados (455.779) (501.093) (533.460) (561.652)
Custo de revenda de mercadorias - - (35) -
Call Center (89.106) (89.676) - -
Auditoria e consultoria (5.475) (2.848) (8.223) (4.249)
Marketing (765) (927) (1.274) (1.249)
Institucionais e legais (4.389) (1.409) (5.189) (2.229)
Pessoal (43.818) (47.984) (119.218) (125.068)
Tecnologia e telecom (4.715) (3.765) (20.689) (16.411)
Provisão para contingências líquidas (2.391) (1.249) (3.191) (1.337)
Comissão e agenciamento (7.344) (10.294) (19.689) (20.002)
Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível (10.214) (8.832) (12.443) (12.597)
Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso (3.504) (4.376) (8.274) (8.335)
Impairment do imobilizado e intangível - - (10) (2.449)
Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa – PECLD (1.815) (920) (1.815) (920)
Outras despesas (receitas) operacionais (3.140) (3.240) (9.671) (9.821)

(632.455) (676.613) (743.181) (766.319)
Custos operacionais e despesas por função proveniente
  das operações continuadas (632.455) (676.613) (742.877) (762.486)
Custos operacionais e despesas por função proveniente
  das operações descontinuadas - - (304) (3.833)
b) Custos operacionais e despesas por natureza como segue: Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Serviços tomados (555.075) (597.382) (562.372) (582.312)
Mercadorias / Materiais - - (35) -
Salários, encargos e benefícios (b.1) (43.818) (47.984) (119.218) (125.068)
Provisão para contingências líquidas (2.391) (1.249) (3.191) (1.337)
Comissão e agenciamento (7.344) (10.294) (19.689) (20.002)
Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível (10.214) (8.832) (12.443) (12.597)
Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso (3.504) (4.376) (8.274) (8.335)
Impairment do imobilizado e intangível - - (10) (2.449)
Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa – PECLD (1.815) (920) (1.815) (920)
Outras despesas (receitas) operacionais (8.294) (5.576) (16.134) (13.299)

(632.455) (676.613) (743.181) (766.319)
Custos operacionais e despesas por natureza proveniente
  das operações continuadas (632.455) (676.613) (742.877) (762.486)
Custos operacionais e despesas por natureza proveniente
  das operações descontinuadas - - (304) (3.833)
Custos dos serviços prestados e de revenda de mercadorias (455.779) (501.093) (533.495) (561.652)
Despesas de vendas (9.159) (11.214) (21.504) (20.922)
Despesas gerais e administrativas (167.517) (164.306) (188.182) (183.745)

(632.455) (676.613) (743.181) (766.319)
Custos operacionais e despesas por natureza proveniente
  das operações continuadas (632.455) (676.613) (742.877) (762.486)
Custos operacionais e despesas por natureza proveniente
  das operações descontinuadas - - (304) (3.833)
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b.1) As despesas com pessoal são reconhecidas quando incorridas, mensuradas em conformidade com os 
respectivos contratos.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Salários (23.930) (25.850) (62.060) (66.236)
Encargos (8.519) (8.452) (17.034) (16.964)
Outras despesas com pessoal (2.114) (1.709) (9.176) (8.493)
Benefícios (7.969) (7.392) (29.285) (29.425)
Participação nos lucros e bônus (83) (138) (460) 493

(42.615) (43.541) (118.015) (120.625)
Plano de pagamento baseado em ações (1.203) (4.443) (1.203) (4.443)

(43.818) (47.984) (119.218) (125.068)
31. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Valor residual do ativo imobilizado baixado (3) (5) (111) (52)
Recuperação de impostos 1.816 4.971 1.955 5.122
Indenização contratual (573) (28) (573) (28)
Baixa contas a pagar por aquisição de empresa (*) - 35.063 - 35.063
Outras despesas e receitas (779) 423 (3.708) 1.568

461 40.424 (2.437) 41.673
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas proveniente
  das operações continuadas 461 40.424 (2.161) 40.712
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas proveniente
  das operações descontinuadas - - (276) 961
(*) Baixa do saldo de adiantamento suplementar, devido ao não atingimento de metas de vendas conforme acordo 
firmado no termo de fechamento de aquisição de participação na XS6 Participações S.A.
32. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receitas financeiras
  Descontos obtidos 306 186 313 187
  Juros sobre outros ativos 52 87 74 94
  Juros sobre outros ativos financeiros 5.749 3.651 7.585 4.984
  Atualização de créditos tributários 5.082 7.575 5.178 7.626
  Impostos sobre receitas financeiras (530) (536) (623) (601)
  Outras receitas financeiras 204 23 254 22

10.863 10.986 12.781 12.312
Despesas financeiras
  Juros passivos (386) (429) (585) (763)
  Comissões e despesas bancárias (729) (1.785) (826) (2.066)
  Juros sobre impostos (2.318) (67) (2.341) (280)
  Encargos financeiros de empréstimos e financiamentos (32.114) (38.975) (32.114) (38.975)
  Encargos financeiros de arrendamentos mercantis (1.045) (1.248) (2.684) (2.838)
  Encargos financeiros sobre aquisição de empresa - (3.707) - (3.707)
  Outras despesas financeiras (717) (646) (764) (768)

(37.309) (46.857) (39.314) (49.397)
Resultado financeiro líquido (26.446) (35.871) (26.533) (37.085)
Resultado financeiro líquido proveniente das operações
  continuadas (26.446) (35.871) (26.588) (37.142)
Resultado financeiro líquido proveniente das operações
  descontinuadas - - 55 57
33. Resultado patrimonial

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Participação nos lucros de coligadas, controladas e
  empreendimentos controlados em conjunto 8.884 13.387 7.746 5.876
Amortização de Ativo de Investimento (*) (2.183) (2.183) (2.183) (2.183)

6.701 11.204 5.563 3.693
(*) Refere-se ao contrato de exclusividade mantido entre a XS6 e a Caixa Seguridade para exploração, pelo prazo de 
20 anos, do ramo de serviços assistenciais na rede de distribuição da Caixa Econômica Federal.

34. Mudanças nos passivos das atividades de financiamento (reapresentado)
Controladora:

2023
Fluxos 

de caixa
Juros 

 pagos
Juros, amor- 
tizações e IR

Novos 
arrendamentos

Remen- 
surações

Novas 
captações Baixas

Segregação 
curto / longo 2024

Empréstimos - Circulante 64.213 (93.223) (25.697) 32.104 - - 17.513 - 90.928 85.838
Empréstimos - Não circulante 193.139 - (321) - - - 61.386 - (90.928) 163.276
Passivo de arrendamento mercantil - Circulante 3.346 (3.838) (1.063) 1.045 25.293 171 - (649) (22.036) 2.269
Passivo de arrendamento mercantil - Não circulante 2.405 - - - - - - (12.550) 22.036 11.891
Capital social 136.872 - - - - - - - - 136.872
Total 399.975 (97.061) (27.081) 33.149 25.293 171 78.899 (13.199) - 400.146

2022
Fluxos de 

caixa
Juros 

pagos
Juros e 

amortizações
Novos 

arrendamentos
Remen- 

surações
Novas 

captações
Segregação 

curto / longo Outros 2023
Empréstimos - Circulante 48.846 (73.266) (40.979) 38.975 - - 12.585 78.052 - 64.213
Empréstimos - Não circulante 204.158 - (467) - - - 67.500 (78.052) - 193.139
Passivo de arrendamento mercantil - Circulante 4.934 (4.946) (1.248) 1.248 348 31 - 2.979 - 3.346
Passivo de arrendamento mercantil - Não circulante 5.384 - - - - - - (2.979) - 2.405
Capital social 135.257 - - - - - - - 1.615 136.872
Total 398.579 (78.212) (42.694) 40.223 348 31 80.085 - 1.615 399.975

Consolidado:
2023

Fluxos de 
caixa

Juros 
pagos

Juros e 
amortizações

Novos 
arrendamentos

Remen- 
surações

Novas 
captações Baixas

Segregação 
curto / longo 2024

Empréstimos - Circulante 64.213 (93.223) (25.697) 32.104 - - 17.513 - 90.928 85.838
Empréstimos - Não circulante 193.139 - (321) - - - 61.386 - (90.928) 163.276
Passivo de arrendamento mercantil - Circulante 6.877 (8.373) (2.702) 2.684 35.982 326 - (727) (27.289) 6.778
Passivo de arrendamento mercantil - Não circulante 8.406 - - - - - - (14.387) 27.289 21.308
Capital social 136.872 - - - - - - - - 136.872
Total 409.507 (101.596) (28.720) 34.788 35.982 326 78.899 (15.114) - 414.072

2022
Fluxos de 

caixa
Juros 

pagos
Juros e 

amortizações
Novos 

arrendamentos
Remen- 

surações
Novas 

captações
Segregação 

curto / longo Outros 2023
Empréstimos - Circulante 52.491 (77.613) (40.979) 38.975 - - 13.287 78.052 - 64.213
Empréstimos - Não circulante 204.158 - (467) - - - 67.500 (78.052) - 193.139
Passivo de arrendamento mercantil - Circulante 8.409 (8.454) (2.838) 2.838 348 316 - 6.258 - 6.877
Passivo de arrendamento mercantil - Não circulante 14.664 - - - - - - (6.258) - 8.406
Capital social 135.257 - - - - - - - 1.615 136.872
Total 414.979 (86.067) (44.284) 41.813 348 316 80.787 - 1.615 409.507

35. Transações não caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa pelo método indireto são preparadas e apresentadas 
de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) / IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa.
As atividades que não envolveram movimentação de caixa estão demonstradas abaixo:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Contas a pagar por aquisição de empresa - (35.229) - (35.229)
Dividendos a receber de coligadas, controladas e
  empreendimentos
  controlados em conjunto 1.790 - 1.790 -

1.790 (35.229) 1.790 (35.229)
36. Compromissos: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas possuíam cartas fiança no valor 
de R$15.035 (31 de dezembro de 2023 – R$13.485), as quais referem-se basicamente às garantias prestadas em 
processos judiciais e execuções fiscais. Em 31 de dezembro 2024 o Grupo USS Soluções Gerenciadas S.A. possuía 
limite de crédito pré-aprovado (líquido das operações contratadas) junto ao Banco Sofisa no valor de R$40.000, 
Banco Itaú no valor de R$12.700, Banco Daycoval no valor de R$8.000 e Banco Santander no valor de R$5.000, para 
ser usado em leasing, fianças, risco sacado e capital de giro.
37. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas possuem um programa de gerenciamento de riscos com 
o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte e suas operações.
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas possuíam as seguintes apólices de seguro 
contratadas com terceiros:

Ativos / responsabilidades Importâncias seguradas
Ramos cobertas Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
D&O (Directors & Officers) (*) Comercial (Diretores e Administradores) 50.000 50.000 50.000 50.000
Responsabilidade Civil Geral - RCG Estabelecimento comercial / industrial 5.100 5.100 5.100 5.100
Seguro Property Compreensivo empresarial 343.181 343.181 343.181 343.181
E&O RC Profissional 1.000 1.000 1.000 1.000
Cyber Riscos Cibernéticos - 10.000 - 10.000
Garantia Judicial Garantia Judicial 15.921 24.877 16.201 24.877
Seguro de Vida Seguro de Vida 5.520 5.520 5.520 5.520
(*) Protege aos administradores (diretores estatutários e não estatutários; membros do conselho de administração; 
membros do conselho fiscal; procuradores com poderes de gestão; advogados-empregados; risk managers 
(governança, riscos e compliance) de situações onde os mesmos podem ser administrativamente responsabilizados 
por órgãos reguladores, fisco, credores civis e etc.
38. Eventos Subsequentes: Em 14 de fevereiro de 2025, após o encerramento do exercício findo em 2024, a Companhia 
liquidou antecipadamente o contrato de empréstimo firmado com o Banco Santander (Brasil) S.A., originalmente 
previsto para vencimento em 15 de outubro de 2026. Para essa liquidação, a Companhia desembolsou um total de 
R$52.551.362,63 (cinquenta e dois milhões, quinhentos e cinquenta e um mil, trezentos e sessenta e dois reais e 
sessenta e três centavos). A decisão de quitação antecipada foi tomada com base em estratégia financeira da Companhia 
e está em conformidade com as disposições contratuais, que permitem a liquidação antecipada das obrigações.

DIRETORIA CONTADOR

JOÃO CARLOS ARMESTO ANDRE CIMERMAN FELIPE PASCOAL BALTAZAR
Diretor-Presidente Diretor CRC 1SP270559/O-0 – CPF 304.534.768-13

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da USS Soluções Gerenciadas S.A.
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da USS Soluções 
Gerenciadas (“USS” ou “Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais.  Em nossa opinião, 
exceto quanto ao possível efeito do assunto mencionado no item “a)” e do efeito mencionado no item “b)” na seção 
a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da USS Soluções Gerenciadas S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as “IFRS Accounting Standards”, emitidas pelo 
“International Accounting Standards Board – IASB”. Base para opinião com ressalvas: a) Segregação entre custos e 
despesas - Conforme mencionado na nota explicativa nº 29, a Companhia incorreu em gastos com a operação de 
“Call Center”, incluindo também amortização e/ou depreciação de direito de uso, imobilizado e intangível, 
reconhecidos na rubrica “Despesas gerais e administrativas” no resultado do exercício. Em virtude de se tratar de 
gastos diretamente ligados a operação da Companhia, parte destes valores deveriam estar alocados na rubrica 
“Custo dos serviços prestados / revenda de mercadoria” no resultado do exercício. Até a conclusão de nossos 
trabalhos a Companhia não elaborou avaliação quanto à correta alocação destes gastos no resultado do exercício. 
Consequentemente, não foi possível determinar se havia necessidade de reclassificar os valores relativos a esse 
assunto. b) Descumprimento de cláusulas restritivas - Conforme descrito na nota explicativa nº 20.a, a Companhia 
não cumpriu integralmente com determinadas cláusulas contratuais dos seus contratos de empréstimos em 
determinados momentos do exercício de 2024. Conforme IAS 1/CPC26 (R1) - Apresentação das demonstrações 
contábeis, devido a possível exigibilidade dos empréstimos, o montante de R$ 163.276 mil registrado no passivo 
não circulante deveria ser reclassificado para o passivo circulante, o qual não foi efetuado pela Companhia por 
entender que obteve a anuência do descumprimento das cláusulas contratuais junto aos seus credores. 
Consequentemente, em 31 de dezembro de 2024, o passivo circulante está apresentado a menor e o passivo não 
circulante a maior em R$ 163.276, respectivamente. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a sua controlada, de acordo com os princípios 

éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 
com ressalvas. Outros assuntos: Valores correspondentes - As informações e os valores correspondentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, apresentados para fins de comparação, preparados originalmente antes dos 
ajustes mencionados na nota explicativa nº 2.1.1, foram anteriormente auditados por outro auditor independente, 
que emitiu relatório datado de 18 de abril de 2024, sem ressalva. Não fomos contratados para auditar, revisar ou 
aplicar quaisquer procedimentos sobre os referidos ajustes e, portanto, não expressamos opinião nem nenhuma 
forma de asseguração sobre tais ajustes tomados em conjunto. Responsabilidades da Administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as “IFRS Accounting Standards”, emitidas pelo “International Accounting Standards Board 
– IASB”, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e de sua 
controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia e de sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e de sua controlada. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua 
controlada a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada 
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para 
formar a opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de abril de 2025

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Danilo Namura Lombardoso
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 278829/O-3

SEGURPRO VIGILÂNCIA PATRIMONIAL S.A.
CNPJ nº 25.278.459/0001-82
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Períodos findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

 2024 2023
Prejuízo do exercício (25.769) (14.048)
Outros componentes do 
 resultado abrangente

Remensuração do passivo atuarial 2.626 (1.041)
Resultado abrangente do exercício (23.143) (15.089)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Períodos findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

 2024 2023
Receita Líquida 1.523.881 1.325.475
Custo dos serviços prestados (1.367.732) (1.213.421)
Lucro bruto 156.149 112.054
(Despesas) receitas operacionais

Despesas comerciais (50.613) (51.897)
Despesas gerais e administrativas (114.752) (79.500)
Outras receitas (despesas) líquidas 12.843 3.997

 (152.522) (127.400)
Lucro (Prejuízo) antes 
 do resultado financeiro 3.627 (15.346)

Resultado financeiro líquido (31.640) (18.775)
Prejuízo antes do imposto de 
 renda e contribuição social (28.013) (34.121)
Imposto de renda e contribuição social

Diferido 5.422 33.050
Corrente (3.178) (12.977)

 2.244 20.073
Prejuízo do exercício (25.769) (14.048)

Fluxos de caixa das 2024 2023
 atividades operacionais

Prejuízo do exercício (25.769) (14.048)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 35.598 26.130
Reversão (Provisão) perdas 
 esperadas para contas a receber 1.489 (2.069)
Provisão para obsolescência 60 (23)
Provisões para contingências 29.337 1.518
Provisões passivo atuarial 984 743
Impostos diferidos 5.422 (20.073)
Juros e variações monetárias líquidas 6.661 (460)

53.782 (8.282)
(Aumento) redução de ativos

Contas a receber de clientes (39.838) (45.592)
Impostos a recuperar (25.876) (2.244)
Estoques (187) 2.762
Depósitos judiciais (3.192) (4.079)
Contas a receber de partes relacionadas 4.058 747
Outros (7.008) (22.465)

Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 18.975 (39.321)
Salários e encargos sociais 19.985 15.785
Impostos e contribuições 22.656 90.263
Juros pagos (138) (232)
Impostos pagos (26.554) 9.522
Pagamento de processos judiciais (20.682) (17.370)
Contas a pagar de partes relacionadas (1.353) 1.600
Outros 4.562 2.327

Fluxos de caixa utilizados 
 nas atividades operacionais (810) (16.579)
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimento

Aquisições de ativo imobilizado, 
 direitos de uso e intangível (18.472) (13.288)
Baixas de ativo imobilizado, 
 direitos de uso e intangível 660 119
Aumento de capital social 40.000 17.000

Fluxos de caixa provenientes 
 das atividades de investimentos 22.188 3.831
Fluxos de caixa das 
 atividades de financiamento

Amortização de passivo de arrendamento (24.906) –
Empréstimos tomados – 769
Pagamento de empréstimos 
 e financiamentos (1.856) (1.567)
Movimento líquido de mútuo 
 entre partes relacionadas (23.114) (29.282)

Caixa líquido utilizados nas
 atividades de financiamento (49.876) (30.080)
Aumento líquido (redução) do   
 caixa e equivalentes de caixa (28.498) (42.828)

Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 44.032 86.860
Caixa e equivalentes de 
 caixa no fim do exercício 15.534 44.032

Aumento líquido (redução) do   
 caixa e equivalentes de caixa (28.498) (42.828)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Períodos findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

BALANÇO PATRIMONIAL
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

Passivo 2024 2023
Circulante

Fornecedores 52.018 33.043
Empréstimos e financiamentos 1.985 1.729
Passivo de arrendamento 15.434 9.678
Salários e encargos sociais 178.684 158.699
Impostos e contribuições 136.896 157.282
Provisões 620 471
Obrigações por compra de participações 6.379 5.755
Outros 1.776 1.050

 393.792 367.707
Não circulante

Passivo de arrendamento 9.771 8.393
Impostos e Contribuições 149.742 122.410
Provisões 95.882 82.037
Empréstimos e financiamentos 2.214 3.782
Receita Diferida 180 –
Valores a pagar a 
 partes relacionadas 44.019 66.618

 301.808 283.240
 695.600 650.947
Patrimônio líquido

Capital social 552.620 512.620
Reserva de capital (11.027) (11.027)
Outros resultados abrangentes 3.026 402
Prejuízos acumulados (403.935) (378.167)

 140.684 123.828
Total do passivo e patrimônio líquido 836.284 774.775

Ativo 2024 2023
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 15.534 44.032
Contas a receber de clientes 403.198 364.849
Impostos a recuperar 59.148 33.272
Despesas antecipadas 7.264 1.458
Estoques 1.162 1.035
Créditos a receber de terceiros 8.402 8.197
Adiantamentos 17.154 15.379
Outros 8.170 9.342

520.032 477.564

Não circulante
Valores a receber de 
 partes relacionadas 18.691 17.072
Ativo fiscal diferido 132.995 127.573
Depósitos judiciais 27.022 25.839
Depósitos vinculados 8.013 7.619
Investimentos 46.649 46.649
Imobilizado 19.462 20.222
Direitos de uso 23.315 16.550
Intangível 40.105 35.687

316.252 297.211

  
Total do ativo 836.284 774.775

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Períodos findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

 Capital Reserva de Outros resultados Prejuízos
 social Capital abrangentes acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 495.620 (11.027) 1.443 (364.119) 121.917
Prejuízo do exercício – – – (14.048) (14.048)
Capital integralizado 17.000 – – – 17.000
Remensuração do passivo atuarial - CPC 33 – – (1.041) – (1.041)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 512.620 (11.027) 402 (378.167) 123.828
Prejuízo do exercício – – – (25.769) (25.769)
Capital integralizado 40.000 – – – 40.000
Remensuração do passivo atuarial - CPC 33 – – 2.626 – 2.626
Saldos em 31 de dezembro de 2024 552.620 (11.027) 3.028 (403.936) 140.685

PUBLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE FORMA RESUMIDA
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira 
e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações 
financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: Jornal O Dia SP: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-
-publicidade-legal/; Site da Prosegur: https://www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras

Paula Andrea Huertas Parra
DIRETORA FINANCEIRA

Fabio Réus da Silva
Luis Sergio Martins Oliveira Souza

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Marcela Roque Leite 
Gerente de Contabilidade - CRC MG-090101/O-7

RESPONSÁVEL TÉCNICO

NOTAS EXPLICATIVAS RESUMIDAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

A Segurpro Vigilância Patrimonial S.A., sociedade anônima de capital fechado, presta serviços de segurança em todo o Brasil, com 32 
filiais e 23.749 colaboradores. As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme práticas contábeis brasileiras, baseadas no cus-
to histórico e na moeda funcional Real. A continuidade operacional é assegurada pela controladora. A administração faz estimativas e 
julgamentos contábeis conforme CPCs aplicáveis. As principais políticas incluem: mensuração de ativos e passivos financeiros ao custo 
amortizado; reconhecimento de provisões com base na probabilidade de perdas; e avaliação periódica de recuperabilidade de ativos. Apli-
cações financeiras são mantidas em CDBs com liquidez imediata. Os ativos imobilizados e intangíveis são registrados ao custo, deduzido 

da depreciação e amortização. Os contratos de arrendamento são 
reconhecidos conforme CPC 06 (R2). Provisões são constituídas para 
contingências cíveis, fiscais e trabalhistas, conforme avaliação dos 
consultores jurídicos. As demonstrações contábeis completas refe-
rentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório 
do auditor independente sobre essas demonstrações estão dispo-
níveis eletronicamente no endereço: https://www.prosegur.com.
br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras. O referido relatório 
do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi 
emitido em 22 de abril de 2025, sem modificações. AGROPECUÁRIA COSTA DO SOL S/A

CNPJ/MF 41.220.280/0001-20 – NIRE 35300654749
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUÁRIA COSTA DO SOL S/A (“Companhia”), a comparecerem 
à Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da 
plataforma Teams, em 22.05.2025, às 9h00, em primeira convocação, e às 9h30, em segunda convocação, para aprovar 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 
2024; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2024. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira 
Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de 
forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas 
deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na 
data e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, 
através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto 
para o início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (documento de identificação 
oficial com foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital ICP-Brasil e documento 
de identificação oficial do representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link 
de acesso à plataforma Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa 
da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de 
representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A
CNPJ/MF 41.412.840/0001-49 - NIRE 35300632541

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da AGROPECUARIA SOL DA COSTA S/A (“Companhia”), a comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por meio da 
plataforma Teams, em 22.05.2025, às 11h00, em primeira convocação, e às 11h30, em segunda convocação, para aprovar 
as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado em 
2024; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2024. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene Ferreira 
Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e exclusivamente de 
forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução Normativa nº 81 do 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os senhores acionistas 
deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à plataforma Teams, na data 
e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão enviar para a Companhia, através 
do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em relação ao horário previsto para o 
início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista (documento de identificação oficial 
com foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital ICP-Brasil e documento de 
identificação oficial do representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da Lei nº 6.404/76. O link de 
acesso à plataforma Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da Companhia Valter Costa da 
Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham enviado a comprovação de 
representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

SOL DA COSTA - GESTÃO PATRIMONIAL S/A
CNPJ/MF 38.146.901/0001-69 - NIRE 35300654781

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convidados os senhores acionistas da SOL DA COSTA - GESTÃO PATRIMONIAL S/A (“Companhia”), a 
comparecerem à Assembleia Geral Ordinária (AGO) da Companhia, a ser realizada exclusivamente sob a forma digital, por 
meio da plataforma Teams, em 22.05.2025, às 10h00, em primeira convocação, e às 10h30, em segunda convocação, para 
aprovar as seguintes matérias da ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do exercício fiscal encerrado 
em 2024; e (ii) destinação do resultado do exercício fiscal encerrado em 2024. Diretores Valter Costa Da Silva e Zilene 
Ferreira Acioli. Informações Gerais: 1. A AGO da Companhia será, excepcionalmente, realizada única e 
exclusivamente de forma digital, nos termos autorizados pelo § 2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e pela Instrução 
Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (“IN/DREI 81”). Desse modo, os 
senhores acionistas deverão participar da AGO a distância, mediante atuação remota, por meio do acesso à 
plataforma Teams, na data e hora acima mencionadas. 2. Os acionistas que desejarem participar da AGO deverão 
enviar para a Companhia, através do e-mail valtercosta27@gmail.com, com antecedência de pelo menos 30 minutos em 
relação ao horário previsto para o início dos trabalhos, a documentação contendo a prova de identificação do acionista 
(documento de identificação oficial com foto) ou de seu procurador (procuração com firma reconhecida ou assinatura digital 
ICP-Brasil e documento de identificação oficial do representante legal com foto), observado o disposto no art. 126, § 1° da 
Lei nº 6.404/76. O link de acesso à plataforma Teams, para fins de participação na AGO, será enviado pelo Diretor da 
Companhia Valter Costa da Silva aos acionistas que tenham manifestado interesse na participação da AGO e tenham 
enviado a comprovação de representação, por correio eletrônico, nos termos deste item.

Edital de citação – Prazo de 20 dias. Processo nº 1023390-10.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Augusto de Oliveira Barna, na forma da Lei, etc. 
Faz saber a MSK Operações e Investimentos Ltda., CNPJ 23.206.780/0001-26, Glaidson Tadeu Rosa, CPF: 273.830.478-
85 e Carlos Eduardo Delucas, CPF: 205.119.098-45, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Ana Cláudia Aragão Delage, requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de valores retidos. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora 
e, concomitantemente, haverá a designação de curador especial pela Defensoria Pública. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de fevereiro de 2025. 

UP.P HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 43.562.306/0001-44 NIRE 35.300.577.167

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da UP.P HOLDING S.A. (“Companhia”) convocados a comparecer à assembleia geral ordinária e extraordinária 
(“AGOE”), a ser realizada, em primeira convocação, às 18h00min do dia 05 de maio de 2025, exclusivamente de forma presencial, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 250, 11º andar, conjunto 1.106, Edifício F.L. Office, Vila Olímpia, CEP 
04552-040, fora da sede da Companhia, em razão da ausência de espaço e capacidade física na sede social para recepção dos acionistas, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (1) em sede de Assembleia Geral ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) Deliberar sobre o orçamento de capital e a destinação dos resultados do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (iv) Deliberar sobre a fixação da remuneração global anual dos diretores da Companhia para o 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (2) em sede de Assembleia Geral extraordinária: A consolidação do estatuto 
social da Companhia. Para participação na AGOE, os acionistas deverão apresentar à Companhia o documento de identidade e, caso o 
acionista se faça representar por procurador, além do documento de identidade, será necessário apresentar o instrumento de mandato, 
observado o disposto no parágrafo 1º do art. 126 da LSA. Os documentos relativos à ordem do dia foram disponibilizados pela Companhia 
na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital em 01 de abril de 2025. 

São Paulo, 25 de abril de 2025. Gabriel Campos Pérgola, Roger Keiti Sasazaki e Luciano Valle- Diretores

SPAAL Indústria e Comércio Ltda.
CNPJ/MF nº 46.270.518/0001-46 - NIRE nº 3520095462-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS

Na qualidade de administradores da Spaal Indústria e Comércio Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF nº 
46.270.518/0001-46 (“Sociedade”), nos termos do disposto no Artigo 1.072 do Código Civil, convocamos os sócios da 
Sociedade para reunirem-se em Reunião de Sócios, a ser realizada no dia 30/04/2025, às 15:00 horas, de forma exclusivamente 
digital, através da plataforma Microsoft Teams, por meio do link  https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_
MWIxMjNkMGItM2M5ZS00NjA1LWIxMGYtYjc4MDQ1N2VlNjhi%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%226f61f145-0dd8-
4e36-926d-6feb7311f606%22%2c%22Oid%22%3a%22ae1ca688-c253-41da-95df-555dbcb98f06%22%7d (“Reunião de Sócios”). 
Ordem do Dia: Deliberar, nos termos do Artigo 1.085 da Lei nº 10.406/2002 - Código Civil, a respeito da exclusão da sócia Carla Regina 
Langer, inscrita no CPF/MF nº 050.852.858-59, titular de 31,05% (trinta e um vírgula zero cinco por cento) do capital social da 
Sociedade, em razão da prática de atos considerados como falta grave no cumprimento de suas obrigações de sócio. Observações 
Importantes: • A convocação observa as disposições legais aplicáveis, especialmente os Artigos 1.072, §§ 1º e 2º, e 1.085 do Código 
Civil, e visa a garantir o regular exercício do direito de defesa por parte do sócio cuja exclusão será objeto da deliberação. • A sócia 
sujeita ao procedimento de exclusão será regularmente cientificada acerca da convocação e poderá, caso assim deseje, apresentar 
manifestação verbal ou escrita durante a Reunião de Sócios, assegurado do direito ao contraditório e a ampla defesa. • A deliberação 
será tomada mediante aprovação da maioria do capital social, conforme exigido pelo Código Civil. • É obrigatória a identificação prévia 
do participante, por meio da apresentação de nome completo e documento de identificação, a fim de garantir a validade dos registros 
e das deliberações tomadas em Reunião de Sócios. • Caso qualquer sócio seja representado por procurador na Reunião de Sócios, 
tal procuração deverá ser apresentada à administração da Sociedade com, ao menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para 
a referida reunião. São Paulo, 25/04/2025. Bruno de Almeida Langer - Administrador, Rafael Langer Ventura - Administrador
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Demonstrações Financeiras 2024

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
CONTEXTO OPERACIONAL: A Arcos Saneamento e Participações S.A. (“Companhia”), 
é uma holding, constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada 
no Brasil com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.188, 6º andar, sala 65, Jardim 
Paulistano - São Paulo/SP. A Companhia tem por objeto social a prestação de serviços 
administrativos para sociedades controladas ou coligadas, especialmente na área 
financeira, administrativa, contábil e de processamento de dados, bem como assessoria 
comercial, locação de bens e participação em outras sociedades como quotista ou 
acionista. As demonstrações financeiras abrangem a Companhia e suas subsidiárias 
(conjuntamente referidas como “Grupo”). O Grupo tem por objeto social a construção, a 
operação e a ampliação de instalações e fornecimento de água potável, as atividades de 
coleta e tratamento de esgotos sanitários, a prestação das atividades de gestão 
comercial dos serviços de abastecimento de água, prestação de serviços de implantação, 
operação e manutenção dos resíduos sólidos. Há empresas do Grupo que executam 
atividades de consultoria e assessoria empresarial, gerenciamento, intermediação 
comercial e de negócios, comercialização de produtos e atividades relacionadas ao 
saneamento básico, serviços de locação de veículos, serviços de implementação de 
software e serviços associados a obras de construção e ampliação de redes de águas e 
esgotamento sanitário, esses serviços são realizados somente entre empresas do grupo. 
ENTIDADES DO GRUPO E COLIGADAS: A tabela abaixo apresenta as participações 
da Companhia no quadro acionário total de suas controladas e coligadas, bem como 
suas atividades: (i) As controladas não possuem como atividade principal concessão de 
água e/ou esgoto, contudo, somente prestam serviços para as demais concessionárias 
do grupo. (ii) Em 30 de setembro de 2024, a Controlada indireta Manaus Ambiental 
incorporou de forma reversa sua acionista direta Companhia de Saneamento de Manaus 
(“CSM”). (iii) Em 30 de setembro de 2024, a Controlada indireta Rio Negro Ambiental 
incorporou de forma reversa sua acionista direta Companhia de Saneamento do Norte 
(“CSN”).  A controlada indireta CORSAN possui 317 contratos de concessão para os 
municípios do Rio Grande do Sul em que atua, conforme demonstrado abaixo: (i) 
Aceguá, Água Santa, Agudo, Ajuricaba, Alecrim, Alegrete, Alpestre, Alto Alegre, Alvorada, 
Amaral Ferrador, Ametista do Sul, Antônio Prado, Arambaré, Aratiba, Arroio do Meio, 
Arroio do Sal, Arroio do Tigre, Arroio dos Ratos, Arroio Grande, Arvorezinha, Áurea, 
Balneário Pinhal, Barão, Barão de Cotegipe, Barão do Triunfo, Barra do Guarita, Barra do 
Quaraí, Barra do Ribeiro, Barracão, Barros Cassal, Bento Gonçalves, Boa Vista do 
Buricá, Bom Jesus, Bom Progresso, Bom Retiro do Sul, Boqueirão do Leão, Bossoroca, 
Braga, Butiá, Caçapava do Sul, Cacequi, Cachoeira do Sul, Cachoeirinha, Cacique 
Doble, Caibaté, Caiçara, Camaquã, Cambará do Sul, Campestre da Serra, Campinas do 
Sul, Campo Bom, Campo Novo, Campos Borges, Candelária, Cândido Godói, Canela, 
Canguçu, Canoas, Capão da Canoa, Capão do Leão, Capela de Santana, Capivari do 
Sul, Carazinho, Carlos Barbosa, Casca, Caseiros, Catuípe, Cerrito, Cerro Grande do Sul, 
Cerro Largo, Chapada, Charqueadas, Chiapetta, Chuí, Chuvisca, Cidreira, Ciríaco, 
Colorado, Condor, Constantina, Coronel Bicaco, Cotiporã, Crissiumal, Cristal, Cruz Alta, 
Cruzeiro do Sul, David Canabarro, Derrubadas, Dilermando de Aguiar, Dois Irmãos, Dom 
Feliciano, Dom Pedrito, Dona Francisca, Doutor Maurício Cardoso, Eldorado do Sul, 
Encantado, Encruzilhada do Sul, Entre Rios do Sul, Entre-Ijuís, Erebango, Erechim, 
Erval Grande, Erval Seco, Esmeralda, Espumoso, Estação, Estância Velha, Esteio, 
Estrela, Fagundes Varela, Farroupilha, Faxinal do Soturno, Faxinalzinho, Feliz, Flores da 
Cunha, Fontoura Xavier, Formigueiro, Fortaleza dos Valos, Frederico Westphalen, 
Garibaldi, Gaurama, General Câmara, Getúlio Vargas, Giruá, Glorinha, Gramado, 
Gravataí, Guaíba, Guaporé, Guarani das Missões, Herval, Horizontina, Humaitá, Ibiaçá, 
Ibiraiaras, Ibirubá, Igrejinha, Ijuí, Ilópolis, Imbé, Independência, Inhacorá, Ipê, Iraí, Itaara, 
Itapuca, Itaqui, Itatiba do Sul, Ivorá, Jaboticaba, Jacutinga, Jaguarão, Jaguari, Jaquirana, 
Júlio de Castilhos, Lagoa Bonita do Sul, Lagoa Vermelha, Lagoão, Lajeado, Lavras do 
Sul, Liberato Salzano, Maçambará, Machadinho, Manoel Viana, Marau, Marcelino 
Ramos, Mariana Pimentel, Mariano Moro, Marques de Souza, Mata, Maximiliano de 
Almeida, Miraguaí, Montenegro, Morro Redondo, Morro Reuter, Mostardas, Muitos 
Capões, Não-Me-Toque, Nonoai, Nova Araçá, Nova Bassano, Nova Bréscia, Nova 

Esperança do Sul, Nova Hartz, Nova Palma, Nova Petrópolis, Nova Prata, Nova Roma 
do Sul, Nova Santa Rita, Osório, Paim Filho, Palmares do Sul, Palmeira das Missões, 
Palmitinho, Panambi, Pantano Grande, Paraí, Parobé, Passa Sete, Passo Fundo, 
Paverama, Pedras Altas, Pedro Osório, Pejuçara, Pinheirinho do Vale, Pinheiro Machado, 
Pinto Bandeira, Planalto, Portão, Porto Lucena, Porto Xavier, Putinga, Quaraí, Redentora, 
Restinga Sêca, Rio dos Índios, Rio Grande, Rio Pardo, Riozinho, Roca Sales, Rodeio 
Bonito, Rolante, Ronda Alta, Rondinha, Rosário do Sul, Salto do Jacuí, Salvador do Sul, 
Sananduva, Santa Bárbara do Sul, Santa Cruz do Sul, Santa Margarida do Sul, Santa 
Maria, Santa Maria do Herval, Santa Rosa, Santa Vitória do Palmar, Santana da Boa 
Vista, Santiago, Santo Ângelo, Santo Antônio da Patrulha, Santo Antônio das Missões, 
Santo Augusto, Santo Cristo, Santo Expedito do Sul, São Borja, São Francisco de Assis, 
São Francisco de Paula, São Jerônimo, São João da Urtiga, São Jorge, São José do 
Herval, São José do Inhacorá, São José do Norte, São José do Ouro, São José dos 
Ausentes, São Lourenço do Sul, São Luiz Gonzaga, São Marcos, São Martinho, São 
Miguel das Missões, São Nicolau, São Pedro da Serra, São Pedro do Sul, São Sebastião 
do Caí, São Sepé, São Valentim, São Vicente do Sul, Sapiranga, Sapucaia do Sul, 
Sarandi, Seberi, Sede Nova, Selbach, Serafina Corrêa, Sertão, Sertão Santana, 
Severiano de Almeida, Silveira Martins, Sobradinho, Soledade, Tapejara, Tapera, Tapes, 
Taquara, Taquari, Taquaruçu do Sul, Tavares, Tenente Portela, Terra de Areia, Tiradentes 
do Sul, Torres, Tramandaí, Três Cachoeiras, Três Coroas, Três de Maio, Três Passos, 
Trindade do Sul, Triunfo, Tucunduva, Tupanciretã, Tuparendi, Unistalda, Vacaria, 
Venâncio Aires, Veranópolis, Viadutos, Viamão, Vicente Dutra, Victor Graeff, Vila Flores, 
Vila Nova do Sul, Vista Alegre, Vista Gaúcha, Xangri-Lá. (ii) Os municípios são: Campina 
das Missões, Minas do Leão, Piratini e Sentinela do Sul. A tabela abaixo apresenta as 
participações da Companhia em suas coligadas, bem como suas atividades: BASE DE 
PREPARAÇÃO: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas (“Grupo”) foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil (“BR GAAP”), que compreendem as normas e os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foi autorizada pelo Conselho da Administração em 23 de abril de 2025. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pelo Grupo na sua gestão. 
b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas estão apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto se 
indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e 
são reconhecidas prospectivamente, quando aplicável. As informações sobre julgamentos 
relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2024 que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no 
próximo ano fiscal estão incluídas nos seguintes itens: • Reconhecimento e mensuração de 
perdas de crédito esperadas (nota explicativa n° 7); • Reconhecimento de receita a faturar 
(nota explicativa n° 7); • Definição de vida útil do ativo imobilizado; • Definição de vida útil do 
ativo intangível (nota explicativa n° 12); • Reconhecimento e mensuração de provisões: 
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das potenciais saídas de recursos 
(nota explicativa n° 17); • Provisão para benefício pós-emprego (nota explicativa n° 18); 
• Reconhecimento de ativos fiscais diferidos (nota explicativa n° 24), e • Reconhecimento de 
títulos e valores mobiliários (nota explicativa n° 25). d) Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
custo histórico, exceto aqueles itens mensurados ao valor justo, conforme demonstrado na 
nota explicativa nº 25. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS: A Companhia aplicou as 
políticas contábeis materiais descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativos Nota 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 5 26.123 10 1.878.120 138.986
Aplicações financeiras 6 - 15.963 5.296.783 4.753.600
Contas a receber de clientes 7 - - 1.908.102 1.848.528
Ativos financeiros contratuais 8 - - 304.260 333.560
Estoques - - 61.905 179.139
Debêntures privadas partes
 relacionadas 9 - - 14.067 -
Tributos a recuperar 1.716 - 255.449 195.376
Dividendos e juros sobre
 capital próprio a receber 9 113.856 - 2.189 -
Instrumentos financeiros
 derivativos 25 - - 10.147 71.530
Outros créditos - - 166.480 322.168
Total do ativo circulante 141.695 15.973 9.897.502 7.842.887

Aplicações financeiras 6 - - 197.243 172.788
Contas a receber de clientes 7 - - 575.935 491.522
Ativos financeiros contratuais 8 - - 1.288.192 512.043
Tributos a recuperar 1.053 2.736 30.986 170.105
Dividendos a receber 9 - - 1.050.294 835.226
Ativo fiscal diferido 24 b. - - 426.795 709.390
Instrumentos financeiros
 derivativos 25 - - 2.038.007 541.514
Depósitos judiciais 17 - - 393.291 480.964
Títulos e valores mobiliários 10 - - 7.074.289 6.533.143
Contas correntes a receber
 de partes relacionadas 9 3.700 - 3.700 -
Outros créditos - - 219.669 220.119
Total do realizável
 a longo prazo 4.753 2.736 13.298.401 10.666.814
Investimentos 10 1.916.240 1.371.386 1.225.139 676.583
Imobilizado 64 84 1.532.270 763.578
Ativo de contrato da concessão 11 - - 3.241.181 3.010.743
Intangível 12 - - 16.311.729 11.264.792
Total do ativo não circulante 1.921.057 1.374.206 35.608.720 26.382.510
Total do ativo 2.062.752 1.390.179 45.506.222 34.225.397

Controladora Consolidado
Passivos Nota 2024 2023 2024 2023
Fornecedores e empreiteiros 13 - - 798.675 612.910
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 14 - 37.318 2.069.502 1.556.806
Obrigações trabalhistas
 e sociais 15 16 15 374.551 658.472
Obrigações fiscais 16 10 130.477 141.379
Dividendos a pagar 9 24.230 2.510 415.153 163.431
Imposto de renda
 e contribuição social 24 - - 235.862 146.734
Instrumentos financeiros
 derivativos 25 - - 205.759 540.798
Parcelamentos de tributos - - 346 604
Outros tributos diferidos - - 64.016 30.774
Outras contas a pagar 16 - - 578.121 288.561
Total do passivo circulante 24.262 39.853 4.872.462 4.140.469
Fornecedores e empreiteiros 13 - - 63.702 65.615
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 14 - 151.601 24.889.816 16.255.700
Parcelamentos de tributos - - 1.386 1.614
Provisões 17 - - 1.322.214 1.687.645
Passivo fiscal diferido 24 b. - - 438.622 328.935
Instrumentos financeiros
 derivativos 25 - - 1.166.862 289.827
Provisão para perda
 de investimentos 10 370.411 - - -
Provisão de benefício
 pós-emprego - - 256.976 622.578
Outros tributos diferidos - - 60.436 55.465
Contas a pagar
 de partes relacionadas 52.720 75.174 52.720 75.174
Outras contas a pagar 16 - - 2.434.816 1.208.470
Total do passivo
 não circulante 423.131 226.775 30.687.550 20.591.023
Total do passivo 519.136 266.628 35.560.012 24.731.492
Patrimônio líquido 19
Capital social 1.465.358 575.584 1.465.358 575.584
Reservas de lucros 344.878 520.869 344.878 520.869
Ajuste de avaliação patrimonial (196.969) 25.006 (196.969) 25.006
Ajuste de conversão
 de balanço 2.092 2.092 2.092 2.092
Patrimônio líquido atribuível
 aos controladores 1.615.359 1.123.551 1.615.359 1.123.551
Participação de não
 controladores - - 8.330.851 8.370.354
Total do patrimônio líquido 1.615.359 1.123.551 9.946.210 9.493.905
Total do passivo
 e patrimônio líquido 2.062.752 1.390.179 45.506.222 34.225.397

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Atribuível aos acionistas controladores

Reserva Reservas de lucros Ajuste de Ajuste de Lucros
Participação  

de acionistas Total do

Nota
Capital 
social

de 
capital Legal

Retenção 
de lucros

avaliação 
patrimonial

conversão 
de balanço acumulados Total

não 
controladores

patrimônio 
líquido

Saldos em 1° de janeiro de 2023 188.814 - - 672.462 (59.058) 2.092 - 804.310 3.810.349 4.614.659
Aumento de capital 386.770 - - - - - - 386.770 112.377 499.147
Aquisição de participação em não controladas - - - - - - - - 3.736.361 3.736.361
Valor justo de derivativos - - - - 73.022 - - 73.022 112.193 185.215
Valor justo de títulos e valores mobiliários - - - - 11.042 - - 11.042 16.901 27.943
Incentivo fiscal - - - 196 - - - 196 145 341
Diluição de participação societária - - - 2.325 - - - 2.325 - 2.325
Outras operações com acionistas - - - (15.540) - - - (15.540) 15.540 -
Perdas atuariais - - - - - - - - 11.290 11.290
Lucro líquido do exercício - - - - - - 65.179 65.179 1.083.545 1.148.724
Destinação:
Reserva legal - - 3.259 - - - (3.259) - - -
Dividendos - - - (203.753) - - - (203.753) (528.347) (732.100)
Transferência para reserva de lucros - - - 61.920 - - (61.920) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 575.584 - 3.259 517.610 25.006 2.092 - 1.123.551 8.370.354 9.493.905
Aumento de capital 889.774 - - - - - - 889.774 - 889.774
Valor justo de derivativos - - - - (221.975) - - (221.975) (207.289) (429.253)
Incentivo fiscal - - - 85 - - - (85) - (85)
Outras operações com acionistas - - - (113.283) - - - (113.283) (16.310) (113.113)
Diluição de participação - - - - - - - - (189.678) (319.804)
Ganhos atuariais - - - - - - - - 383.332 383.332
Lucro líquido do exercício - - - - - - 100.692 100.692 1.800.132 1.900.813
Destinação:
Reserva legal 19 c. - - 5.035 - - - (5.035) - - -
Dividendos intermediários - - - (139.571) - - - (139.571) (1.809.630) (1.835.445)
Dividendos mínimos obrigatórios 19.d - - - - - - (23.914) (23.914) - (23.914)
Transferência para lucros retidos 19.d - - - 71.743 - - (71.743) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.465.358 - 8.294 336.584 (196.969) 2.092 - 1.615.359 8.330.851 9.946.210

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 20 - - 13.898.662 8.562.966
Custos dos serviços prestados 21 - - (7.218.452) (4.445.058)
Lucro bruto - - 6.680.210 4.117.908
Despesas administrativas
 e gerais 21 (2.643) (1.030) (1.534.320) (955.688)
Despesas com pesquisa
 e desenvolvimento 21 - - (65.823) (23.358)
Outras receitas operacionais 22 - - 369.373 401.672
Outras despesas operacionais - - (60.509) (8.185)
Resultado de equivalência
 patrimonial 10 108.972 87.334 96.036 256.934
Resultado antes do resultado
 financeiro e tributos 106.329 86.304 5.484.967 3.789.283
Receitas financeiras 23 1.740 1.184 2.783.068 1.517.917
Despesas financeiras 23 (7.377) (22.309) (5.172.760) (3.434.041)
Resultado financeiro (5.637) (21.125) (2.389.692) (1.916.124)
Resultado antes dos tributos 100.692 65.179 3.095.275 1.873.159
Imposto de renda
 e contribuição social corrente 24 a. - - (805.780) (724.435)
Imposto de renda
 e contribuição social diferido 24 a. - - (388.671) -
Lucro líquido do período 100.692 65.179 1.900.824 1.148.724
Resultado atribuído para:
Acionistas controladores 100.692 65.179 100.692 65.179
Acionistas não controladores - - 1.800.132 1.083.545
Lucro líquido do período 100.692 65.179 1.900.824 1.148.724

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações de resultados abrangentes 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do período 100.692 65.179 1.900.824 1.148.724
Itens que não poderiam ser
 classificados para o resultado
Realização da reserva
 de reavaliação - - (2.138) (1.505)
Ganhos atuariais - 
 Fundação CORSAN - - 383.272 11.290
Itens que poderiam ser
 classificados para o resultado
Valor justo de derivativos 25 (221.900) 73.251 (429.163) 185.620
IR/CS diferidos sobre valor justo
 de derivativos 25 (75) (229) (90) (405)
Valor justo de opções de ações - 19.205 - 42.338
IR/CS valor justo por opções
 de ações - (8.162) - (14.395)
Resultado abrangente total (121.283) 149.244 1.852.705 1.371.667
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores (121.283) 149.244 (121.283) 149.244
Acionistas não controladores - - 1.973.988 1.222.423
Resultado abrangente total (121.283) 149.244 1.852.705 1.371.667

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos fluxos de caixa 

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Fluxos de caixa das atividades 
 operacionais

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Resultado antes dos tributos 100.692 65.179 3.095.275 1.873.159
Ajustes para:
Amortização e depreciação 21 20 13 926.419 685.929
Reversão de riscos cíveis,
 trabalhistas,
  tributários e ambientais 17 e 21 - - (114.652) (345.174)
Reversão de perdas de crédito
 esperadas sobre contas
  a receber de clientes 7 e 21 - - (3.786) (112.839)
Baixa de títulos
 do contas a receber 7 e 21 - - 48.427 166.744
Baixa do ativo de contrato 12 - - - 709
Provisão de benefício
 pós-emprego 22 - - 17.670 -
Reversão de provisões
 para benefício pós-emprego 22 - - - (115.544)
Resultado na baixa de intangível, 
imobilizado e arrendamentos - - 27.845 1.714
Margem de construção
 ativo intangível - - (82.454) -
Resultado de equivalência
 patrimonial 10 (108.972) (87.334) (96.036) (256.934)
Receita de dividendos - - (228.471) (266.179)
Rendimento sobre
 aplicações financeiras
  e debêntures privadas 22 - 1.241 (519.753) (281.138)
Perda (Ganho) líquidos com
 instrumentos financeiros
  derivativos 24 - - (927.269) 593.764
Encargos sobre empréstimos, 
financiamentos e debêntures 23 6.587 22.006 2.183.536 1.468.640
Amortização do custo de captação 23 408 291 129.956 62.975
Baixa de custo de captação de
 dívida liquidada
  antecipadamente - - 11.741 -
Variação cambial líquida 14 - - 1.629.181 (364.604)
Valor justo líquido da dívida
 por meio do resultado 23 - - (403.363) 103.345
Valor justo por opção de ações - - (78.873) -
Ajuste a valor presente de clientes 24 - - 91.116 65.046
Ajuste a valor presente
 sobre ativos financeiros 7 e 23 - - (15.271) (16.923)
Atualização monetária de riscos
 cíveis, trabalhistas, tributários
  e ambientais - - (6.505) 43.727
Atualização de outras
 contas a pagar - - - 68.065
Juros de arrendamentos - - 82.175 -
Outros - - 1.188 -

(1.265) 1.396 5.768.096 3.374.482
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes - - (279.744) (443.106)
Ativos financeiros contratuais - - (814.625) (60.068)
Estoques - - 117.234 (21.131)
Tributos a recuperar (33) (104) 90.597 (210.179)
Depósitos judiciais - - 87.673 31.544
Outros créditos - - 155.011 (218)
Fornecedores e empreiteiros - (2) 183.852 (38.351)
Obrigações trabalhistas e sociais 1 1 (283.921) (164.084)
Obrigações fiscais 6 - (10.887) 45.239
Parcelamentos de tributos - 9 (486) (442)
Pagamentos de
 demandas judiciais 17 - - (243.147) (28.433)
Outros tributos diferidos - - 38.213 41.853
Outras contas a pagar - - 727.537 60.378
Juros pagos 14 (44.464) (7.320) (2.044.699) (1.433.973)
Imposto de renda
 e contribuição social pagos 24 a. - - (637.205) (407.298)
Fluxo de caixa líquido (usado
 nas) proveniente das
  atividades operacionais (45.755) (6.020) 2.853.499 746.213
Fluxo de caixa de atividades
 de investimento
Aplicações financeiras e
 debêntures privadas, líquidas 15.963 (16.745) (450.343) (2.810.739)
Juros recebidos de aplicações
 financeiras e debêntures
  privadas - 858 297.877 195.464
Dividendos e juros sobre
 o capital próprio recebidos 302.760 68.931 26.000 -
Aporte de capital em coligadas 10 g. (169.150) (110.253) (661.171) (1.210.436)
Aquisição de ações preferenciais 10 g. - - (346.697) -
Reserva de incentivo fiscal 10 f. - - 161 241
Aquisição do ativo financeiro - - - (13.964)
Aquisição da controlada
 CORSAN, líquido do
  caixa obtido na aquisição - - - 391.137
Aquisição de imobilizado - (97) (45.039) (75.775)
Aquisição de ativo de contrato
 da concessão - - (3.570.470) (1.623.482)
Aquisição de intangível - - (2.032.726) (645.163)
Fluxo de caixa líquido usado 
 nas atividades de investimento 149.573 (57.306) (6.773.450) (5.792.717)
Fluxo de caixa de atividades
 de financiamento
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures captadas 14 - 65.000 10.004.672 7.642.412
Custo na captação de
 empréstimos, financiamentos
  e debêntures 14 - - (296.466) (124.922)
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures pagas 14 (151.450) (24.700) (2.250.319) (1.288.587)
Instrumentos financeiros
 derivativos recebidos - - 58.860 1.309
Instrumentos financeiros
 derivativos pagos - - (376.120) (331.985)
Dividendos pagos 19 b. (141.765) (203.688) (1.396.731) (775.000)
Recursos provenientes
 de aporte de capital 218.584 - 245.858 112.235
Pagamentos de arrendamentos 16 (ii) - - (305.674) (218.692)
Conta corrente líquida -
 Partes relacionadas (3.074) 226.714 (24.995) 91.584
Fluxo de caixa líquido
 proveniente das atividades
  de financiamento (77.705) 63.326 5.659.085 5.108.354
Aumento líquido em caixa
 e equivalentes de caixa 26.113 - 1.739.134 61.850
Caixa e equivalentes
 de caixa em 1º de janeiro 5 10 10 138.986 77.136
Caixa e equivalentes
 de caixa em 31 de dezembro 5 26.123 10 1.878.120 138.986
Aumento líquido em caixa
 e equivalentes de caixa 26.113 - 1.739.134 61.850

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas da Arcos Saneamento e Participações S.A. (“Companhia”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras completas 
estão disponíveis na sede da Companhia. O referido relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras foi emitido em 28 de abril de 2025.
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EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

Eduardo Felipe Fernandes Pereira, brasileiro, solteiro, nascido aos 12/09/1996, 
estoquista, natural de João Pessoa - PB, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
José Pereira do Nascimento e de Mislene Fernandes Pereira; e Camila dos Santos Moraes 
Beserra, brasileira, solteira, nascida aos 22/12/1995, auxiliar de lavanderia, natural de 
São Paulo - SP, residente e domiciliada em Diadema - SP, filha de Valdei Moraes Beserra e de 
Elisangela dos Santos Caldeira.

Valdir Aquiles Avanço, brasileiro, solteiro, nascido aos 11/11/1970, operador de 
estacionamento senior, natural de Bela Vista do Paraíso - PR, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de José Aquiles Avanço e de Alice Rodrigues Avanço; e Jucineide do 
Nascimento Arruda, brasileira, solteira, nascida aos 20/06/1979, do lar, natural de Belém 
- PA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Otacilio da Silva Arruda e de Maria 
da Penha do Nascimento Arruda.

Bruno Gustavo de Lima Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 28/11/1995, vendedor, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Jose Agnaldo 
Nunes da Silva e de Cristina de Lima Silva; e Valéria Carvalho Silva, brasileira, solteira, 
nascida aos 21/10/2000, recepcionista, natural de Teresina - PI, residente e domiciliada 
em São Paulo - SP, filha de Eduardo Rodrigues da Silva e de Maria do Socorro Cardoso 
Carvalho.

Waldecir Fernandes da Cunha, brasileiro, solteiro, nascido aos 25/12/1965, reciclador, 
natural de Camaragibe - PE, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Porfirio 
Fernandes da Cunha e de Etelvina Campos da Cunha; e Malvina Simões Teodora, brasileira, 
divorciada, nascida aos 23/11/1951, do lar, natural de Distrito de Itajutiba, Municipio de 
Inhapim - MG, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Antonio José Teodoro e de 
Diomar Simões Teodora.

Augusto Robert Souza Mandu da Costa, brasileiro, solteiro, nascido aos 19/06/2000, 
coordenador logístico, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo 
- SP, filho de Almir Robert Mandu da Costa e de Andreia de Souza ; e Vitória de Sousa 
Americo, brasileira, solteira, nascida aos 12/12/2001, cabeleireira, natural de São Paulo 
- SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Andre Luiz Americo e de Eliane 
Cordova de Sousa.

Helio Rodrigues Pereira, brasileiro, divorciado, nascido aos 12/10/1990, motofrete, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Antonio Vidal 
Pereira e de Maria Rodrigues da Silva Costa; e Sunamita dos Santos Gama, brasileira, 
solteira, nascida aos 22/02/1987, enfermeira, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Ailton Nonato da Gama e de Eunice Pereira dos 
Santos Gama.

Adriano Damião Laudino, brasileiro, divorciado, nascido aos 04/01/1982, carpinteiro, 
natural de Belo Jardim - PE, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Damião João 
Laudino e de Maria José Laudino ; e Eliane Maria da Silva , brasileira, solteira, nascida aos 
22/05/1985, do lar, natural de Belo Jardim - PE, residente e domiciliada em São Paulo - SP, 
filha de José Severino da Silva e de Maria Auxiliadora da Silva.

Mario Luiz Culturato, brasileiro, divorciado, nascido aos 30/04/1960, bancário, natural de 
São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Maurilio Culturato e de 
Helia Culturato; e Lucélia Maria Almeida, brasileira, divorciada, nascida aos 03/10/1965, do 
lar, natural de Caruaru - PE, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Abilio José 
Adelino de Almeida e de Maria José de Almeida.

Silvan Gomes de Oliveira , brasileiro, solteiro, nascido aos 27/07/1995, carpinteiro, 
natural de Palmeira dos Índios - AL, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Cicero Pedro de Oliveira e de Eliane Gomes de Oliveira ; e Renata Batista dos Santos, 
brasileira, solteira, nascida aos 30/01/1998, do lar, natural de Iguaí - BA, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Milton Batista dos Santos e de Maria Jesus dos 
Santos.

Juscélio Macena dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 02/11/1988, pintor, natural 
de Ruy Barbosa - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Manoelito Macena 
dos Santos e de Anisia Marta dos Santos; e Amanda de Lira Mendes, brasileira, solteira, 
nascida aos 19/07/1993, lavradora, natural de Águas Belas - PE, residente e domiciliada em 
São Paulo - SP, filha de Manoel Mendes da Silva e de Maria José de Lira Feitoza.

Henrique Rilton Silva Gaça, brasileiro, solteiro, nascido aos 24/02/1998, auxiliar de 
maquinas, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Nelson Gaça e de Sandra da Silva Gaça; e Sabrina Garcia da Silva Santos, brasileira, 
solteira, nascida aos 13/11/1999, assistente de recursos humanos, natural de Diadema - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Lindomar Silva dos Santos e de Eliude 
Garcia da Silva Santos.

Luciano Vieira, brasileiro, solteiro, nascido aos 03/03/1975, taxista, natural de São Paulo - 
SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Janito Vieira e de Edna Vieira; e Ellen 
Pereira, brasileira, solteira, nascida aos 02/09/1980, coordenadora financeira, natural de 
São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Marcos Antonio Pereira 
e de Judite Edna Jussara Pereira.

Cristiano Mendes Gonçalves da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 03/12/1994, 
assistente de vendas, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - 
SP, filho de Aluisio Gonçalves da Silva e de Maria das Graças Mendes; e Jorge Luiz Sales 
Moraes, brasileiro, solteiro, nascido aos 10/02/1997, professor, natural de São Paulo - SP, 
residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Euzirene Sales Moraes Nakano.

Carlos Mesquita Rocha, brasileiro, solteiro, nascido aos 25/02/1997, profissional de 
educação física, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Jose Teixeira Rocha e de Bernardina Mesquita Rocha; e Viviane Santana da Rocha, 
brasileira, solteira, nascida aos 20/10/1998, advogada, natural de São Félix - BA, residente 
e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Matias Clemente da Rocha e de Marinalva Silva 
Santana da Rocha.

Flavio Jose Celeghini, brasileiro, solteiro, nascido aos 09/10/1976, comerciante, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Flavio Celeghini e de 
Cleide Gonçalves Celeghini; e Viviane Schuendler Faria, brasileira, divorciada, nascida aos 
28/08/1981, do lar, natural de Ilha Solteira, Pereira Barreto - SP, residente e domiciliada 
em São Paulo - SP, filha de Obilio Cesar de Faria e de Maria Claudete Schuendler.

Rayan Nazário da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 21/05/2004, higienizador, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Reginaldo Nazário 
da Silva e de Ana Lade Nazário da Silva; e Rafaella Araujo Terencini, brasileira, solteira, 
nascida aos 08/06/2006, técnico de operações, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Arildo Terencini e de Flavia de Araujo Terencini.

Sandro Ferreira Guizzi, brasileiro, divorciado, nascido aos 04/11/1988, supervisor de 
transporte, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Roque Guizzi e de Cleonice Ferreira Guizzi; e Luana de Lourdes Soares, brasileira, 
divorciada, nascida aos 24/01/1994, advogada, natural de Itapecerica da Serra - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de João Antonio Soares e de Ana de Lourdes 
Soares.

Felipe Bento de Sousa, brasileiro, solteiro, nascido aos 13/02/1991, técnico em 
edificações, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Francisco Paulo de Sousa e de Terezinha Bento da Silva; e Nayara Konno Rodrigues, 
brasileira, solteira, nascida aos 17/07/1992, sonoplasta, natural de São Paulo - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Narciso dos Passos Rodrigues e de 
Adriana Aparecida Konno Rodrigues.

João Fonseca Viana, brasileiro, solteiro, nascido aos 04/03/1964, pintor, natural de São 
Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Waldemar Perotes Viana 
e de Sebastiana Fonseca Viana; e Marlene dos Santos, brasileira, solteira, nascida aos 
15/12/1974, diarista, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, 
filha de Fernando Avelino dos Santos e de Ana Lucia André.

André Lino de Sousa, brasileiro, solteiro, nascido aos 05/05/1981, eletricista, natural de 
Rio de Janeiro - RJ, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Itaciza Lino de 
Sousa; e Priscila Cristina Costa, brasileira, divorciada, nascida aos 08/05/1983, técnica de 
enfermagem, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de 
Valdy Ferreira da Costa e de Sonia Cristina da Costa.

Victor da Silva Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 16/08/1994, instalador de 
esquadrias, natural de Serra Talhada - PE, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de Enoc Saturnino dos Santos e de Lucileide da Silva; e Beatriz Timoteo da Silva, 
brasileira, solteiro, nascida aos 13/07/2004, assistente administrativo III, natural de São 
Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Roberto da Silva e de 
Rosely Timoteo da Silva.

 Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se 
na forma da Lei. Editais afixados em cartório. 

Processo nº 1042545-80.2020.8.26.0224.Edital de Citação. Prazo: 20 dias. O Dr. Alex Freitas Lima, Juiz de Direito
da 1ª Vara Cível da Comarca de Guarulhos/SP, Faz Saber a Artur Costa (CPF. 062.550.396-17), que Hospital São
Camilo -  Santana lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 2.941,32
(novembro de 2020), decorrente da prestação de serviços médico-hospitalares, Recibos Provisórios de Serviços n°s
147266/158410/191796. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados.
Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. Guarulhos, 08/01/2025.

FEDERAÇÃO DE AUTOMOBILISMO DE SÃO PAULO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Presidente da Federação de Automobilismo de São Paulo, no uso de suas atribuições estatutárias, convoca os 
Srs. Representantes dos clubes filiados à Entidade, com direito a voto, para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária a realizar-se em sua sede à Rua Luiz Gois, nº- 718 Vila Mariana – SP, no dia 20 de maio de 2025. 
Nos termos do Estatuto, a Assembleia instalar-se-á em 1ª chamada às 14:00 horas com comparecimento de 2/3 
de seus membros com direito a voto e em 2ª chamada as 15 horas, para deliberar, independentemente do quo-
rum referido. Sob a seguinte ORDEM DO DIA: 1) Exame, discussão e votação do movimento administrativo e fi-
nanceiro da Federação, correspondente ao ano de 2024 e previsão orçamentaria para 2025; 2) Alteração dos 
estatutos da entidade. São Paulo 28 de abril de 2025. Paulo Eneas Scaglione - Presidente.  

Edital de citação - Prazo de 20 dias - Processo nº 0018510-73.2024.8.26.0405 - O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro de Osasco, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Helena Steffen Toniolo Bueno, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Jozeni Jaime dos Santos, Brasileiro, CPF 
272.636.088-20, e GENIVAN JAIME DOS SANTOS, RG 53.983.119, ambos com endereço à Rua Moita Bonita, 70, Parque Nações Unidas, CEP 
02996-184, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de sentença por parte de PORTO SEGURO COMPANHIA DE 
SEGUROS GERAIS, alegando em síntese: O processo nº 102674-92.2014.8.26.0405 reconheceu a obrigação de pagar quantia certa em favor do 
exequente. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da dívida R$ 46.083,70, que 
deverá ser corrigido até a data do efetivo pagamento, além de honorários advocatícios, fixados no patamar de dez por cento, no prazo de 3 (três) 
dias, a contar da citação. Nos termos do art. 827, §1º, do Código de Processo Civil, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os 
honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade, podendo oferecer embargos à execução, no prazo de 15 (quinze) dias, contados na 
forma do art. 231, do Código de Processo Civil ou, alternativamente, no lugar dos embargos, mediante o depósito de trinta por cento do valor total 
executado, poderá ser requerido o parcelamento do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de 
um por cento ao mês. Fica(m) o(a/s) executado(a/s) advertido(a/s) de que a rejeição dos embargos, ou, ainda, o inadimplemento das parcelas, 
poderá acarretar na elevação dos honorários advocatícios, multa em favor da parte, além de outras penalidades previstas em lei. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 27 de fevereiro de 2025. 

PECOX MEDITERRÂNEO RESTAURANTE LTDA.
CNPJ 32.201.895/0001-19 - NIRE 35.231.479.99-8

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS
Ficam os sócios da Pecox Mediterrâneo Restaurante Ltda. (“Sociedade”), convocados, por meio da sua 
administração, para se reunirem em Reunião de Sócios, a realizar-se, em primeira convocação, no dia 05/05/2025, 
às 11h, e em 2ª convocação no dia 12/05/2025, às 11h, ambas de forma virtual, através do Microsoft Teams, 
ID 272 199 718 819, senha yC7Sg2eL e ID 226 995 940 103 7, senha Je3mQ6Ch, respectivamente, com a seguinte 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: I. Relatório da Diretoria, as demonstrações financeiras, incluindo o Balanço 
Patrimonial e as Demonstrações de Resultado, referentes ao exercício social findo em 31/12/2024; 
II. Apresentação do cenário financeiro da Sociedade e das medidas tomadas pela administração para suprir a 
insuficiência imediata de caixa; III. Aumento de capital social no valor de R$ 800.000,00, mediante a emissão 
de 800.000 novas quotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma, iguais às já existentes, a ser suportado por 
todos os sócios, nos seus respectivos percentuais, para: (a) pagamento do empréstimo tomado pela Sociedade 
diante do seu vencimento iminente e dos prejuízos que a Sociedade incorreria com o inadimplemento, e 
(b) possibilitar que a Sociedade suporte parte de suas obrigações financeiras ordinárias até meados do mês de 
agosto do presente exercício, tendo em vista a atual situação econômica da Sociedade; IV. Se aprovado o item 
anterior, alteração da Cláusula 3ª do contrato social para refletir o novo capital; V. Não sendo aprovada a 
implementação do aumento do capital social por todos os sócios, decisão sobre a suspensão de pagamento 
de eventuais lucros até a quitação do empréstimo; e VI. Apresentação e aprovação do orçamento anual das 
despesas ordinárias da Sociedade para o ano de 2025; VII. Inclusão da Cláusula 12 no Contrato para regrar as 
formas de convocação para as reuniões de sócios, admitindo-se como meio de comunicação qualquer ferramenta 
capaz de comprovar o envio do anúncio de convocação, tais como carta com aposição de ciência do destinatário 
ou mero aviso de recebimento, telegrama com aviso de recebimento, e-mail com confirmação de envio e 
recebimento pelo destinatário. Informações Gerais: A administração da Sociedade enfatiza que os documentos 
referenciados no inciso “i” acima estão à disposição dos sócios na sede da Sociedade. Sem prejuízo, serão 
também encaminhados por correio eletrônico. SP, 25/04/2025. Pecox Mediterrâneo Restaurante Ltda.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1º LEILÃO: 26 de maio de 2025, às 11h com encerramento
às 11h15 - 2º LEILÃO: 13 de junho de 2025, às 11h com encerramento às 11h15 - Renato Morais Faro, Leiloeiro
Oficial, JUCESP nº 431, com escritório na Rua Princesa Isabel, nº 86, cj. 64/65, 6º andar, Brooklin, São Paulo/SP, FAZ
SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo
ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, devidamente autorizado pela Credora Fiduciária
PLC BRASIL COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA., inscrita no CNPJ sob n° 29.047.457/0001-33, com sede na Rua Madre
Maria Basília, 592, Box 25, Centro, Itu/SP, nos termos da Escritura Pública de Confissão de Dívida Com Alienação
Fiduciária em Garantia, datado de 18/03/2024, firmado com o Fiduciante (devedor solidário e garantidor fiduciante)
ARSELINO LUIZ DELLAZARI, inscrito no CPF sob o nº 277.177.710-04, portador da cédula de identidade RG nº
20.066.700-2, residente e domiciliado em Araçariguama/SP, na Estrada Manoel Raimundo de Paula, 50, casa 01, Bairro
da Lagoa, CEP 18147-000, e com a devedora SOLANGE APARECIDA ROLIN HIRSGBERG,  inscrita no CPF nº
057.578.878-00, portadora da cédula de identidade RG nº 10.132.375-X, residente e domiciliada em Barueri/SP, na
Av. Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, 939, Torre Jacarandá – Tamboré, CEP 06460-040, no dia 26 de maio de
2025, às 11h, com encerramento às 11h15, através do gestor de leilões online www.faroonline.com.br, em PRIMEIRO
LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior ao valor da avaliação, conforme Escritura Pública de Confissão de Dívida
Com Alienação Fiduciária em Garantia, com base no valor de avaliação datada de 28/01/2025, que perfaz o montante
de R$3.401.725,00 (três milhões, quatrocentos e um mil, setecentos e vinte e cinco reais), o imóvel matriculado
sob o nº 46.314, do Registro de Imóveis de São Roque-SP. Cadastrado sob o nº 00034.52.36.2661.00.000.4.
Endereço constante da Prefeitura de Araçariguama/SP: Estrada Manuel Raimundo de Paulo, 2.081, Vila Real
de Araçariguama, Zona Urbana Lei 120/95, Araçariguama. Descrição contida em matrícula: UM TERRENO com
área de 30.000,00 metros quadrados, constituído pelos LOTES nºs 76, 77, 78, 79, 80 e 81 da Quadra 3, do imóvel
denominado “CHÁCARAS PAIOL ESMERIL”, situado no Bairro do Paiol, perímetro urbano do Município de Araçariguama,
desta Comarca de São Roque SP, assim descrito: situa-se do lado direito de quem de Itapevi segue pela Estrada de
Araçariguama; mede 84,74 metros em reta, segue 65,80 metros em ligeira curva, segue 88,50 metros em reta e,
finalmente, segue 57,50 metros em curva, de frente para a Estrada Manoel Raimundo de Paula;  125,00 metros do
lado direito de quem da estrada olha para o imóvel, confrontando com o lote 82; 125,00 metros do lado direito de quem
da estrada olha para o imóvel, confrontando com o lote 82; 118,00 metros do lado esquerdo, confrontando com o lote
75; e nos fundos segue por dois seguimentos distintos, um com 84,74 metros, confrontando com parte dos lotes 59
e 58 e outro com 108,50 metros, confrontando com parte do lote 58, lote 57 e parte do lote 56; distante 613,90 metros
pela Estrada Manoel Raimundo de Paula até o córrego da divisa com José Ribeiro. É obrigatório o recuo de 10,00 metros
da frente do terreno. Observações: 1. Consta da Av. 01 da matrícula que as matrículas nº 33.401 a 33.406 foram
unificadas dando origem a esta matrícula (46.314); 2.  Consta do R. 02 da matrícula, a alienação fiduciária do imóvel
à PLC Brasil Comércio de Bebidas Ltda., CNPJ nº 29.047.457/0001-33; 3. Consta da Av. 03 da matrícula, a consolidação
da propriedade do imóvel em favor de PLC Brasil Comércio de Bebidas Ltda.; 8. Em consulta à Prefeitura de Araçariguama,
datada de 14/04/25, para a inscrição cadastral nº 00034.52.36.2661.00.000.4, foi expedida certidão negativa certificando
a não existência de débito do imóvel referente a IPTU e a TSU. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde
já designado o dia 13 de junho de 2025, às 11h com encerramento às 11h15, através do gestor de leilões online
www.faroonline.com.br, onde ocorreu o primeiro leilão, para realização do SEGUNDO LEILÃO, pelo maior lance
oferecido, desde que igual ou superior ao valor da dívida corrigida e acréscimos contratuais, correspondente ao valor
de R$2.115.651,73 (dois milhões, cento e quinze mil, seiscentos e cinquenta e um reais e setenta e três
centavos) – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9514/97 (custas cartorárias, valor da dívida, e demais despesas previstas
em lei). E, caso não haja lance que alcance o referido valor, serão anotados lances que correspondam a pelo menos
metade do valor da avaliação, ou seja, lance igual ou superior ao valor de R$1.700.862,50 (um milhão, setecentos mil,
oitocentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), ficando, neste caso, condicional ao critério de aceitação do
credor fiduciário, cientificando-se o arrematante em relação ao aceite, em até 5 (cinco) dias, contados do término do
leilão. Pelo presente edital, ficam intimados os devedores, se não intimados pessoalmente. Os interessados em participar
do leilão devem efetuar cadastro prévio no site do gestor www.faroonline.com.br, encaminhando a documentação
necessária. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65,
Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. O arrematante
deverá efetuar o pagamento integral do preço do imóvel arrematado, à vista, por meio de depósito bancário, no prazo
de 24h do encerramento do leilão. A título de comissão, pagará em igual prazo, à vista, o valor de 5% sobre o lance
ofertado, a ser depositada diretamente na conta corrente bancária indicada pelo Leiloeiro. Nos termos do disposto no
parágrafo 2-B art. 27, da Lei 9.514/97, aos devedores fiduciantes é assegurado exercer o direito de preferência na
aquisição do imóvel, até a data da realização do segundo Leilão. As vendas ficarão, portanto, condicionadas ao não
exercício da preferência pelos devedores fiduciantes. Se exercido o direito de preferência pelos devedores fiduciantes,
estes deverão efetuar o pagamento até a data da realização do segundo leilão, no valor equivalente ao da sua dívida,
somados aos encargos, despesas e demais valores previstos em lei, incluindo também a responsabilidade de pagamento
da comissão do leiloeiro, que será no montante de 5% (cinco por cento) sobre a totalidade do valor a ser pago pelos
devedores fiduciantes. Se os devedores fiduciantes, não efetuarem o pagamento da dívida e demais encargos, nas
condições e prazos previstos no presente Edital, considerar-se-á automaticamente a sua desistência do exercício de
preferência na compra do imóvel. Nesse caso, havendo licitantes, o imóvel será vendido para aquele que ofertou maior
lance. Em caso de desistência do Arrematante na oferta do lance vencedor, imotivadamente, a venda/arrematação será
desfeita e o Arrematante deverá pagar ao Vendedor multa no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor do
arremate além de 5% (cinco por cento) do valor do lance ao Leiloeiro, valores estes que serão cobrados, por via
executiva, como dívida líquida e certa, corrigida monetariamente até o efetivo pagamento, sem prejuízo das perdas,
danos e lucros cessantes, bem como processo criminal se for o caso. Será de responsabilidade do arrematante todas
as providências e despesas necessárias para a transferência do referido imóvel.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003109-44.2024.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível,
do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a RICARDO
AUGUSTO MASSARO, RG 2.045.678-5, CPF 056.110.368-21, que lhe foi proposta ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein, objetivando a quantia de R$ 17.679,14 (abril de 2024),
decorrente das Notas Fiscais de Serviços n°s 14653811 e 13690602, oriundas da prestação de atendimento médico/hospitalar.
Estando o réu em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de março de 2025.

PROSEGUR SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A.
CNPJ nº 87.391.579/0001-49
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BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

PUBLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE FORMA RESUMIDA
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações finan-
ceiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: 
Jornal O Dia SP: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/; Site da Prosegur: https://www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras

Paula Andrea Huertas Parra
DIRETORA FINANCEIRA

Alexandre Ribeiro Fuente Canal
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Marcela Roque Leite 
Gerente de Contabilidade - CRC MG-090101/O-7

RESPONSÁVEL TÉCNICO

Consolidado Controladora
Ativos 2024 2023 2024 2023
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 251.633 188.498 16.163 7.034
Clientes 241.180 256.930 1.137 10.168
Impostos a recuperar 90.994 107.301 32 158
Despesas antecipadas 23.832 23.237 – –
Estoques 3.109 1.035 – –
Créditos a receber de terceiros 97.332 11.992 787 964
Adiantamentos 16.830 18.636 – 9
Outros 37.864 22.390 1.029 –

762.774 630.019 19.148 18.333

Não circulante
Valores a receber de 
 partes relacionadas 290.362 272.885 1.822 995
Ativo fiscal diferido 250.979 227.287 40.175 25.904
Depósitos judiciais 133.681 123.789 – 44
Depósitos vinculados 4.121 5.261 – –
Créditos a receber de terceiros – 76.039 – –
Investimentos – – 1.502.118 1.328.439
Imobilizado 470.926 495.328 52 137.234
Direitos de uso 98.832 93.257 3.523 5.384
Intangível 741.036 793.182 11.687 14.952

1.989.937 2.087.028 1.559.377 1.512.952

    
Total do ativo 2.752.711 2.717.047 1.578.525 1.531.285

 Consolidado Controladora
Passivo 2024 2023 2024 2023
Circulante

Fornecedores 120.734 127.122 5.764 5.104
Passivo de arrendamento 33.309 37.701 1.994 1.826
Salários e encargos sociais 135.365 142.257 – –
Impostos e contribuições 170.261 160.013 2.871 1.981
Provisões 14.219 16.088 – –
Obrigações por compra de participações 47.821 25.461 794 2.901
Outros 4.611 2.278 35 36

526.320 510.920 11.458 11.848
Não circulante

Passivo de arrendamento 81.076 78.252 2.105 4.100
Provisões 521.842 545.097 160 162
Obrigações por compra de participações – 25.339 – –
Passivo fiscal diferido – – 4.237 5.505
Valores a pagar a partes relacionadas 49.313 46.340 29.501 16.437
Impostos e contribuições 874 1.355 – –
Outras contas a pagar 42.196 39.054 – –
Provisão para perda de investimento 60.943 52.962 60.943 75.530

756.244 788.399 96.946 101.734
1.282.564 1.299.319 108.404 113.582

Patrimônio líquido
Capital social 606.722 606.722 606.722 606.722
Reserva de capital 319.111 319.111 319.111 319.111
Outros resultados abrangentes 26.734 4.625 26.734 4.625
Reserva de lucros 517.554 487.245 517.554 487.245
Participação de controladores 1.470.121 1.417.703 1.470.121 1.417.703
Participação de não controladores 26 25 – –

 1.470.147 1.417.728 1.470.121 1.417.703
Total do passivo e patrimônio líquido 2.752.711 2.717.047 1.578.525 1.531.285

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

 Reserva de lucros Outros resultados Lucros (Prejuízos)
 Capital social Reserva de capital Reserva legal Lucros retidos abrangentes acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 606.722 319.111 56.246 499.199 25.269 – 1.506.547

Prejuízo do exercício – – – – – (68.200) (68.200)
Atualização passivo atuarial - CPC 33 – – – – (20.644) – (20.644)
Reserva de retenção de lucros – – – (68.200) – 68.200 –

Saldos em 31 de dezembro de 2023 606.722 319.111 56.246 430.999 4.625 – 1.417.703
Lucro do exercício – – – – – 30.309 30.309
Constituição de Reserva Legal – – 1.515 – – (1.515) –
Atualização passivo atuarial - CPC 33 – – – – 22.109 – 22.109
Reserva de retenção de lucros – – – 28.794 – (28.794) –

Saldos em 31 de dezembro de 2024 606.722 319.111 57.761 459.793 26.734 – 1.470.121

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

 Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Receita líquida 1.889.716 1.854.601 67.877 96.974
Custo dos serviços prestados (1.350.320) (1.393.619) (38.224) (45.896)
Lucro bruto 539.396 460.982 29.653 51.078
Despesas (receitas) operacionais

Despesas comerciais (145.367) (144.969) (284) (724)
Despesas gerais e administrativas (325.955) (327.878) (12.107) (11.538)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais líquidas (44.505) (52.897) (41.686) (69.718)
Resultado de equivalência patrimonial (14.115) (14.431) 44.305 (45.932)

(529.942) (540.175) (9.772) (127.912)
Lucro antes do resultado financeiro 9.454 (79.193) 19.881 (76.834)
Resultado financeiro, líquido 30.474 (34.487) 3.164 (3.325)
Resultado antes do imposto de 
 renda e contribuição social 39.928 (113.680) 23.045 (80.159)
Imposto de renda e contribuição social

Corrente (33.311) (16.714) (8.275) (12.812)
Diferido 23.692 62.194 15.539 24.771

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 30.309 (68.200) 30.309 (68.200)
Resultado atribuído a:
Acionistas controladores 30.309 (68.200) – –
Acionistas não controladores – – – –

30.309 (68.200) – –

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

 Consolidado Controladora
 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 30.309 (68.200) 30.309 (68.200)
Outros componentes do resultado abrangente

Remensuração do passivo de 
 benefício definido da controlada 22.109 (20.644) 22.109 (20.644)

Resultado abrangente do exercício 52.418 (88.844) 52.418 (88.844)
Resultado abrangente atribuído a:
Acionistas controladores 52.418 (88.844) – –
Acionistas não controladores – – – –

Consolidado Controladora
2024 2023 2024 2023

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 30.309 (68.200) 30.309 (68.200)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 185.506 195.236 21.996 25.934
Perdas esperadas em contas a receber 2.948 4.587 281 249
Provisão para processos judiciais 24.672 26.909 157 (203)
Provisões passivo atuarial 6.129 3.831 13 10
Ganhos/Perdas na venda 
 de imobilizado e intangível – (172) – 4.042
Provisão (baixa) por desvalorização de 
 imobilizado, intangível e investimento (170) 37.440 (112) 33.286
Provisão por perdas (baixas) de 
 empréstimo a receber (pagar) 45.880 1.796 45.880 1.796
Equivalência patwrimonial 14.115 14.431 (44.305) 45.932
Provisão para perda de investimento (6.134) 29.470 (6.134) 29.470
Impostos diferidos (23.692) (62.194) (15.539) (24.771)
Juros e variações monetárias líquidas (24.188) 40.431 (1.712) (3.025)
 255.375 223.565 30.834 44.520
(Aumento) redução de ativos

Clientes 12.802 (2.969) 8.750 (756)
Impostos a recuperar 12.641 (21.451) 126 290
Estoques (2.074) (23) – –
Adiantamentos 1.806 (9.626) 9 5
Despesas antecipadas (595) 584 – –
Depósitos judiciais (2.920) (3.815) 38 9
Depósitos vinculados 1.140 2.076 – –
Juros recebidos com partes relacionadas 2.361 – – –
Contas a receber de partes relacionadas (155) 201 (316) 1.268
Outros (24.923) (13.040) (1.000) (242)

Aumento (redução) de passivos
Fornecedores (6.388) (75.605) 660 (3.374)
Salários e encargos sociais (6.892) (10.057) – (627)
Impostos e contribuições 253.508 228.408 23.400 23.042
Juros pagos com partes relacionadas – – (1.489) –
Impostos pagos (245.665) (218.959) (22.513) (22.513)
Pagamento de processos judiciais e outros (55.749) (40.246) (141) (1.597)
Contas a pagar de partes relacionadas 807 (250) (1.251) 875
Outros 5.475 1.832 (2) 19

Fluxo de caixa proveniente 
 das atividades operacionais 200.554 60.625 37.105 40.919
Fluxos de caixa das 
 atividades de investimento

Aquisições de ativo imobilizado, 
 intangível e direitos de uso (80.479) (125.652) (5.048) (7.370)
Venda de imobilizado e intangível 13.809 12.274 10.722 2.236
Juros pagos na compra de participações (734) – (734) –
Obrigações por compra 
 de participações, líquido (4.611) (17.939) (1.257) –
Aumento de capital social em controladas – – (36.000) (40.001)
Dividendos recebidos de controladas – – 34.999 42.999

Fluxos de caixa provenientes das (utilizados 
 nas) atividades de investimentos (72.015) (131.317) 2.682 (2.136)
Fluxos de caixa das 
 atividades de financiamento
Amortização de passivo de arrendamento (61.596) (57.858) (2.422) (2.477)
Recebimento de mútuo 
 entre partes relacionadas – – – 17.834
Mútuos entre partes relacionadas líquidas (3.808) (13.949) (28.236) (58.741)
Caixa líquido utilizados nas 
 atividades de financiamento (65.404) (71.807) (30.658) (43.384)
Aumento (diminuição) líquido 
 do caixa e equivalentes de caixa 63.135 (142.499) 9.129 (4.601)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 188.498 330.997 7.034 11.635
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício 251.633 188.498 16.163 7.034
Aumento (diminuição) líquido 
 do caixa e equivalentes de caixa 63.135 (142.499) 9.129 (4.601)

NOTAS EXPLICATIVAS RESUMIDAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

A Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A. é holding do Grupo Prosegur Brasil 
no segmento de “cash”, atuando em transporte de valores, logística, gestão de numerá-
rios, cofres inteligentes e serviços de segurança. Com sede em Belo Horizonte, possui 170 
filiais em 26 estados e no DF, com 10.729 colaboradores. As demonstrações financeiras 
foram elaboradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base no custo 
histórico e na moeda funcional Real. A Companhia aplica julgamentos contábeis e esti-
mativas conforme os CPCs, com políticas que abrangem: mensuração de ativos e passivos 
financeiros ao custo amortizado, provisões para perdas estimadas, avaliação de recupera-
bilidade e reconhecimento de ativos e passivos em consolidação. Os ativos imobilizados e 
intangíveis são registrados ao custo, deduzidos da depreciação e amortização. Os ativos 
de arrendamento são reconhecidos conforme CPC 06 (R2). Provisões são constituídas para 
contingências, planos de benefícios definidos e reestruturações. A controladora também 
reconhece investimentos por equivalência patrimonial. Os impactos da nova norma IFRS 

18 ainda estão sendo avaliados. As demonstrações financeiras completas auditadas estão 
disponíveis em www.prosegur.com.br/sobre-prosegur/demostracoes-financeiras. O refe-
rido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis foi emitido 
em 23 de abril de 2025, sem modificações.

COOPERBRAC - COOPERATIVA AGRÍCOLA DO BRASIL CENTRAL
CNPJ/MF 15.759.617/0001-62 - NIRE 3540016062-4

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocados os Cooperados da COOPERBRAC - Cooperativa Agrícola do Brasil Central, a se 
reunirem em sua sede social á Rua Roberto Koch nº 502 Vila Independência - São Paulo - SP, CEP- 
04221-060 a realizar-se  no dia 15/05/2025, em  1ª convocação as 8:00 horas, com 100% dos coo-
perados em 2ª convocação as 9:00 horas, com 90% dos cooperados  e em 3ª convocação as 10:00 
horas, com qualquer número de cooperados  em Assembleia Geral Extraordinária  para delibera-
rem sobre as seguinte ordem do dia: a) Encerramento da Filial localizada à Av. Presidente Wilson nº 
4772 , Vila Independência , São Paulo – SP , CEP 04220-001  com NIRE nº 3590566166-3, CNPJ/
MF nº 15.759.617/0003-24. São Paulo, 25 de abril de 2025.  Diretor Presidente: Sylla Burani Junior.  
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Atech - Negócios em Tecnologias S.A. (“Atech” ou “Companhia”) é 
uma sociedade por ações, de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Brasil, CNPJ 11.262.624/0001-01 e tem por objeto social: A Companhia desenvolve 
sistemas que envolve controle e gestão de tráfego aéreo (civil e militar), sistemas de defesa e 
segurança, simuladores, logística, gestão de ativos, entre outros. Tem forte presença no Brasil, 
mas também atua no mercado internacional. Seu produto de sistema de gestão e controle de 
tráfego brasileiro é, reconhecidamente, um dos melhores do mundo: completo, modular e indicado 
pela Organização da Aviação Civil Internacional (OACI) como referência. Adicionado aos sistemas 
de tráfego aéreo, a Atech desenvolve projetos estratégicos na área de Defesa e Segurança, que 
engloba simuladores, sistemas embarcados de missão, treinamento, entre outros. 
Adicionalmente, é uma das únicas latino-americanas a dominar tecnologias ligadas a sistemas 
de instrumentação e controle na área nuclear. 2. Apresentação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, 
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações 
financeiras de 31/12/2024 foram aprovadas pelos membros da Diretoria em 31/03/2025. 
(i) Base para mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor (exceto quando a rubrica exigiu um critério diferente) e quando 
aplicável ajustadas para refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados ao valor justo na 
mensuração subsequente. (ii) Moeda funcional e moeda de apresentação: A Administração, 
após análise das operações e negócios da Companhia, concluiu que o Real (R$) é a moeda que 
melhor expressa seus resultados e representatividade, sendo assumida como moeda funcional e, 
em atendimento à legislação brasileira, estas demonstrações financeiras estão sendo 
apresentadas na mesma moeda. (iii) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras, em conformidade com os CPCs, exige que a Companhia utilize 
estimativas e adote premissas e julgamentos que afetam os valores ativos e passivos, de receitas 
e despesas e de suas divulgações. Portanto, para preparar as demonstrações financeiras 
incluídas neste relatório, são utilizadas variáveis e premissas derivadas de experiências 
passadas e outros fatores considerados pertinentes. Essas estimativas e premissas são revistas 
de forma contínua e suas eventuais alterações aplicadas e adotadas prospectivamente. As áreas 
nas quais as premissas utilizadas nas estimativas da Companhia são relevantes e envolvem alto 
grau de julgamento ou complexidade, são descritas a seguir: a. Julgamentos: As informações 
sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota explicativa 13 - Investimentos e equivalência patrimonial: 
A Companhia não possui influência significativa devido a porcentagem sobre o capital da 
investida; • Nota explicativa 15 - Direito de uso: A Companhia demonstrou probabilidade de 
prorrogação dos prazos dos contratos de arrendamento pelo período de mais três anos; • Nota 
explicativa 26 - Reconhecimento de receita: A Companhia possui contratos que geram receitas 
ao longo do período (POC) e contratos com reconhecimento em momento específico. 
b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas na data da emissão do relatório que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no 
próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 5 - 
PCLD: Os critérios para reconhecimento de PCLD da Companhia seguem o previsto no CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros, além das métricas estabelecidas sendo utilizados os critérios de perda 
efetiva e média aritmética dos recebimentos nos períodos anteriores; • Nota explicativa 11 - 
Ativos fiscais diferidos: O lucro orçado para o exercício futuro suporta as diferenças temporárias 
dedutíveis para utilização; • Nota explicativa 21 - Processos judiciais: As contingências são 
reconhecidas no balanço quando são consideradas como saídas prováveis, o saldo refere-se a 
contingências trabalhistas. c. Premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso: 
Anualmente, a Companhia testa eventuais perdas (impairment). Os valores recuperáveis de 
Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do valor em uso, 
as principais premissas utilizadas no cálculo do valor em uso são: • Fluxo de caixa esperado 
bruto - a Administração projetou entradas e saídas de caixa com base no seu desempenho 
passado considerando suas expectativas para o desenvolvimento do mercado e estratégia de 
negócio. Essas projeções também consideram os ganhos de eficiência planejados para o ciclo do 
produto. • Taxas de crescimento - as taxas de crescimento foram refletidas no fluxo de receita 
orçado pela Companhia, consistentemente com as previsões incluídas nos relatórios do setor. 
• Taxas de desconto - é utilizada taxa de desconto apropriada que reflete a expectativa de 
retorno dos investidores no momento que o cálculo está sendo efetuado. Esta taxa também é 
comparada com o mercado para validar sua coerência. d. Reconhecimento de receita de 
contrato de longo prazo: Parcela significativa das receitas é oriunda de contratos de 
desenvolvimento cujo controle de produtos e serviço é transferido ao cliente (governo brasileiro e 
governos estrangeiros) ao longo do tempo pelo método do custo incorrido, utilizando a relação dos 
custos incorridos acumulados divididos pelos custos estimados totais para mensuração do 
progresso de conclusão. No decorrer da execução do contrato, a Companhia avalia os custos 
incorridos e caso seja identificada a necessidade, os custos estimados totais para conclusão são 

reajustados para refletir as variações ocorridas nos custos em relação ao projetado, mudanças 
nas circunstâncias e/ou novos eventos, como modificações contratuais. Qualquer aumento ou 
diminuição nas receitas e custos estimados para conclusão são reconhecidos de forma 
cumulativa nas demonstrações do resultado no período de reporte no qual as circunstâncias que 
geraram a revisão foram identificadas pela Administração. Em um cenário hipotético de aumento 
ou diminuição em 10% nos custos estimados totais para conclusão dos contratos em curso no 
exercício de 2024 em relação às estimativas da Administração, a receita da Companhia no 
exercício diminuiria em R$ 64.960 ou aumentaria em R$ 34.182, respectivamente. 

DIRETORIA
Marcia de Almeida Fernandes Rodrigo Persico de Oliveira Padron

Diretora Financeira Presidente
Marcos Paulo de Almeida Rosa
Contador - CRC 1SP-232230/O-0

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas da Atech - Negócios em Tecnologia S.A. São Paulo - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras Atech - Negócios em Tecnologia S.A. 
(Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Atech - Negócios em 
Tecnologia S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 

ATECH - Negócios em Tecnologias S.A.
CNPJ: 11.262.624/0001-01

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Atech Negócios em Tecnologias S/A, uma companhia de base tecnológica adquirida pela Embraer Defesa e Segurança em 2013, atua na prestação de serviços especializados em engenharia, desenvolvendo sistemas de controle, defesa e monitoramento, além de fornecer máquinas e equipamentos 
relacionados. Os principais contratos incluem o desenvolvimento de tecnologia para o controle de tráfego aéreo no Brasil (ATM-SAGITARIO) e o sistema de gestão de fluxo de aeronaves (ATFM-SIGMA). A Atech também tem participado de projetos de defesa, como o SIPAM e o SISDABRA, e entrou 
no segmento nuclear em 2012 com o desenvolvimento do Sistema de Proteção e Controle do Reator Nuclear da Marinha Brasileira (LABGENE). A partir de 2013, a Atech expandiu seus negócios, estabelecendo uma filial em São José dos Campos para projetos de modernização de sensores aero 
embarcados e sistemas táticos de gestão de dados. Em 2014, a empresa iniciou sua presença no mercado internacional, com contratos de modernização de sistemas de gerenciamento de fluxo aéreo com o governo da Índia e soluções de comando e controle na África. Em 2017, a Atech entrou no 
mercado corporativo B2B com produtos como OKTO, MAKRON e ARKHE, focados em gestão de ativos, logística e soluções integradas para defesa. Nos anos seguintes, a Atech continuou a expandir suas operações, destacando-se em projetos como o fornecimento de fragatas da classe Tamandaré 
para a Marinha do Brasil, utilizando o incentivo fiscal do RETID para empresas estratégicas de defesa. Durante a pandemia em 2020, a Atech adaptou-se rapidamente ao trabalho remoto e implementou um novo ERP para suportar o crescimento futuro. Em 2022, entregou um projeto de BIG DATA 
para o Estado de São Paulo, melhorando a gestão e planejamento do transporte regional. Em 2023, a Atech consolidou-se como parceira da Gerdau, reforçando a excelência de suas soluções e a rápida expansão no mercado. Em 2024, a Atech continuou a mostrar um crescimento robusto, com vendas 
brutas de 302.301 milhões de reais, um aumento significativo em relação aos 288.026 milhões de reais registrados em 2023, e encerrou o ano de 2024 com 526 pessoas em seu quadro de colaboradores. A Administração. São Paulo, 31 de março de 2025.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 2024 E 2023 (em milhares de Reais)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 242.769 201.845
Contas a receber de clientes 5 3.910 10.786
Contas a receber, partes relacionadas 6 24.161 2.383
Ativo de contrato 8 18.643 35.454
Estoques 9 4.362 4.411
Adiantamentos a terceiros 10 7.780 11.760
IRPJ e CSLL a compensar 12.1 7.874 16.907
Créditos com impostos 12.2 9.770 7.824
Outros ativos 4.993 1.714

324.262 293.084
Não circulante
Imposto de renda e contribuição social 11 6.686 5.494
IRPJ e CSLL a compensar 12.1 1.679 3.953
Créditos com impostos 12.2 5.026 6.648
Outros ativos 634 69

14.025 16.164
Investimentos 13 46.816 41.004
Direito de uso 15 6.011 5.973
Imobilizado 14 7.932 8.552
Intangivel 16 37.055 37.949

97.814 93.478
Total do ativo 436.101 402.726

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Fornecedores 17 9.410 28.002
Contas a pagar 19 24.326 23.726
Impostos e encargos sociais a recolher 20 6.527 8.103
Passivo de contrato 8 78.646 76.318
Receita diferida 18 472 472
Passivo de arrendamento 15 1.470 1.645
Dividendos 24.4 17.550 12.513
Provisão de garantia de projetos e outras 22 275 1.796

138.676 152.575
Não circulante
Impostos e encargos sociais a recolher 20 3.911 3.634
Passivo de arrendamento 15 6.238 5.958
Receita diferida 18 590 1.063
Provisão para contingências 21 182 649

10.921 11.304
Patrimônio líquido
Capital social 24.1 108.000 108.000
Reserva legal 24.2 17.857 14.162
Reserva de lucros 24.3 160.647 116.685

286.504 238.847
Total do passivo e patrimônio líquido 436.101 402.726

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 2024 E 2023 (em milhares de Reais)
Reservas de lucros

Capital social Reserva para investimento e capital de giro Reserva legal Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 108.000 79.149 11.528 - 198.677
Lucro líquido do exercício - - - 52.685 52.685
Apropriação para reserva legal 24.2 - 37.536 2.634 (40.170) -
Dividendos a pagar 24.4 - - - (12.513) (12.513)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 108.000 116.685 14.162 - 238.847
Lucro líquido do exercício - - - 73.894 73.894
Apropriação para reserva legal 24.2 - 52.650 3.695 (56.345) -
Dividendos a pagar 24.4 - (8.688) - (17.550) (26.238)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 108.000 160.647 17.857 - 286.504

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO 
EXERCÍCIO EM 2024 E 2023 (em milhares de Reais)

Nota 2024 2023
Receitas líquidas 26 271.250 256.438
Custo dos serviços prestados e mercadorias vendidas 25 (182.837) (193.325)
Lucro bruto 88.413 63.113
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas 25 (23.891) (21.036)
Comerciais 25 (19.902) (21.702)
Perda por redução ao valor recuperável 5 (194) (1.976)
Pesquisas 25 (2.344) (2.500)
Outras receitas e despesas operacionais 25 1.149 (7.511)
Equivalência patrimonial 13 5.812 23.547
Resultado operacional 49.043 31.935
Receitas financeiras 27 26.032 20.466
Despesas financeiras 27 (2.862) (5.339)
Variações monetárias e cambiais liquidas 27 10.301 (761)
Lucro antes do imposto 82.514 46.301
Imposto de renda e contribuição social correntes 11 (9.812) 5.656
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 1.192 728
Lucro líquido do exercício 73.894 52.685

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
ABRANGENTE EM 2024 E 2023 (em milhares de Reais)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 73.894 52.685
Outros resultados abrangentes - -
Itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido - -
Total do resultado abrangente do exercício 73.894 52.685

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA EM 2024 E 2023 
(em milhares de Reais)

Atividades operacionais: Nota 2024 2023
Lucro do exercício 73.894 52.685
Itens que não afetam o caixa:
Depreciação 14 e 15 3.644 4.225
Amortização 16 1.883 4.434
Juros do arrendamento 15 1.486 1.149
Baixa de imobilizados 14 e 15 632 1.496
Baixas de intangível 16 1.207 7.527
Baixas de contrato de arrendamento 15 - (355)
(-) Perda de crédito esperada 5 194 1.976
Imposto de renda e contribuição social correntes 11 9.812 (5.656)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 (1.192) (728)
Provisão de contingência 21 (467) 26
Resultado da equivalência 13 (5.812) (23.547)
Variação cambial 27 - 30
Créditos fiscais da lei do bem 11 - 5.656
Provisão de garantia de projetos e outras 22 (1.521) (961)
Variação nos ativos:
Contas a receber de clientes 5 6.682 (837)
Contas a receber, partes relacionadas 6 (21.778) 10.156
Ativo de contrato 8 16.811 (3.501)
Estoques 9 49 162
Adiantamentos a terceiros 10 3.980 25.875
Créditos com impostos 12 10.983 (6.285)
Outros ativos (3.843) 569
Variação nos passivos:
Fornecedores 17 (18.592) (44.863)
Contas a pagar 19 600 3.396
Impostos e encargos sociais a recolher 20 (1.299) (1.816)
Passivo de contrato 8 2.328 (7.107)
Receita diferida 18 (473) (473)
Imposto de renda e contribuição social pagos 11 (9.812) -
Caixa provenientes das atividades operacionais 69.396 23.234
Atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado 14 (2.128) (3.205)
Aquisições de intangível 16 (2.196) (3.852)
Caixa (usado nas) atividades de investimentos (4.324) (7.057)
Atividades de financiamentos
Dividendos pagos 24.4 (21.201) (7.971)
Pagamentos de arrendamentos 15 (2.947) (3.117)
Caixa (usado) nas atividades de financiamento (24.148) (11.088)
Efeito das variações no caixa e equivalentes de caixa
Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa 40.924 5.088
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 201.845 196.757
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 242.769 201.845

o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia 
e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a administração respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São José dos Campos, 31 de março de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Isaac de Mello
CRC 2SP-028568/O-9 F SP Contador CRC 1SP-294263/O-1

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão.
As demonstrações financeiras completas auditadas, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:

https://www.jornalodiasp.com.br
https://www.atech.com.br

Hive Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 29.251.448/0001-60

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional – A Hive Participações Societárias S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede 
na cidade de São Paulo. A Companhia tem por objeto social a partici-
pação em outras sociedades no Brasil ou no exterior. 2. Elaboração 
e Apresentação das Demonstrações Financeiras Individuais e 
Consolidadas – 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade – CFC, vigentes em 31 de dezembro de 2024. A Admi-
nistração declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base no 
custo histórico, exceto se mencionado em contrário a seguir. O custo 
histórico geralmente é baseado no valor nominal das contraprestações 
pagas em troca de ativos.

Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2024 e 2023 
(Em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante 24.570 2.210 68.823 40.162
Não circulante 116.828 89.238 103.636 76.911
Total do Ativo 141.398 91.448 172.459 117.073

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2024 2023 2024 2023
Circulante 43.766 13.419 65.539 33.847
Não circulante 1.315 2.583 10.127 4.178
Patrimônio líquido 96.317 75.446 96.793 79.048
Total do Passivo e 
Patrimônio Líquido 141.398 91.448 172.459 117.073

Demonstrações do Resultado para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 

(Em milhares de reais – R$, exceto o prejuízo por ação)
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receita Operacional Líquida – – 183.524 140.777
Custo dos serviços prestados – – (72.790) (43.546)
Lucro Bruto – – 110.734 97.231
Despesa Operacionais (2.412) (456) (43.339) (40.854)
Equivalência patrimonial 47.835 38.340 – 739
Lucro antes do Resultado 
Financeiro 45.423 37.885 67.395 57.115

Resultado Financeiro 1.519 1.391 (425) (414)
Lucro antes do Imposto de Renda 
e da Contribuição Social 46.942 39.275 66.970 56.701

Imposto de renda e contribuição social – (538) (19.278) (18.316)
Lucro Líquido antes da participação 
dos acionista não controladores 46.942 38.737 47.692 38.385

Participação dos acionistas não 
controladores – – (750) 352

Lucro Líquido do Exercício 46.942 38.737 46.942 38.737
Lucro por Ação – R$ 905 747 905 747

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Caixa líquido aplicado nas (gerado 
pelas) atividades operacionais (5.567) 1.662 51.885 40.111

Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimento 37.891 15.198 (18.976) (14.834)

Caixa líquido gerado pelas atividades 
de financiamento (10.000) (20.320) (12.712) (23.120)

Aumento (Redução) do Saldo de 
Caixa e Equivalentes de Caixa 22.324 (3.460) 20.196 2.157

Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício 668 4.129 13.232 11.076
No fim do exercício 22.991 668 33.428 13.232

Melanie Wepeck Teixeira
Diretora Financeira

Ocenildo Correa dos Santos
Contador – CRC - SSP 318.693

Mercado financeiro reduz
previsão da inflação para 5,55%

A previsão do mercado fi-
nanceiro para o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA) – considerado a in-
flação oficial do país – passou
de 5,57% para 5,55% este ano. A
estimativa está no Boletim Fo-
cus da terça-feira (22), pesquisa
divulgada semanalmente, em
Brasília, pelo Banco Central (BC)
com a expectativa de instituições
financeiras para os principais
indicadores econômicos.

Para 2026, a projeção da in-
flação variou de 4,5% para
4,51%. Para 2027 e 2028, as pre-
visões são de 4% e 3,78%, res-
pectivamente.

A estimativa para 2025 está
acima do teto da meta de infla-
ção que deve ser perseguida
pelo BC. Definida pelo Conse-
lho Monetário Nacional (CMN),
a meta é de 3%, com intervalo de
tolerância de 1,5 ponto percen-
tual para cima ou para baixo. Ou
seja, o limite inferior é 1,5% e o
superior 4,5%.

Em março, a inflação fechou
em 0,56%, pressionada princi-
palmente pelos preços dos ali-
mentos, de acordo com o Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). Apesar dessa
pressão, o IPCA perdeu força em
relação a fevereiro, quando mar-
cou 1,31%. No acumulado em 12
meses, a inflação soma 5,48%.

Juros básicos
Para alcançar a meta de in-

flação, o Banco Central usa
como principal instrumento a
taxa básica de juros, a Selic, de-
finida em 14,25% ao ano. A alta
do preço dos alimentos e da
energia e as incertezas em torno
da economia global fizeram o BC
aumentar mais uma vez os juros
em um ponto percentual na últi-
ma reunião, em março, o quinto
aumento seguido da Selic em um
ciclo de contração na política
monetária.

Em comunicado, o Copom
informou que a economia brasi-
leira está aquecida, apesar de si-
nais de moderação na expansão.
Segundo o BC, a inflação cheia e
os núcleos - medida que exclui pre-
ços mais voláteis, como alimen-
tos e energia - continuam em alta.

O órgão alertou que existe o
risco de que a inflação de servi-

ços permaneça alta e informou
que continuará a monitorar a po-
lítica econômica do governo.

Em relação às próximas reu-
niões, o Copom informou que
elevará a taxa Selic “em menor
magnitude” na reunião de maio
e não deixou pistas para o que
acontecerá depois disso.

Até dezembro próximo, a es-
timativa do mercado financeiro
é que a taxa básica suba para
15% ao ano. Para 2026, 2027 e
2028, a previsão é que ela seja
reduzida para 12,5% ao ano,
10,5% ao ano e 10% ao ano, res-
pectivamente.

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros a finalidade
é conter a demanda aquecida, e
isso causa reflexos nos preços
porque os juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam a
poupança. Mas, além da Selic,
os bancos consideram outros
fatores na hora de definir os ju-
ros cobrados dos consumido-
res, como risco de inadimplên-
cia, lucro e despesas administra-
tivas. Assim, taxas mais altas
também podem dificultar a ex-
pansão da economia.

Quando a taxa Selic é reduzi-
da a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incenti-
vo à produção e ao consumo, re-
duzindo o controle sobre a in-
flação e estimulando a atividade
econômica.

PIB e câmbio
A projeção das instituições

financeiras para o crescimento
da economia brasileira este ano
permanece em 2%. Para 2026, a
projeção para o Produto Interno
Bruto (PIB - a soma dos bens e
serviços produzidos no país)
também ficou em 1,7%. Para 2027
e 2028, o mercado financeiro es-
tima expansão do PIB em 2%,
para os dois anos.

Em 2024, a economia brasi-
leira cresceu 3,4%. O resultado
representa o quarto ano segui-
do de crescimento, sendo a mai-
or expansão desde 2021 quando
o PIB alcançou 4,8%.

A previsão da cotação do
dólar está em R$ 5,90 para o fim
deste ano. No fim de 2026, esti-
ma-se que a moeda norte-ameri-
cana fique em R$ 5,95. (Agência
Brasil)

A Justiça Federal no Distrito
Federal retirou na segunda-feira
(28) o sigilo de parte da decisão
judicial que determinou as
buscas e apreensões da Ope-
ração Sem Desconto, da Polí-
cia Federal (PF), deflagrada na
semana passada para comba-
ter descontos não autorizados
de mensalidades associativas
de aposentados e pensionistas
do Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS).

A primeira decisão divulga-
da trata da Confederação Naci-
onal dos Trabalhadores na Agri-
cultura (Contag), uma das enti-
dades investigadas pela Polícia
Federal. No total, 11 associa-
ções são investigadas.

De acordo com a decisão,
proferida pelo juiz Frederico
Botelho de Barros Viana, da 15ª
Vara Federal, o INSS liberou
para a Contag um lote de 34.487
descontos em benefícios de
forma irregular.

A constatação foi feita pela
auditoria-geral do próprio ór-
gão, que também concluiu que
somente 213 beneficiários, que
constavam na lista da Contag,
realmente estavam aguardando
o desbloqueio do benefício e a
autorização para descontar a
mensalidade.

Para os auditores, o desblo-
queio em bloco não estava am-
parado em lei.

“A decisão do INSS, em ou-
tubro de 2023, de autorizar o
desbloqueio em lote para aten-
der à Contag foi tomada com
base em justificativas que se
mostraram infundadas e con-
trárias à legislação vigente”,
afirmou a auditoria.

Média de descontos
A auditoria interna do INSS

também estimou que, entre janei-
ro de 2023 a maio de 2024, o acor-
do firmado entre o INSS e as 11
entidades gerou desconto médio
de R$ 39,74 de cada aposentado.
Para os auditores, os descontos
indevidos chegaram a R$ 45,5
milhões.

“Considerando que o total de

Justiça aponta
liberação irregular
de descontos para

a Contag
requerimentos de exclusão no
período de janeiro de 2023 a maio
de 2024 foi 1.054.427, a autarquia
estimou que os descontos asso-
ciativos, cujos beneficiários in-
formaram não terem sido autori-
zados, atingiram o montante de
cerca de R$ 45,5 milhões”, infor-
mou a auditoria.

Brecha
Por fim, a auditoria do INSS

concluiu que o modelo de des-
contos associativos deixa para as
entidades a tarefa de certificar a
autorização do beneficiário.

“Tal fato impossibilita que o
titular identifique a existência de
descontos indevidos antecipada-
mente. A verificação quanto a
valores descontados indevida-
mente é possível apenas quando
já inserido o primeiro desconto,
situação em que a nova consig-
nação passa a constar no extrato
de créditos do benefício e pode
assim ser identificada pelo titu-
lar”, concluiu a auditoria.

Movimentações
De acordo com a PF, a Con-

tag realizou movimentação fi-
nanceira de R$ 26,4 milhões,
que foram enviados para 15
beneficiários, entre pessoas fí-
sicas e jurídicas.

Outro lado
Procurado pela Agência Bra-

sil, o INSS informou que não co-
menta decisões judiciais em an-
damento.

Em nota divulgada após a
operação, o órgão declarou que,
das 11 entidades investigadas,
somente uma teve acordo assi-
nado em 2023. Segundo órgão,
“os descontos vinham ocorren-
do em governos anteriores”.  No
caso da Contag, o acordo foi as-
sinado em 1994.

Em nota, a Contag negou ir-
regularidades e declarou que os
aposentados e pensionistas ru-
rais de seu quadro associativo
“autorizam o desconto da sua
contribuição associativa para o
Sistema Confederativo”. (Agên-
cia Brasil)

Com o objetivo de promover
a igualdade de gênero na educa-
ção básica nas instituições de
ensino públicas e privadas, a
organização não governamen-
tal (ONG) Ação Educativa lan-
çou na segunda-feira (28) a
quarta edição do edital Igualda-
de de Gênero nas Escolas: For-
talecendo Novas Narrativas a
partir da Cultura. As inscrições
vão até 30 de maio.

Segundo a coordenadora do
projeto Gênero e Educação da
Ação Educativa, Barbara Lopes,
a intenção é “responder aos cres-
centes desafios enfrentados por
educadoras e educadores que
atuam com temas de gênero, raça
e diversidade sexual no ambien-
te escolar, especialmente diante
de tentativas de censura, intimi-
dação e disseminação de desin-
formação por parte de movimen-
tos ultraconservadores”.

Conforme o edital, serão se-
lecionados educadores, coleti-
vos, movimentos sociais, univer-
sidades, entre outros, cujas pro-
postas poderão ser implementa-
das em escolas, creches ou ou-
tros espaços educativos.

As propostas aprovadas vão
integrar um banco público de pla-
nos de aula, que ficará disponível no
site www.generoeeducacao.org.br.
As dez iniciativas mais criativas re-
ceberão declaração de reconheci-
mento público, certificado e um vale-
livros no valor de até R$ 600 da
Livraria Africanidades.

“A consistência, diversidade
e criatividade das propostas pe-
dagógicas que compõem nosso

ONG Ação Educativa
lança edital para

projetos de igualdade
de gênero

banco mostram o quanto nossas
comunidades educativas estão
comprometidas com a justiça so-
cial”, pontua Bárbara Lopes. “As
políticas educacionais precisam
estar à altura dessas comunida-
des, com medidas de proteção à
liberdade de ensinar e de apren-
der e de valorização docente.”

O projeto do edital, conforme
a Ação Educativa, busca comba-
ter estereótipos e promover uma
educação inclusiva, diversa e
plural, que vai ao encontro dos
marcos legais e os princípios da
liberdade de cátedra, da plurali-
dade pedagógica e da promoção
dos direitos humanos.

A iniciativa da Ação Educati-
va se justifica diante dos núme-
ros. Conforme os dados do Fó-
rum Brasileiro de Segurança Pú-
blica (2023), o país registrou mais
de 2 mil feminicídios nos dois úl-
timos anos, assim como o aumen-
to da violência contra pessoas
LGBTQIAPN+.

No campo da educação, a
entidade ressalta que estudos do
coletivo Professores contra o
Escola sem Partido (PCESP) e
da Frente Nacional Escola Sem
Mordaça apontaram um aumen-
to de iniciativas legislativas
para restringir o debate de gê-
nero nas escolas, em desrespei-
to à própria Constituição Fede-
ral e a decisões do Supremo Tri-
bunal Federal (STF).

O lançamento do edital pela
Ação Educativa conta com a par-
ceria de outras instituições, as-
sim como o Fundo Malala.
(Agência Brasil)

Mercado financeiro reduz
previsão da inflação para 5,55%

A previsão do mercado fi-
nanceiro para o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA) – considerado a in-
flação oficial do país – passou
de 5,57% para 5,55% este ano. A
estimativa está no Boletim Fo-
cus da terça-feira (22), pesquisa
divulgada semanalmente, em
Brasília, pelo Banco Central (BC)
com a expectativa de instituições
financeiras para os principais
indicadores econômicos.

Para 2026, a projeção da in-
flação variou de 4,5% para
4,51%. Para 2027 e 2028, as pre-
visões são de 4% e 3,78%, res-
pectivamente.

A estimativa para 2025 está
acima do teto da meta de infla-
ção que deve ser perseguida
pelo BC. Definida pelo Conse-
lho Monetário Nacional (CMN),
a meta é de 3%, com intervalo de
tolerância de 1,5 ponto percen-
tual para cima ou para baixo. Ou
seja, o limite inferior é 1,5% e o
superior 4,5%.

Em março, a inflação fechou
em 0,56%, pressionada princi-
palmente pelos preços dos ali-
mentos, de acordo com o Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). Apesar dessa
pressão, o IPCA perdeu força em
relação a fevereiro, quando mar-
cou 1,31%. No acumulado em 12
meses, a inflação soma 5,48%.

Juros básicos
Para alcançar a meta de in-

flação, o Banco Central usa
como principal instrumento a
taxa básica de juros, a Selic, de-
finida em 14,25% ao ano. A alta
do preço dos alimentos e da
energia e as incertezas em torno
da economia global fizeram o BC
aumentar mais uma vez os juros
em um ponto percentual na últi-
ma reunião, em março, o quinto
aumento seguido da Selic em um
ciclo de contração na política
monetária.

Em comunicado, o Copom
informou que a economia brasi-
leira está aquecida, apesar de si-
nais de moderação na expansão.
Segundo o BC, a inflação cheia e
os núcleos - medida que exclui pre-
ços mais voláteis, como alimen-
tos e energia - continuam em alta.

O órgão alertou que existe o
risco de que a inflação de servi-

ços permaneça alta e informou
que continuará a monitorar a po-
lítica econômica do governo.

Em relação às próximas reu-
niões, o Copom informou que
elevará a taxa Selic “em menor
magnitude” na reunião de maio
e não deixou pistas para o que
acontecerá depois disso.

Até dezembro próximo, a es-
timativa do mercado financeiro
é que a taxa básica suba para
15% ao ano. Para 2026, 2027 e
2028, a previsão é que ela seja
reduzida para 12,5% ao ano,
10,5% ao ano e 10% ao ano, res-
pectivamente.

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros a finalidade
é conter a demanda aquecida, e
isso causa reflexos nos preços
porque os juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam a
poupança. Mas, além da Selic,
os bancos consideram outros
fatores na hora de definir os ju-
ros cobrados dos consumido-
res, como risco de inadimplên-
cia, lucro e despesas administra-
tivas. Assim, taxas mais altas
também podem dificultar a ex-
pansão da economia.

Quando a taxa Selic é reduzi-
da a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incenti-
vo à produção e ao consumo, re-
duzindo o controle sobre a in-
flação e estimulando a atividade
econômica.

PIB e câmbio
A projeção das instituições

financeiras para o crescimento
da economia brasileira este ano
permanece em 2%. Para 2026, a
projeção para o Produto Interno
Bruto (PIB - a soma dos bens e
serviços produzidos no país)
também ficou em 1,7%. Para 2027
e 2028, o mercado financeiro es-
tima expansão do PIB em 2%,
para os dois anos.

Em 2024, a economia brasi-
leira cresceu 3,4%. O resultado
representa o quarto ano segui-
do de crescimento, sendo a mai-
or expansão desde 2021 quando
o PIB alcançou 4,8%.

A previsão da cotação do
dólar está em R$ 5,90 para o fim
deste ano. No fim de 2026, esti-
ma-se que a moeda norte-ameri-
cana fique em R$ 5,95. (Agência
Brasil)

A Justiça Federal no Distrito
Federal retirou na segunda-feira
(28) o sigilo de parte da decisão
judicial que determinou as
buscas e apreensões da Ope-
ração Sem Desconto, da Polí-
cia Federal (PF), deflagrada na
semana passada para comba-
ter descontos não autorizados
de mensalidades associativas
de aposentados e pensionistas
do Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS).

A primeira decisão divulga-
da trata da Confederação Naci-
onal dos Trabalhadores na Agri-
cultura (Contag), uma das enti-
dades investigadas pela Polícia
Federal. No total, 11 associa-
ções são investigadas.

De acordo com a decisão,
proferida pelo juiz Frederico
Botelho de Barros Viana, da 15ª
Vara Federal, o INSS liberou
para a Contag um lote de 34.487
descontos em benefícios de
forma irregular.

A constatação foi feita pela
auditoria-geral do próprio ór-
gão, que também concluiu que
somente 213 beneficiários, que
constavam na lista da Contag,
realmente estavam aguardando
o desbloqueio do benefício e a
autorização para descontar a
mensalidade.

Para os auditores, o desblo-
queio em bloco não estava am-
parado em lei.

“A decisão do INSS, em ou-
tubro de 2023, de autorizar o
desbloqueio em lote para aten-
der à Contag foi tomada com
base em justificativas que se
mostraram infundadas e con-
trárias à legislação vigente”,
afirmou a auditoria.

Média de descontos
A auditoria interna do INSS

também estimou que, entre janei-
ro de 2023 a maio de 2024, o acor-
do firmado entre o INSS e as 11
entidades gerou desconto médio
de R$ 39,74 de cada aposentado.
Para os auditores, os descontos
indevidos chegaram a R$ 45,5
milhões.

“Considerando que o total de

Justiça aponta
liberação irregular
de descontos para

a Contag
requerimentos de exclusão no
período de janeiro de 2023 a maio
de 2024 foi 1.054.427, a autarquia
estimou que os descontos asso-
ciativos, cujos beneficiários in-
formaram não terem sido autori-
zados, atingiram o montante de
cerca de R$ 45,5 milhões”, infor-
mou a auditoria.

Brecha
Por fim, a auditoria do INSS

concluiu que o modelo de des-
contos associativos deixa para as
entidades a tarefa de certificar a
autorização do beneficiário.

“Tal fato impossibilita que o
titular identifique a existência de
descontos indevidos antecipada-
mente. A verificação quanto a
valores descontados indevida-
mente é possível apenas quando
já inserido o primeiro desconto,
situação em que a nova consig-
nação passa a constar no extrato
de créditos do benefício e pode
assim ser identificada pelo titu-
lar”, concluiu a auditoria.

Movimentações
De acordo com a PF, a Con-

tag realizou movimentação fi-
nanceira de R$ 26,4 milhões,
que foram enviados para 15
beneficiários, entre pessoas fí-
sicas e jurídicas.

Outro lado
Procurado pela Agência Bra-

sil, o INSS informou que não co-
menta decisões judiciais em an-
damento.

Em nota divulgada após a
operação, o órgão declarou que,
das 11 entidades investigadas,
somente uma teve acordo assi-
nado em 2023. Segundo órgão,
“os descontos vinham ocorren-
do em governos anteriores”.  No
caso da Contag, o acordo foi as-
sinado em 1994.

Em nota, a Contag negou ir-
regularidades e declarou que os
aposentados e pensionistas ru-
rais de seu quadro associativo
“autorizam o desconto da sua
contribuição associativa para o
Sistema Confederativo”. (Agên-
cia Brasil)

Com o objetivo de promover
a igualdade de gênero na educa-
ção básica nas instituições de
ensino públicas e privadas, a
organização não governamen-
tal (ONG) Ação Educativa lan-
çou na segunda-feira (28) a
quarta edição do edital Igualda-
de de Gênero nas Escolas: For-
talecendo Novas Narrativas a
partir da Cultura. As inscrições
vão até 30 de maio.

Segundo a coordenadora do
projeto Gênero e Educação da
Ação Educativa, Barbara Lopes,
a intenção é “responder aos cres-
centes desafios enfrentados por
educadoras e educadores que
atuam com temas de gênero, raça
e diversidade sexual no ambien-
te escolar, especialmente diante
de tentativas de censura, intimi-
dação e disseminação de desin-
formação por parte de movimen-
tos ultraconservadores”.

Conforme o edital, serão se-
lecionados educadores, coleti-
vos, movimentos sociais, univer-
sidades, entre outros, cujas pro-
postas poderão ser implementa-
das em escolas, creches ou ou-
tros espaços educativos.

As propostas aprovadas vão
integrar um banco público de pla-
nos de aula, que ficará disponível no
site www.generoeeducacao.org.br.
As dez iniciativas mais criativas re-
ceberão declaração de reconheci-
mento público, certificado e um vale-
livros no valor de até R$ 600 da
Livraria Africanidades.

“A consistência, diversidade
e criatividade das propostas pe-
dagógicas que compõem nosso

ONG Ação Educativa
lança edital para

projetos de igualdade
de gênero

banco mostram o quanto nossas
comunidades educativas estão
comprometidas com a justiça so-
cial”, pontua Bárbara Lopes. “As
políticas educacionais precisam
estar à altura dessas comunida-
des, com medidas de proteção à
liberdade de ensinar e de apren-
der e de valorização docente.”

O projeto do edital, conforme
a Ação Educativa, busca comba-
ter estereótipos e promover uma
educação inclusiva, diversa e
plural, que vai ao encontro dos
marcos legais e os princípios da
liberdade de cátedra, da plurali-
dade pedagógica e da promoção
dos direitos humanos.

A iniciativa da Ação Educati-
va se justifica diante dos núme-
ros. Conforme os dados do Fó-
rum Brasileiro de Segurança Pú-
blica (2023), o país registrou mais
de 2 mil feminicídios nos dois úl-
timos anos, assim como o aumen-
to da violência contra pessoas
LGBTQIAPN+.

No campo da educação, a
entidade ressalta que estudos do
coletivo Professores contra o
Escola sem Partido (PCESP) e
da Frente Nacional Escola Sem
Mordaça apontaram um aumen-
to de iniciativas legislativas
para restringir o debate de gê-
nero nas escolas, em desrespei-
to à própria Constituição Fede-
ral e a decisões do Supremo Tri-
bunal Federal (STF).

O lançamento do edital pela
Ação Educativa conta com a par-
ceria de outras instituições, as-
sim como o Fundo Malala.
(Agência Brasil)
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Atletismo Brasil é campeão do
Sul-Americano de Mar del Plata

PÁGINA 14 TERÇA-FEIRA, 29 DE ABRIL DE 2025

Brasil confirmou o seu favoritismo e manteve a hegemonia de títulos continentais, encerrando a competição no domingo após três dias de disputas, com 52 medalhas (20 de
ouro, 19 de prata e 13 de bronze) e 477 pontos (239 no masculino e 238 no feminino)

O Brasil é campeão da 54ª
edição do Campeonato Sul-
Americano Adulto de Atletismo,
realizado de sexta-feira e domin-
go (25 a 27/4), em Mar del Plata,
Argentina. O Atletismo Brasil
manteve a hegemonia de títulos
do continente somando 477
pontos na classificação geral.
Venceu também no naipe mas-
culino (239 pontos) e feminino
(238 pontos). A Colômbia ficou

com o vice-campeonato (184
pontos – 91 no masculino e 93
no feminino) e o Chile garantiu
a terceira posição (146 pontos –
 86 no masculino e 60 no femini-
no)

O Brasil somou 52 medalhas
na competição – 20 de ouro, 19
de prata e 13 de bronze –, con-
seguindo resultados expressi-
vos e pontos importantes no
ranking mundial da World Ath-

letics, classificatório para o prin-
cipal campeonato da temporada,
o Mundial de Tóquio, no Japão,
de 13 a 21 de setembro. 

Entre os resultados de des-
taques da equipe brasileiro, es-
tão os recordes do campeonato
de Jucilene Sales de Lima, no
lançamento do dardo, e de Vivi-

ane Lyra, nos 20 km da marcha
atlética, além da vitória do velo-
cista Felipe Bardi, nos 100 me-
tros (9.99) – ele e Viviane con-
firmaram o índice para o Mundi-
al de Tóquio. Vários atletas tam-
bém conseguiram suas melhores
marcas pessoais. Confira abaixo
as medalhas e os resultados do
Atletismo Brasil. As Loterias
Caixa são a patrocinadora más-
ter do atletismo brasileiro.
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Elias dos Santos (Pitbull),
Jadson Lima, Lucas Carvalho e
Tiago Lemes

Vicar anuncia programação de abertura
da temporada para quatro categorias

A BRB Fórmula 4 Brasil acelera em seu quarto ano com os
talentos da nova geração

A partir desta próxima quarta-
feira (30 de abril), com nada me-
nos que 13 corridas, o automobi-
lismo brasileiro viverá uma sema-
na especial no Autódromo de In-
terlagos, em São Paulo. Promovi-
das pela Vicar, as categorias BRB
Stock Car Pro Series, Stock Light,
BRB Fórmula 4 Brasil e Turismo
Nacional vão abrir oficialmente a
temporada 2025. A jornada mar-
cada para o ‘templo do automo-
bilismo brasileiro’ terá também
uma longa série de treinos, com
início já na quarta-feira, e mais de
100 carros de campeonatos de
nível nacional em ação no traça-
do de 4.309 metros.

As categorias Stock Light,
BRB Fórmula 4 Brasil e Turismo
Nacional abrirão os trabalhos. No
caso da TN, será a primeira opor-
tunidade em que os pilotos terão
a chance de guiar o carro dotado
de novo pacote técnico compos-
to por câmbio SADEV e pneus
Hankook que, já se sabe, deve
torná-los quatro segundos mais
velozes em Interlagos. Vai ser tam-
bém um período crucial para que
os competidores da BRB Fórmu-
la 4 e Stock Light, especialmente
os estreantes, possam se familia-
rizar com os carros que vão ace-
lerar ao longo do ano.

Em razão do evento Ayrton
Senna Day, agendado para quin-

ta-feira em Interlagos, os carros
voltarão à pista somente no dia
seguinte. Assim, a nova era da
BRB Stock Car começará oficial-
mente em dois de maio, quando
os pilotos terão a primeira opor-
tunidade de guiar os carros da
novíssima geração SUV. O dia
reservará três treinos livres para
a categoria máxima do esporte a
motor brasileiro. Ainda na sex-
ta-feira, BRB Fórmula 4, Stock
Light e Turismo Nacional vão
definir seus respectivos grids de
largada com as sessões classifi-
catórias.

Sábado de velocidade — As
primeiras corridas do fim de se-
mana estão marcadas para o sá-
bado. A partir de 8h (horário de
Brasília), a BRB Fórmula 4 abre a
programação do dia com a cor-
rida inaugural da temporada, de
30 minutos mais uma volta de
duração. Já a Turismo Nacional
vai acelerar com a primeira ro-
dada do seu campeonato sprint
e realizará suas duas primeiras
provas também no período da
manhã, com uma novidade: as
corridas terão duração estendi-
da, passando de 15 para 18 minu-
tos mais uma volta.

Ainda na manhã de sábado, a
BRB Stock Car Pro Series promo-
verá mais duas sessões de trei-
nos livres: uma às 9h e outra às

11h35, totalizando cinco ativida-
des de pista antes da sessão clas-
sificatória que definirá o primeiro
pole position da temporada 2025.

O sábado de muita velocida-
de em Interlagos terá sequência
no período da tarde. A BRB Fór-
mula 4 retorna à pista com a Cor-
rida 2, a partir das 14h. Já a pri-
meira sessão classificatória da
temporada 2025 da BRB Stock Car,
que definirá o primeiro pole da
nova era SUV, está marcada para
14h45. A Stock Light acelera com
a Corrida 1 do seu mais novo
campeonato às 16h05, e a Turis-
mo Nacional fecha a intensa pro-
gramação do dia com mais duas
corridas, a partir de 17h10.

Devido à introdução da nova
geração de carros da BRB Stock
Car, a Vicar implementou um for-
mato especial de etapa neste fim
de semana. Com o objetivo de
proporcionar mais tempo de pis-
ta aos pilotos e equipes para
adaptação técnica, a quantidade
de treinos no fim de semana pas-
sou de três para os cinco citados
acima, dando mais ênfase no refi-
namento das configurações me-
cânicas e eletrônicas. 

Com a medida, a categoria
pretende que pilotos e equipes
extraiam o máximo de conhecimen-
to e potencial dos novos carros,
o que resultará em maior equilí-

brio e segurança. De outro lado,
a BRB Stock Car também alterou
a quantidade de largadas no fim
de semana para esta etapa, pas-
sando das costumeiras duas pro-
vas para uma, que será disputada
no domingo.

Domingo histórico — O dia
quatro de maio de 2025 represen-
tará um divisor de águas no au-
tomobilismo brasileiro. Depois
de 45 anos correndo com car-
ros na plataforma sedan, a BRB
Stock Car Pro Series vai reali-
zar a primeira corrida com os
SUVs,  quando Chevrolet ,
Toyota e Mitsubishi medirão for-
ças com os modelos Tracker, Co-
rolla Cross e Eclipse Cross, res-
pectivamente.

A histórica primeira corrida
desta fase inovadora da principal
categoria do automobilismo bra-
sileiro está marcada para come-
çar às 12h10 e terá 50 minutos
mais uma volta de duração.

O domingo começará com a
quinta corrida da programação da
Turismo Nacional, a partir das
8h20. A BRB Fórmula 4 Brasil vai
à pista logo a seguir, às 9h30, com
a terceira prova da sua programa-
ção, marcando assim o desfecho
da primeira etapa da temporada
2025 na categoria-escola. A visi-
tação aos boxes também será no
período da manhã, às 10h10.

Depois das emoções com a
primeira corrida da BRB Stock
Car em 2025, será a vez de a Sto-
ck Light concluir sua etapa inau-
gural da temporada com duas
corridas, iniciando às 13h45. A
Turismo Nacional será a res-
ponsável por concluir a agenda
com a sexta prova do seu cro-
nograma, a partir de 15h35.

Como assistir — As entradas
para um fim de semana inesque-
cível estão à venda. Com ingres-
sos a partir de R$ 40, o fã do es-
porte a motor poderá garantir um
lugar para assistir de perto a um
evento histórico. Maiores infor-
mações e como adquirir os ingres-
sos estão no link a seguir.

E o público que deseja acom-

panhar as muitas corridas ao vivo
neste fim de semana vai contar
com diversas opções na tela. A
BRB Stock Car Pro Series será
transmitida em seu canal oficial
no YouTube, na TV aberta pela
Band e nos canais por assinatura
SporTV e BandSports.

A Stock Light conta com
transmissão ao vivo pelo canal
oficial da BRB Stock Car e tam-
bém será exibida pelo SporTV e
BandSports. A BRB Fórmula 4
Brasil terá suas corridas transmi-
tidas pelo BandSports e canal ofi-
cial da categoria no YouTube. Da
mesma forma, a Turismo Nacio-
nal será exibida ao vivo pelo Ban-
dSports e também pelo canal da
TN no YouTube.
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Manu Clauset estreia
no kart subindo

no pódio

Manu Clauset com o seu Praga Kart

A campineira de 15 anos fez primeira corrida de kart
no ano e termina em quinto no grid de 18 pilotos

Aproveitando uma folga em
seus compromissos no automo-
bilismo, a campineira Manu
Clauset (VW Germânica/Liqui
Moly/Freios Frum/Raceville/
TSO/RCP) participou no último
fim de semana da 3ª etapa da
Copa San Marino Fuzzi Açai de
Kart, em Paulínia (SP). E como
resultado ela subiu no pódio, ao
terminar em quinto num grid de
18 pilotos na categoria F4 Sprin-
ter. “Foi muito bom para eu ficar
em atividade, aprimorando as
técnicas de pilotagem, disputas
e ultrapassagens, ao mesmo
tempo em que me preparo para
os próximos desafios”, comen-
tou a simpática campineira de
apenas 15 anos de idade. No ano
passado ele ficou no top 5 do
Campeonato Brasileiro de Rotax
Júnior Max, realizado nesta mes-
ma pista próxima a Campinas.

Manu não participou das

duas primeiras rodadas no Kar-
tódromo San Marino, mas con-
tinuará participando de algumas
etapas eventuais quando o ca-
lendário não coincidir com os
compromissos com o automobi-
lismo. As provas do fim de se-
mana serviram também como
preparação para a 3ª edição do
FIA Girls on Track Brasil Seleti-
va de Kart, que será realizada nos
dias 10 e 11 de maio, no Kartó-
dromo Aldeia da Serra (Barueri/
SP), onde ele desafiará outras 15
pilotas selecionadas em todo o
Brasil. “Meu objetivo para este
ano é alto. No ano passado, sem
muita experiência já fiquei em ter-
ceiro. Agora, quero mais, dese-
jo buscar o título”, completou a
representante de Campinas.

Manu Clauset tem o apoio
de VW Germânica, Liqui Moly,
Freios Frum, Raceville Speed
Club, TSO Brasil e RCP.
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Pilotos do MOTO1000GP enfrentam
circuito técnico e desafiador em Curvelo
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Manow Martins estreia em Curvelo e aposta na evolução
técnica na 1000 Evo

O MOTO1000GP volta ao Cir-
cuito dos Cristais, em Curvelo
(MG), para a segunda etapa da
temporada 2025, que será realiza-
da nos dias 17 e 18 de maio. Com
4.420 metros, essa é a pista mais
longa da temporada, apresentan-
do um desafio extra aos pilotos
que ingressaram no grid do Cam-
peonato Brasileiro de Motovelo-
cidade neste ano e ainda não co-
nhecem o circuito.

O Circuito dos Cristais tem
sete curvas para a direita, 11 para

a esquerda e um desnível de 31
metros, exigindo preparação físi-
ca devido à sua complexidade e
às condições climáticas espera-
das para os dias de atividades de
pista: tempo quente e seco, com
altas temperaturas. A pista é de
média velocidade e possui voltas
longas, sendo que, na categoria
GP1000, categoria mais rápida do
campeonato, o melhor tempo da
volta foi de 1min54s420, atual re-
corde estabelecido por Ramiro
Gandola em 2023.

Além de suas características
técnicas, que incluem muitas cur-
vas, desníveis, uma reta de 840
metros e vários pontos de ultra-
passagem, o circuito também é
reconhecido por suas amplas áreas
de escape e caixas de brita, tornan-
do-o um dos mais seguros do país.
No entanto, para os pilotos que ain-
da não tiveram a oportunidade de
competir em Curvelo, esses elemen-
tos representam desafios.

“Nesta próxima etapa em Cur-
velo, teremos um grande desafio
junto à equipe W2V Racing. Será
muito difícil, já que não conhece-
mos o circuito. Viemos de uma
pista que também era desconhe-
cida para mim, mas era mais curta,
com curvas menos complicadas,
além de ser o circuito mais rápido
do país. Agora vamos para uma
pista mais longa, com curvas mui-
to técnicas”, comenta Sebastián
Salom, piloto da GP1000 pela
equipe W2V Motorsport.

“Estamos trabalhando bas-
tante na moto, evoluímos muito
desde a primeira etapa e vamos
dar o nosso melhor. Acredito
que temos grandes chances de
brigar na frente. Estou muito
animado e esperamos que seja
um lindo fim de semana, sem im-
previstos climáticos, como a

chuva”, conclui Salom.
O circuito também é novida-

de para Manow Martins, que
compete na 1000 Evo pela equipe
Pioneiro Motonil Motors. “Estou
bem empolgado e entusiasmado
para correr lá. Gosto muito de an-
dar em pistas novas, isso é muito
bom para a evolução técnica do
piloto, já que cada pista ensina
algo diferente para nós. Quanto
mais pistas a gente conhece, mai-
or é a evolução técnica”, pontua
o estreante na temporada.

O MOTO1000GP, que é o
Campeonato Brasileiro de Moto-
velocidade, segue todos os pro-
tocolos de segurança exigidos
pela Confederação Brasileira de
Motociclismo (CBM) e pela Fe-
deração Internacional de Moto-
ciclismo (FIM). O campeonato
conta com o patrocínio da Ya-
maha, Triumph, Motul, Pirelli,
BMW Motorrad, Suhai Segura-
dora e Ducati, e o apoio da Revis-
ta Duas Rodas e da plataforma
Motorsport.com. As corridas são
transmitidas no canal do YouTu-
be do MOTO1000GP, no BandS-
ports em rede nacional e em sete
países pelo canal New Brasil, tam-
bém do Grupo Bandeirantes de
Comunicação, além do Canal
RACER Brasil.


